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FEIRAS DE A OSTRAS COl.O~IAIS 

A~GO A.~IJA~DA 

.. 



OS MAIORES DEPOSITÁRIOS E VENDEDORES 

fígueíredo Vasconcelos & C.ª L.dª 
Rua Sá da Bandeira, 409-Porto-PORTUGAL 

Louça de alumínio, artigos de construção, balanças, assentos de 
cadeira, tintas e todos os artigos de fabrico nacional concer
nentes ao ramo de ferragens. 

Il i 11111 11111 liiitiil1111 -llllL!Jlll 11111 1111 1111 Ili Ili 

N. B. - Pedimos às casas importadoras, para no seu próprio intcrêsse, nos consultarem 
sempre, antes de fazerem as suas compras. 

VINHOS 
00 

PORTO 

CONSTANTINO 



R das Flore s. 

PORTO T e lef one, 127 

(ROYAL OPORTO WINE C.0 ) 

LITO NACIONAL - PORTO 

PORTUGAL COLONIAL 

Vinhos do Porto 
e de 11êsa 

sempre os melhores 
ha quasi dois seculos! 

AGENTES GERAIS PARA AS COLONIAS PORTUGUEZAS 

DA AFRICA, ORIENTAL E OCCIDENTAL: 

GOMES & IRM Ã O L. ºA 
RUA" DE S . JULIÀO N .0 11·1.•- L1 S BOA 

COM FILIAIS EM LUANDA, LOBITO E .MALANGE 
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··~·················~·····~···~-~ 5 RAMo-s:.;'PlN'TO ·· : • • • • 
os maiores exportadores 

de Vinhos do Porlo 
para a America do Sul 

Adriilno Ramos Pinto &lã.0r: 

• • • • • • • • • 

• • • • • • • • •· • • • 
PORTO •• 

9 
• GRAND-PRIX 

• HORS-CONC OUQS • •••••••••• 

• 19 • 
MEDALHAS J .. OUR O • 

e ••• fun clocl" " "" 1880 • 

• • • ••••••••• 
Companhia Industrial de Portugal e Colónias 

Massas Ãlimenticias 
Bolachas e Biscoitos 
Levedupas seleccio
n adas para o fabrico de 

pão e pastelaria 

MARCA 

NACIONAL 

M.assos Alimenticias l MARCA 

FaPinh?~ e J?r:odutos J NAPOLITANA 
Ãhmentic1os 

Produtos da indústria naciona1 empregando ex
clusivamente capital e mão d'obra portugueses 

Os mais modernos processos de fabrico. 
Rigorosa escolha de matérias primas. 
Máxima higiene no fabrico . 

As melhores produções das maiores ins
talações fabris existentes em Por tugal 

PEDIR TABELASt>E PREÇOS E CONDIÇÕES DE VENDA Á 

COMPANHIA INDUSTRIAL DE PORTUGAL E COLONIAS 
Rua do Jardim do Tabaco, 74 - LISBOA. 

REPRll!!: Sll!!: NTANTES: 

Em LO ANDA: VASCO DE OLIVEIRA - 12, Rua Alfredo Trony, 20 

Em LOURENÇO MARQUES: MARTA DA CRUZ & TAVARES, L.0
A 

PORTUGAL COLO~IAL 



VIDAGO, MELGAÇO & PEDRAS SALGADAS 
li 111 1 11111 1111 lllll llllllllllllllllllll lllll l lll l 1111111111 11111 111111 11111111111111111111111111!111111111111111111111 1 11111 111111111 1111 1 11111111111111 1111 1 11111 11111 11111 11111 11111111111111111111 111 

AGUAS MINERO-GASOSAS NATURAIS 

A BEBIDA IDEAL PARA OS CLI~AS TROPICAIS 

Á VENDA EM TODAS AS B OAS CASAS 

. ,., ESTANCIA S TERMA I S 

Agua de Vidago É SÚ 

INSTALAÇÕES PRIMOROSAS 

CONFORTO DISTRACÇÃO 

VIDAGO 
a Víclw Portuguesa 

PEDRAS SALGADAS 
a Estanda da Alegria 

MELGAÇO 
a Salvação dos Díabétíc<;>s 

a que apresenta no rótulo o Vidago Palace Hotel 

Visite o 

nosso primoroso 

STAND 

nas Feiras 

de AMOSTRAS 

de LOANDA 

· e LOURENÇO MARQUES 

ESCRITÓRIOS 

PORTO- Rua Cancela Velha, 29 

LISBOA-A v. da LibePdade, 132 
End. TelegP. - VIPEDRAS 

PORTUGAL COLOl\IAL 
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VENANCIO do Nasciinento 
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m 
(/) 
~ 
o 
t-fj 

•••••. ,~ ~-

PORTO 
.341, RUA DO BOMJARDIM, 

TELEFONE 

1293 

LotaPias de Angola Liinitada 

IV 

Instituídas pelo Diploma Legislativo 

N.º 57 de 27 de Abril de 1929 

SEDE EM LOA.NDA 
· Ãgencias e corPespondentes 

, em tôda a PPovincia 

Extracções mensaís qarantídas pelo 
Govêrno da Colónía 

PORTUGAL COLONIAL 



OS VINHOS BORGES 
Nas Feiras de Amostras 

de Angola e de Moçambique 

A Socíedade dos Vinhos Borges & Irmão, L.d• tem a honra de informar a 
sua presada clientela colonial que pretendendo concorrer às Feiras de Amostras, 
de uma forma que traduzisse bem o valor e importância da Socíedade e que re
presentasse ao mesmo tempo a prova da muita consideração e estima que sempre 
lhe mereceram os mercados coloniais, viu-se impossibilitada de o fazer. 

Não queria de forma nenhuma a Sociedade dos Vinhos Borg.es & Irmão, L.d• 
trazer às colónias os «stands» que sen1iram nas exposições de Portuqal, Brasil, 
França, etc., mas sim qualquer coisa de novo, no entanto a escassez do tempo não 
o permitiu. Porém, sem desistir e num esfôrço de boa vontade e sacrifício, conse
quíría em uns escassos dez dias fazer um re~ular «stand-mostruário», mas desta vez 
foi impossível porque era já tarde e a inscrição não foi aceite. 

BOA NOVA" F ú b • i e C11 

SILVA, MOREIRAS & C.\ L.ºA 

FABRICA DE ASSENTOS DE 
CADEIRAS, CONT~A-PLACAGEM, 
MOLDURAS MARCHETADAS .E 

MOBILIARIO 

VILELA-BALTAR 
Agência Geral e Escritórios: 

R uA DAS F LORES. 221. 1.0 

PORTO 

PORTUGAL COLONIAL 

\lenân[io ~a ~ilva [am~ra 
Gen•o 

fundada em 1860 

Rua ~o Monte ~e f ranrnt Dl 
PORTO-PORTUGAL 

Endereço Telegráfico: "Fer>r>agens" 

Inventor da fabricação mecânica de pás do 

tipo brasileiro e do tipo africano, marcas 

«Venâncio» e «Gigante» (ressistadas) 

V 



V enancio GuimaPães & C.ª 
Lubanqo 

Filiais em Mossâmedes, Humpa ta e Humbe 

E SCRITÓRIO EM LISBOA - R UA DE s. JULIÃO. 23, 1.0 

Endereço Telegráfico: VOUGA 

Co11111é•c:io Ge•al, Ã~•ic:ultu•a, 
Pec:ucÍÍ•ia e lndúí~t•ia 

Sócios-gerentes da EMPRESA CAHOLO, L.0
A 

Agricultores no BENTIABA 

Exportadores de gado bovino e peixe sêco 

Representantes nos distrit os da Huila e de Mossârnedes de: 

V ac:uusm 011 Cosmpa n .,, 

Fáb•lc:a de T .. bac:os IJlt•a1m1a•lnCJ1 

Representantes no distrito da Huila de: 

VI 

BURRELL & C.0 

Companhia de Seguros "TAGUS" 
Lotarias de Angola 

PORTUGAL COLONIAL 



Companhia de Diamantes de Angola 
(Diamang) 

Sociedade anónima de responsabilidade limitada 

Co11n1 o c:C11pHC11l de Esc:. fi.000.000$00 (o-•o) 

Direito mlusivo de pe~quiza e extmtão de diamantes na Provln[ia de nngola por rnnmsão do mpe[tivo fiovêrno 

Séde Social: LISBOA - Rua dos Fanqueiros, 12, 2.0 - Teleg.: DIAMANG 
Escritórios em BRUXELAS, LONDRES e NOVA YOKR 

Presidente do Conselho de Administração 
BANCO NACIONAL ULTRAMARINO 

Presidente dos Grupos Estrangeiros 
Mr. Emile fi:ancqué 

Admínístrador-deleqado - Ernesto de Vilhena 

Repr>esen tação e dir>ecção Técnica e.m Afr>ica 

Representante - Coronel António Brandão de Melo 
Caixa Postal 347 - Telég.: DIAMANG - LUANDA 

Enqenheiro-consultor 
Mr. ti. T. Dídinson 
DUNDO- LUNDA 

Director técnico 
Mr. L J Padínson 
DUNDO- LUNDA 

Coinpanhia da FábPica de 
CePveja Jansen, LiITiitada 

Rua do A lecr>im, 30 - LISBOA 

Telefone 2 3071 

Marcas de cerveja: JANSEN-SUPERIOR e PRETA 
f abríco esmcradíssímo com as melhores matérias primas- Malte 
da Tchecoslo-vaquia e Lupulo de Saaz - sob a direcção do com

petente Técnico alemão Anton Durrer 

PREMIADA EM TODAS AS EXPOSIÇÕES NACI ONAIS E ESTRANGEIRAS 
A QUE TEM CONCORRIDO 

Preços e condições dirigir-se ao nosso 
Agente Gera l da Província de Angola: 

PORTUGAL COLOl\IAL 

V ASCO DE OLIVEfRA 
12,, R U A ALFREDO TRONY,, 20 

Telefone 302- Caixa Postal 345 

LO ANDA 

VII 



Casa Fundada em 188-1 

Proprietános. M. B. Teixeira L.dª 

44, Rua de Sant' Ana, 44 

LISBOA 
O MELHOR POOARROZ 

VIII 

AGUA DENTIFRICA 
(OURACA 

-<..li COMTDA O 
MAUHALITO 

ARTIGOS DO MAIS ESMERADO 
FABRICO RIV ALISANDO 

COM OS MEUIORES PRODUTOS 
CONFECCIONADOS NA FRANÇA, 

ALEMANHA E INGLATERRA 

PERFUMARIAS EXCELENTES 

A NOSSA PASTA COURAÇA É 
INCONFUNDIVELMENTE A MELHOR 

FABRICADA 

USA-LA UMA VEZ É PREFERI-LA 

Dirigir pedidos à Sede: 

RUA DE~SANT'ANA, 44 
LISBOA 

' 

SABONETE 
BELKISS 

O MELHOR PARA A PELE 

PORTUGAL COLONIAL 



Ano li · Ma lo de 1932 n. º 15 
t li 1 1 ' li ' 1 1 1 1 1 1 1 1 1 .. li 1 1 1 1 1 li 1 li 

DIRECTOR 

HENRIQUE GALVAO 
AOMl~ISTRAOOR E EDITOR 

ANTÓNIO PEDRO MURALHA 
~ 

SEDE 

RUA DA conm(ÃO. 35, 1.0 

Elldtl!(I Ttle1rálile 

cMINERVA> 
T E L . 2 4253 

Propriedade da Emprêsa 

PORTUGAL COLONIAL ~ 
b':.l 

vneço À VULSO 
Metrópole ............ , 3$00 
Colóulas. , ••..•..• , • • • 4SOO 

(ASSINATURAS) 
~ltlrópofe (6 meses). .. 18$00 
Colónias (6 meses).... 24$00 

b':.l 
COMPOSTO e IMPRESSO 

OTTOSGl~AFICA LIMITADA 
Conde Bariío, 50 - LISBOA 

't 1 t 1 t 1 1 1 t 1 1 1 1 1 1. 1 1 1 1 1 1 1 1 1 li 1 1 1 IJ 

Visado pela Comissão de Censura 

1111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111 ,.. 
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N OTAS DA REOACÇ.\O •.••••••••••••.• .•• •• • · ••••• 
fa1 PROL 00 1::-ll>ÉRIO COLONIAL PORTUGUÊS (EXTREVISTA) .• 

UnA CARTA :-1eNSAL oe P ORTUGAL PARA AS CoLóNIAS·. 

Ó CAFÉ N.\S COLÓNIAS PORTUGUESAS •• • ••••••••••••• 
A s FEIRAS COLONIAIS · •••••••••••••• • ••••••••.••••• 

L INGUAS BA<'ITLI ••••••••••••••••••••••••• •• •• •••••• 

I NSTITUTO OE ESTUDOS SUPEl~ IORES COLONIAIS •••••• .•. 

A s F131RAS DE AMOSTRAS COLONIAIS •••••• ..••.•.••• •• 

IMPRESSÕES DE s. T0>1Í~ ••••••••••••••••••••••••••• 

PROJECTO DE l'ONf.NTO GERAL D' ANGOLA .. ••• •••••.•• 

A s CONFERENCl.\S co:-mRCIAIS ••••••••••• . •••••••••• 

PROPAGANDA CO!.ONIAL ••.•.•••••• • ••••••••• • •.••• 

UM CRITÍ:RIO OE PO\ºO.\MENTO EUROPEU NAS COLÓNIAS 

PORTUGUESAS • • ••••••• • • · · • • • • • • • • • • • • • • • · .. • 

O s DE>mos .•••••••••..••••.•••••••••••••••••••• 

INsTRuç,\o PüBLICA r::-1 A.\"GOLA •.••••••••.••••••••• 

o cmlANOO ECONÓ:'.-llCO D.\S COLÓNL\S •••.••••...••• 
D A b1PRENSA CoLONl,\L TRANSCRE\'E·Se ..•• • •••.• .••• 
CRÓNICA 00 :>tÍ'S •••••••...•••••.•••..•••••.••••.• 

l\OTAS DO :>ti:s .••••• • • • • • • · · • ••.•. • • .. • • • · · • • • . • 

i NFOR:-1,\ÇÔES ITTC. • • • . • • • • · • • • · • • · · • • • · • • • • • · • · • • 
ESTATISTICA . . •••. . ••••...••••••.•••. - . ...• •••.••• 

PORTUGAL COLONIAL 

j R. A. 
Dr. Armindo Monteiro 

Ministro das Colónias 

Dr. Agoslinfio de Campos 
Professor escritor e Joroalbla 

• •• 
Dr. Carneiro de Moura 

Proftssor Jubilado da Escola Superior Colonial 

josé Matias Delgado 
Antito missionário. Captllo Naval e Professor de Klbundo da Estola Superior 
Colonial. 

A. j Pires Ave/anoso 
Olreclor Hoa orárlo do Arquivo Hlsldrlco Colonial e colonlallsta 

!fenrique Galvão 
l'ubllclsla colonial 

Dr. francisco Mac!iado 
Advoiado e tcouomlsta 

!fenrique de Paiva Couceiro 
Antito Governador Geral de Antola 

Mimoso Moreira 
Funclon, rio Superior da Atinei& Gtral das Colónias 

j da $ilva 
Diplomado con1 o Cun o Superior Colonial e flnaflsta da Faculdade de l:Jreflo 

!fenrique Galvão 
Pubffclsta <oloolal • Dlrtefor das Ftlras de Am .. tras Coloolals 

Carlos de !3rito Queiroga 
Antito administrador doo Otmbo> e lnspeclor do trabalbo lndftena de A.ntola 

António Nunes Cosia 
Professor du Escolu Oficinas de Antola e aluno da Escola Soperior Colonial. 

A. de iYl e N. 
A. Gomes Duarte 
j R. A. 
• •• 
• •• 
••• 

IX 
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POllTIJGALIA 
Sociedade Anónima de RespQnsabilidade Limitada 

'CAPITAL ESC. 6.000.000SOO 

A~TIGA FÁBRICA «GERMA.\IA» 

115, AVENIDA ALMIRANTE REI$ 

LISBOA 

Endere\() lelegráfl:o : PORTUGALIA-L/$80A 

{ 
DIRECÇÃO N. 298 

TELEFONES P. B. X. EXPEDIENTE N. 1699 

CóOIOO 1'CLEORÁPICO : RIBEIRO 

GRAND·PRIX - EXPOSIÇÃO INTERNACIONAL DO 

RIO DE JANEIRO, DE 1923 E SEVILHA, DE 1930 

Prefiram as nossas acreditadas marcas de cerveja 

«PORTUGALIA• e «PRETA• 

(TiPo Munich) 

C. VINHAS, L.ºÃ 1 

X 

EXPORTADORE S D E VINHOS 

ESCRITORIOS 

RUA DOS CORREEIROS, 29, 2.0 

TELEFONE 2 0600 

ARMAZENS 

110, RUA Db GRILO, 116 

TELEFONE D. B. 134 

• LISBOA • 

111 11111 11111 11111 IM 

Vinh os de Portug õl 
111 11111 llDI 11111 11 

Vinhos tintos, clarete, brancos 

de mesa, vínaqres, aguardentes 

de vinho e licores 

PROCURADORIA 
COMCRCIAL C 
JURÍDICA 

PROPAGANDA E 
PUBLICIDA D E? 
BOLCTl~t HE!!<SAL 

Agen cia Ge Pal das Colónias 

Para todas as in formações 
sôbr e Coló nias Portuguesas 

- For ali ínformalion r1!9ardin9 Porlu911ese Colonies 
- Para lados las irformaciones sobre las Colonias Portuguesas 
- Pour /011/s les rensei9nemenfs sur les Colonies Porlugaises 
- Ausfr.tinh aller Ar/ tiber die Porlugiesisclien Kolonien 

TELE. 2 0651 RUA DA PRATA, 3" 

END. TeLCO. AGERCOL LISBOA-PORTUGAL 

., 
;TOWE~ CHA 

1GORREÃMÂ .. 
PRETO E VERDE 

FILIAL DA FÁBRICA DE CHÁS GORREANA 
Calçada de Santos, 3-LISBOA . 

TELEFONE 21106 TELEGRAMAS GORAE ANA 

\'M~~~.;;:::~~~~ 

LIMPA 

JUVENALIA 
A Pérola das pomadas 

para calçado 
Distingue-se das 

suas congéneres 
pe las suas três 

grandes qualidades 

CONSERVA e 
DÁ BRILHO 

Vende-se em !odo o Pais e [olónias em seis côres e três tamanhos 
Fabrican tes: 

Sociedade Portuguesa de Graxas LDA 
Ofic inas E lectro-Mecânicas 

Rua Campo d'Ourique, 106 a 114 
LISBOA 

Especial idad es : 
POMADA ROSETE. Auxiliar indis pensável de sapateiros 

e eng ra xadores. 
LIMPA METAIS JUVENALIA. O melhor dos limpa metais. 
FORMICIDA J UVENALIA. Não há fo r miga que resista. 
INSECTICIDA JUVENALIA. A mor te de todos os insectos. 
POMADA OLEADOS JUVENALIA. Para o leados, móveis, 

pasqués, etc., dando-lhe um br ilho magnífico e o 
aspecto de novos. 

PORTUGAL COLONIAL 



FABRICA DE ARTEPACTOS DE MALHA 
,.. 

SllftOES ~-DA 

f P . B . X . f FONES \ 135 BEM FICA 
TELE l 136 BEM FICA 

GRA MAS.M A L HAS 

AVENIDA GOMES PEREIRA 

LISBOA 
/ A B e , s .• E DIÇÃO 

C ÓDIGOS l RIBEI R O 

A mais importante fô.brica do País, 

apetrechada com os mais modernos 

maqu1n1smos Ml\UC.11. flEOISTADA 

Fabricação de meias, peugas, camisolas, ceroulas, etc. 

Em seda e fio de Escossia em 1/ 2 Fino, Fino e Extra-fino 

Produção diária em meias- õ.000 paPes 

Fábrica e Escritório na 

Rua Duarte Galvão, 48 

LISBOA 

{ 

FONE: P. B. X. 
TELE BEMFICA 66 

GRAMAS: CORONA M. J. C. 
MAN UEL JO St: COLLARES 

fabricantes de meias, peugas, camisolas, 

sweaters, pull-overs, chales, roupa interior 

para homem e senhora, 

CA5A 'ÜNOAOA e.M 1&49 
A'ZENHA'5> DOMAA- GOU.Aqt\ TAVARES ll< ROORIGUES L'!' 

fatos de banho, etc. 

Preferi as reputadas marcas 

Corona e Atlantico 
ACABAMENTO ESMERADO 

PORTUGAL COLONIAL 

E' O V/Nf/O GENU!NO DE COLLARES 

A:lEN!fA$ DO MAR 

A marca preferida pelas principais casas de A/rica 

XI 
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AR.MAZEM DE VINHOS DE CONSUMO 
(Coxia) 

flor contracto com o 
§ovêrno português, 
fundou .. se em 1889 a 
:R.eal eompanhia Vi .. 
nico/a do :Xorte de 
fforlugal, que é actual
mente a primeira no 
seu genero na ffenin.. ARMAZEM OE VINHOS DO PORTO 

sula, pelos vastos ar.. rr11a> 

mazens que possui e os seus -vinhos considerados em todo o 
1 

mundo 
como os primeiros 

Gs seus 40 anos de existencia atestam a qualidade dos seus produtos 

goi a primeira casa no país que se ocupou do negocio de vinhos espu .. 
mosos, e actualmente os seus vinhos espumosos rivalisam com as melhores 
marcas de ehampagne . 

.13em acertadamente se podem aplicar aos vinhos do Ç/:,orlo da 
:R.eal eompanhia Vinícola do Xorte de ffortugal as palavras 

de 9lntonio Sfugusto de Sfguiar: 

<O vínho velho do Porto bem feito, bem velho e bem conservado é o primeiro do mundo, o 
alivio dos convalescentes, o remedio infalivel de muitas doenças, a jovialidade dos sãos, 
a eloquencia de alguns oradores>. 

Em todas as Exposições a que tem concorrido tem esta Companhia obtido as maiores recompensas 

A maPca: 

VINICOLA-PORTO 
(NOME REGISTADO) 

é çi gaPantia dos melhoPes vinhos. 

REOC>NIENDANIC>S: 

GRANDJÓ 

1 

PARTICULAR MEDALHAS 
. PORTUGAL VELHO 

DOURO CLARETE Vinhos (em garrafas pota&) Vinhos 
ERMIDA de Mesa do Porto 
EVEL REVINOR 

MOSCATEL 
ASSIS BRASIL (doce e sêco) l 
CRUZEIRO DO SUL Vinhos Espumosos 
DELICIA I 
EXTRA-RESERVA 

QUINADO <VIG> (branco)- QUINADO <VAT> (tinto) - VERMOUTH PORTUGUÊS 

Está esta Companhia representada em todos os ·mercados do mundo 

XII PORTUGAL COLONIAL 
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""' ~OTAS DA DEDACCAO 

FOI a Portuqal Colonial fundada com o patrió
tico fim de concorrer para o desenr10fr7imento e 
propaganda ào Império Colonial Português, es

tudando os problemas que o mesmo Império encerra, 
de forma a torná-los confiecidos do grande público, 
pror7ocando e auxiliando assim, os Poderes Públicos 
na sua solução. 

5e o/fiarmos para fraa muito tem feito já em ma
téria de propaganda colonial, e pode d1~er-se que 
quási lodos os assamos da moderna ciência colonial 
têm sido r7enti!ados nas colunas dtsta Rer7ista que a 
par da sua Direcção e Redoeção, tem lido uma cola
boração digna de todo o aprêço pelo muito brilfio e 
nome que !fie tem dado. 

A Porluqal Colonial tem cumprido e cumprirá, 
pois, no futuro, com o seu der7er. 

Êste número especial que nos propu::<.emos faaer 

TENE NTE HENRIQUE GALVÃO 
Dir~ctor das Feiru de Amostras Coloniais 

PORTUGAL COLONIAL 

., 

DR. ARMINDO MONTEIRO 
Jllioislro das Colónias 

para a Feira de Amostras Coloniais de Angola em 
Luanda, tem como colaboradores em dir7ersos assun
tos coloniais, r7alores no colonialismo português. 

Não se tem poupado a Porluqal Colonial a es
forços, e aproa-nos constatar que o número especial 
para a Exposição Colonial Internacional de Paris, foi 
muito apreciado e /our7ado pela sua cuidada elabo
ração. 

É com êsse estímulo e obedecendo à mesma orien
tação que nos lançamos na publicação dêste número 
especial, a que outro se seguirá para a Feira de 
Amostras Coloniais de Moçambique em Lourenço 
Marques, por ac.formos digno de lodo o auxílio o 
grande empreendimento das Feiras de Amostras Co
loniais e das Conferências Comerciais que com elas 
coincidirão, nesta fiora de propaganda máxima que 
se está ler7ando a efeito na Metrópole e nas Colónias, 

1 



para a unidade do Império e presffgio da nossa acção 
coloni::wdora antiga e moderna. 

Dois nomes desejamos focar dêste empreendi
mento, o do &. Dr. Armindo Monteiro, como figura 
máxima do colonialismo contemporâneo e o do nosso 
Direclor Tenente !ienrique Galvão, um dos grandes 
publícistas coloniais dêstes últimos tempos. 

A maior fiomenagem q.ue {fies podemos prestar 
nas colunas desta Rerdsta, é confiarmos em que cada 
um, conforme as suas atríbufções, saberá compreender 
e executar como /iomens de acção que são, tudo que 
fiumanamente é possível na resolução dos vátios pro
blemas de Administração Cclonial, e para a propa
ganda dos nossos domínios. 

A Portugal Colonial deixaria de cumprir um ini
ludível e sagrado dever se não procurasse, embora sem 
grandes figuras de retórica, na medida das suas fôr
ças pôc em destaque a obra colonial e palriótica do 
& Dr. Armindo Monteiro. 

A fé que depositamos nos ficmens da sua gera
ção e principalmente nos da sua têmpera, as invulga
res qualidades de traba/fio demonstradas nas obras 
da sua autoria e nos cargos públicos desempenfiados 
por Sua Ex.ª, tm~em-nos a confirmação plena de que 
os assuntos coloniais vão mudar de rumo, encontran
do-se para cada um dêles a solução adequada e 
transformando-se essa solução num facto. 

Assim estamos convictos que a questão das trans
ferências e todos os elementos que com ela se relacio
nam terão a solução devida, os regimens pautais, 
principalmente o de Moçambique, também vão ser re
gulados conforme as circunstâncias aconselfiarem. Não 
ficará também esquecida a questcio administrativa e o 
recrutamento dos seus agentl!s que necessitam de uma 
preparação cienfffica especial . . 

E paralelamente, se procurará atender a outro 
aspecto primordial da questão colonial. As relações 
comerciais entre as colónias e a Mãe Pátria merece
rão o ca<infio que pela sua grande impotlância /fies 
é devido. • 

As Feiras de Amostras, estabelecendo um con
tacto mais íntimo entre a Metrópole e as Colónias, 
darão a uma e a outras a cetfe:w do sentido em que 
se devem orientar todas as iniciativas comerciais e in
dustriais para que se consfifua uma verdadeira uni
dade económica. 

Querer intensificar e levar ao máximo as relações 
comerciais enlre todas as parles do Império, sem que 
liaja um mútuo confiecimento do que cada uma pode 
dar e necessita, é indubitàve/mente, um conlrasenso 
que só condu;eitia à ruína de qualquer empreendi
mento. 

Por isto não podemos deixar de encarar a reali
;eação destas feitas como o meio mais propício de ini
ciar uma política de aproximação económica que to-
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Hu11T1pata 

Os melhores frutos da Esfação 
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He ... ;q .. e Ge11l..,ão 

Partiu no dia 1 de corrente para Angola, no 
paquete «Lourenço Marques» o director das Feiras 
Coloniais e desta revista, sr. Henrique Galvão. 

Durante a sua ausência dirige a Portugal Colo
nial o sr. João f rancísco Rodrigues, Secretário da 
Escola Superior Colonial. 
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EXPEDIENTE 

9l falta de transferências de 91.ngola 
impede-nos de fazer a cobrança das assi
naturas do 2.º semestre pelo correio. 91.' 
falta doutro meio e não desejando privar 
o~ nossos assinantes de 9fngola da re
cepção da revista, rogamos a todos o 
obséquio de enviarem à redacção (:Rua 
da eonceição, 35, f.º) a importância das 
duas assinaturas em moeda da eolónia. 
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dos julgavam ser indispensável, mas a que ainda se 
não tinfia dado foros de realidade. 

E desta forma para tudo se procurará o valor de 
cada incógnita e ordenadamente se irá construindo 
êsse grande edifício que fiá-de ser um PORTUGAL
-MAIOR. 

JR. A. 
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'EM PR.OL DO IMPÉRIO COLORIA PORTUCUÊS 
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Os objecti'vosdav-iagern mi.nisferial 
a s. Tomé, Angola e MoçaJnbique 

Sôbre os aspec'fos nolífícos 
administrativo e e conomico 

Urn vasto p r our ama de Jl'eali.1:ações t enden tes a v aloriza r 
o nos:$O d omínio oolonia l 

Como preito de homenagem a Portugal Colonial 
transcreve, com a dc,,ida vénia, a memorável entre
vista concedida ao Diário de Notícias por S. Ex.• o 
Ministro das Colónias, Sr. Dr. Armindo Monteiro, sô
brc os objcctivos da sua viágem às colónias, visto re
presentar o maior acontecimento na polílica colonial 
p0rtugu~ dos úllimO$ tempos. 

À 
opinião pública e cm especial os meios 
coloniais estão demonstrando o maior in
terêsse pela víaqem que o sr. dr. Armindo 

Monteiro vai realizar em breve aos terrítórios 
das nossas colónias africanas, augurando os mais 
felizes resultados dessa viagem para o Império 
Português de além-mar. 

Pareceu-nos que prestaríamos um serviço 
conseguindo que o sr. ministro das Colónias ex
pusesse ao Diário de Notícias as. razões que o 
determinaram a afastar-se por um período rela
tivamente longo da qerência da sua pasta, para 
conhecer «ín-loco» os mais importantes proble
coloniais, e os objectivos a que visa a sua visita. 
Aqukscendo, com a maior amabilidade, a êsse 
desejo, prestou-se S. Ex.ª à seguinte entrevista : 

- Quais são os fins da viagem que vai em
preender? 

-A viagem que, cumprindo uma resolução 
do Govêrno, devo iniciar daqui a alguns dias é 
uma exíqência da estreita solidariedade que, se
gundo a nossa nobre ambição, deve unir todos 
os territórios e populoções nacionais. Um mem
bro do Poder Executivo saí de Lisboa para, em 
contacto dírecto com os portugueses de Além
-Mar, ouvir as vozes de todos os que têm recla
mações a apresentar, resolver os problemas que, 
pedindo uma decisão do Govêrno Central, são 
dificultados ou retardados pela distância, estu
dar com os interessados as suas próprias neces
sidades, assentar, com as autoridades e serviços 
locais, na execução dos planos que, mantendo 
ininterrupto o proqrcsso da nossa obra coloni
zadora, hão de elevar a administração do lmpé-

PORTUGAL COLONIAL 

rio até uma unidade perfeita de ínterêsses e de 
sentimentos. Tem por isso uma importante finali
dade política, admínístrãliva e económica esta 
.viagem. 

Os objectivos polrticos e admin is
trativos da viagem 

-Que objectivos políticos espera V. Ex.ª 
obter com a sua ida às colónias? 

-Politicamente, pretende ela ser a afirma
ção da solidariedade de tôdas as partes do Im
pério, dando aos portuqueses de S. Tomé, de An
gola e de Moçambique a certeza de que a Metró
pole os acompanha nas suas iniciativas e activi
dades, sentindo-se presa ao seu destino em todos 
os momentos, guiada pelo sentimento da gran
deza de Portugal que, de novo, vemos respeitado 
e admirado no mundo. Quebrará o isolamento 
em que as Colónias se julgam muitas vezes, na 
ideia de que a Metrópole as íqnora. Pela boca 
de um dos seus membros, o Govêrno da Repú
blica dirá as palavras de solidariedade e de gra
tidão que o esforço dos colonos merece. Não 
poderá aumentar o amor das colónias pela pá
tria universal a que pertencem mas dar ·lhes-há 
um pretexto para que êsse amor se manifeste. A 
Metrópole provará mais uma vez o seu carinho 
pelas colónias; estas mostrarão ao mundo o seu 
portuguesismo. O Império evidenciará a sua coe
são-sentimental e política-que todos, nacio
nais e estrangeiros, constatarão de novo. 

-E administrativamente? Que fins tem em 
vista? 

-Administrativamente, deve esta viagem ser 
de intenso trabalho. Encarreqou-me o Govêrno 
de rever, em Loanda e Lourenço Marques, os or
çame11.tos de Angola e Moçambique para 1932-
1933. Este facto pode ser de grandes conseqüên
cias na vida das colónias. Pela fatalidade da~ 



distâncias, as previsões orçamentais são ordinà
riamente estabelecidas muito cedo, para serem 
enviadas ao ministério das Colónias, onde, depois 
de relatadas e de discutidas pelo órgão compe
tente, são aprovadas pelo ministro, para serem 
devolvidas à colónia, que as deve executar. A 
discussão não é feita com as próprias entidades 
que elaboraram os orçamentos. Tudo corre lornie 
das suas vistas e da sua influência imediata. Há 
tôda a vantagem em que, ao menos de anos a 
anos, se estabeleça, para êste efeito, um contacto 
dírecto entre os órgãos superiores da adminis
tração colonial e os órgãos locais. Inicia-se com 
esta viagem uma prática que considero utilíssima. 
Os numeros tomam, nas discussões que se tra
vam com os próprios interessados, uma signifi
cação diferente da que têm quando as coisas são 
examinadas à distância de milhares de quilóme
tros. A revisão que se faz no Terreiro do Paço 
f àcilmente pode revestir um aspecto formalista, 
excessivamente legalista, afastado da realidade. 
O interêsse nacional manda que se faça neste 
momento o que nunca se fez: a conciliação da 
lei com o facto. A experiência mostrou-me que 
a discussão do orçamento com os chefes res
ponsáveis pela sua execução permite a estes es
clarecer importantes aspectos dos problemas que 
lhes estão confiados, marcar uma orientação de
finida, defendê-la em face da exigência das ne
cessidades ambientes: e nada disto.pode ser feito, 
quando as entidades que têm de cumprir os or
çamentos estão para baixo do equador, a muitos 
dias de Lisboa. A revisão dos orçamentos feita 
pelo Poder Central - até com severidade - no 
sentido de garantir o equilíbrio financeiro, é in
dispensável. Mas é preciso que seja acompanhado 
pelos funcionários directamente responsáveis pela 
administração das colónias. Tem de adoptar-se 
a prática de os chamar a Lisboa para seguirem 
e defenderem os S€US orçamentos. 

Todos os anos deveriam vir alguns a Lisboa. 
A voz das colónias longínquaselevar-se-iaassim, 
com um interêsse vivo, nas Repartições do Ter
reiro do Paço. A elaboração do orçamento da
ria aos números uma fôrça que os Relatórios, as 
informações, as justificações, escritas longe, lhe 
não podem transmitir. Tem que se ir para esta 
prática. Mas, para podermos iniciar uma tão fe
cunda revolução dos processos administrativos, 
é justo e necessário que o ministro se desloque 
para ouvir todos os interessados, discutindo uma 
a uma as previsões apresentadas - unificando 
critérios de administração, impondo economias 
onde descobrir a possíbílídade de as fazer, por
ventura alan.rando dotações onde o julgar indis
pensável, modificando, em frente das realidades 
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e sem grandes formalismos, as organizações dos 
serviços em que as reformas forem mais urgen
tes: e tudo ràpidamente, sem que ofícios e rela
tórios tenham de percorrer algumas vezes a longa 
distância que vai de Lisboa às nossas capitais 
ultramarinas. 

Vistas as coisas por êste aspecto, a viagem 
'que o ministro das Colónias vai empreender é o 
começo de uma grande transformação dos usos 
e ·costumes da administração' colonial. Assim os 
factos permitam que ela se realize inteiramente. 

A rev isão dos o rçamentos coloniais 

- Parece-lhe que é êste, porisso,omomento 
oportuno para a viagem, não é verdade? 

- Êste é realmente o momento oportuno 
para a viagem. Talvez mesmo se possa dizer que 
é já um pouco tarde. Os orçamentos coloniais 
devem entrar em vigor no dia 1 de Julho. 

«Poderei fazer "em Maio a revisão do de 
Angola - a t~mpo de todo o ano económico fu
turo se reger já por êle; mas só na primeira quin
zena de Julho se poderá concluir a revisão do 
de Moçambique. Em todo .o caso esta colónia 
ainda ganhará decerto, porque se a revisão fôsse 
feita em Lisboa, naturalmente não estaria feita a 
tempo de, na segunda quinzena de Julho, entrar 
em vigor o orçamento. Por isto lhe disse que a 
viagem devia começar agora. 

«Mas não é só êste facto que marca nêste 
momento a oportunidade da visita às colónias. 
Tem-se feito, no corrente ano económico, um 
grande esfôrço no sentido do equilíbrio nos or
çamentos ultramarinos. Sôbre essa sólida base 
queremos erguer o edifício da colonização por
tuguesa. Até ao momento de considerarmos con
solidado o equilíbrio dos orçamentos, tudo lhe 
devemos sacrificar. A política tem de ser de or
dem estritamente financeira. As razões e a acção 
com que se defende o equilíbrio de\7em pôr em 
fuga tudo o que tenda a rompê-lo ou torná-lo in
certo. Mas o equilíbrio orçamental não é, em si, um 
fim. Indispensá\7el àregularidadeecontinuldadede 
qualquer grande empreendimento, dá-nos a mais 
firme garantia de prosperidade a que pode aspi
rar um povo: sem êle tudo é aventura. Mas, den
tro dos seus .limites, tem de traçar-se uma obra 
construtiva nas colónias, depois da que se traçou 
e tem realizado na metrópole. Nas colónias está 
a esperança e o futuro de Portugal: nas colónias 
está o Império-isto é, a grandeza e a riqueza 
da Pátria, a sua fôrça e a sua abundância. 

«Ora chegou o momento de verificarmos 
a solidez do equilíbrio orçamental de cada coló
nia: e de, adquirida a certeza de que êle existe 
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e pode continuar a existir, lançarmos as bases de 
uma profunda obra renovadora. 

«Temos por isso de assentar definitivamente 
na política económica que a cada colónia con
vém, integrando-a no sistema da política imperial. 
Depois, examinados dentro dêste critério os pro
blemas económicos mais salientes, seriá-los, ada
ptá-los aos recursos possíveis, estabelecer um 
plano que assegure a sua resolução dentro de 
um prazo relativamente curto, criar os orqanis
mos necessários- a sequir actuar rápida e deci
didamente. 

«Não pode êste trabalho fazer-se senão em 
frente dos factos. 

«E êste é o momento em que deve reali
zar-se, afim de que, nos orçamentos a elaborar 
para 1932-1933, possa sentir-se já a influência 
desta orientação. 

O aspecto económico da ida 
do s r. dr. Armindo Montei ro ao Ultramar 

- E sob o aspecto económico: o que espera 
V. Ex." da viagem? 

-Sob o aspecto económico pode a viagem 
apresentar o mais alto interêsse para a expansão 
do comércio português nas colónias. No movi
mento das importações e exportações coloniais, 
não tem a metrópole o lugar de relêvo que, de 
facto, lhe devia pertencer. Algumas vezes tenho 
já falado, em público, do caso de Angola-onde 
as possibilidades de desenvolvimento do comér
cio portuquês são ainda grandes, no sentido de 
conquistarem mercados que pertencem ao negó
cio estranqeiro. Mas a quem detiver os olhos na 
estatística comercial de Moçambique, com igual 
relevo lhe aparecem as possibílídades de desen
volvimento da nossa actividade, nacionalizan
do-se o comércio de uma colónia a que estamos 
presos por tantos laços sentimentais e de interêsse. 

· «Dou-lhe alguns números, para bem fazer 
uma idea ácêrca das vastas possi~ilídades que 
ao nosso comércio se oferecem na Africa Orien
tal - números êsses relativos ao período que vai 
de 1926 a 1930. Importaram-se nesses cinco anos 
983.000 quilos de cimento português e 8.720.865 
quilos de cimento estrangeiro; de cobertores de 
lã foram 6.747 quilos de Portugal e 44.627 do 
estrangeiro; no que respeita a cobertores de al
godão a uma entrada de 1.035 toneladas estran
geiras correspondeu apenas uma de 100 tonela
das portuguesas; de tecidos de algodão cru ou 
branqueado, importaram-se 1.897 toneladas es
trangeiras e só 91 nossas; de tecidos de algodão 
tinto ou estampado, 553 toneladas portuguesas 
e 5.458 de outras procedências; de café, 87 to
neladas nossas e 278 de origem diferente; de 
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milho, um total de 10.062, só 163 eram nacionais; 
de louça, ao lado de 26 toneladas portuguesas 
figuram 503 estrangeiras; de vidro em obra absor
veu o mercado 276.801 quilos estranqeiros e-só 
9.244 nacionais. 

«Podia citar-lhes muitos mais números -
mas estes bastam para lhe dar uma idea does
tado do problema e dos horizontes que o co
mércio, quer metropolitano quer colonial, tem 
desde já no nosso ultramar. 

«Na verdade, as responsabilidades dêste 
estado de coisas pertencem mais à Metrópole do 
que às colónias. Estas dão aos produtos nacio
nais f acilídades que, em absoluto, recusam quási 
sempre aos estranhos. Mas nós é que nem sem
pre estamos preparados para as aproveitar -
por falta de propaganda, de orqanização e de 
crédito. 

As feiras de amostras dos produtos 
da indústria nacional 

«O Govêrno encarou, para já, um começo 
de resolução dos dois primeiros aspectos dêste 
problema. Por isso, aproveitando a viagem, se 
quís fazer uma intensa propaganda do trabalho 
português, organizando, em Luanda e Lourenço 
Marques, feiras de amostras de produtos da in
dústria nacional. Estou convencido de que, em 
muitos casos, estas feiras vão constituir uma 
verdadeira reivelação. A indústria metropolitana, 
que, em muitos ramos, trabalha já em condições 
de, com êxito, concorrer com a produção estran
geira, poderá mostrar aos nossos mercados co
loniais que é digna de que lhe concedam uma 
preferência activa. De\e dizer-se, em louvor das 
nossas indústrias, que a ídea das feiras foi entu
siàsticamente acolhida e que a metrópole vai 
mandar a Luanda e a Lourenço Marques não só 
ricas e abundantes provas da sua actividade, 
mas também delegados que, entrando em con
tacto com os mercados locais, estudem os pro
blemas que lhes interessam. Assim se alcançarão 
as facilidades necessárias para que ràpidamente 
se intensifique o intercâmbio entre todos os ele
mentos do Império. A indústria, a agricultura e 
o comércio metropolitano compreenderam per
feitamente a importância das demonstrações que 
vão fazer-se e auxiliam-nas por modo que dá 
às nossas pacíficas ambições económicas gran
des esperanças de êxito. 

<Y conhecimento directo do meio importa 
muito na vida comercial; a embaixada que a 
indústria portuguesa vai mandar a Angola e a 
Moçambiqne mostrará decerto muitos caminhos 
novos aos dirigentes do trabalho português. 

-(,Não se realizarão, em Luanda e em 
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Lourenço Marques, reuniões de industriais e de 
comerciantes da metrópole e das colónias? 

-Estão previstas e activamente se prepa
ram jJ essas reüníões. Delas espero resultados 
fecundos. Serão debatidos, entre as pessoas e 
colectivídades directamente interessadas, os pro
blemas que, para a intensificação das relações 
entre os diversos territórios do império, se con
sideram fundamentais. Serão apresentados es
tudos sôbre as questões que mais de perto lhe 
respeitam. Para o futuro do nosso comércio tem 
a maior importância que as fôrças económicas 
metropolitanas se façam representar por alguns 
dos seus mais pr~sfüJiosos membros nessas reü
niões coloniais. Esse prestígio será uma nova 
fôrça posta ao serviço da prosperidade nacio
nal. 

- 6 e ficaremos apenas nessas duas demons
trações, caindo depois tudo no silêncio e, diga
mos, no desinteresse anterior, ou pensa V. Ex.ª 
que as feiras coloniais e as conferências cons
tituam, por assim dizer, a ante-câmara de um 
plano mais vasto e permanente? 

- Se nos contentássemos com os resultados, 
que das feiras e das conferências pudessemos 
tirar, alguma coisa de novo teríamos de facto 
conseguido. Mas o êxito que alcançarmos agora 
deve ser apenas um comêço, um incentivo para 
levarmos muito mais lonqe esta obra de apro-
ximacão. .. 

«Desta vez, muitos portugueses-jornalistas, 
agricultores, industriais, comerciantes-irão pela 
primeira vez a S. Tomé, Angola e Moçambique, 
cujos recursos, belezas e possibilidades ficarão 
conhecendo. O encantamento da vida tropical 
entrar-lhes-há no sangue. Deixarão as colónias 
de ser simples e vagos nomes qeográficos, para 
serem realidades fortes, que sob os seus olhos 
viveram e que nunca mais esquecerão. Ouvirão 
discutir os seus prnblemas; interessarão dírecta
mente neles os seus negócios. As colónias reco
lherão assim um capital de simpatias importan
tes, que ajudará a desfazer velhas lendas, a 
vencer o pavor de muitos, a criar uma tradição 
de negócios e de emigração, que pode ser im
portante para a conquista do desafôgo econó
mico. Espero que, assim, a pouco e pouco, che
garemos a criar na alma do povo o grande 
ideal colccti'Vo da valorização das colónias, 
ideal que pode ter em si um tal poder criador 
que, durante anos e anos, forneça alimento a 
tôdas as ambições e esperanças. 

«Para isto é necessário que não nos que
demos no comêço de realizações, que esta via
gem de'Ve trazer, se os seus intuitos forem por 
todos bem compreendidos e ajudados. 
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Um vasto programa de realizações 

«Por isso encaro desde já, na ordem prá
tica, 'Várias ordens de realizações coloniais, para 
além das que andam directamente ligadas à via
gem: o estabelecimento das Casas da Metrópole 
nas Colónias; a criação das Casas da Colónia 
em Lisboa e Pôrto; a realização de um Con
gresso Económico Imperial; a realização de uma 
Exposição Colonial Portuguesa; a organização 
de um Museu Colonial Português. 

•A ídea das Casas da Metrópole nas Coló
nias nasceu na Associação Industrial Portuguesa 
- a cujos esforços, em prol da intensificação do 
intercâmbio metropolitano colonial, deve pres
tar-se homenagem. Quero que tudo se encami
nhe, desde já, no sentido de lhe darmos próxima 
e eficaz realização, aproveitando mesmo alguns 
dos mostruários que forem às Feiras de Amos
tras e dos ensinamentos que delas resultarem. 
Devem ser, nas colónias ou na metrópole, guias 
seguros para os comerciantes, defensoras dos 
seus interêsses junto dos poderes públicos, au
xiliares firmes na luta contra o produto não 
portuquês, fiscais actí'Vos de ludo o que repre
sente concorrência desleal. Serão, dêste modo, 
cooperadores importantes, primeiro na obra de 
expansão do nosso comércio, depois na da con
servação das suas posições. 

«As conferências que vão realizar-se, como 
lhe disse, em Luanda e Lourenço Marques pre
pararão uma reünião mais larga: a de uma Con
ferência Económica Imperial, em que tomem 
parle, ao lado dos comerciantes, aqricultores e 
industriais metropolitanos, os das colónias, para 
se discutirem os problemas comuns e se assen
tar nas soluções «imperiais» necessárias. Para 
além desta conferência dc'Vemos encarar a 
constituição de um conselho económico perma
nente, que seja o guarda fiei dos ínterêsses do 
comércio colonial e metropolitano nas suas re
cíprocas relações. A falta dês te órqão sente-se 
em todos os momentos nas deformidades que 
existem ainda na administração económica do 
Império. Mas não o devemos criar de um jacto 
- para que a consciência da sua necessidade se 
forme, pouco a pouco, e ela seja, no fim, uma 
imposição dos factos e não uma simples impo
sição da lei. 

«A ~xposição Colonial Portuquesa tem de 
fazer-se. E indispensá'Vel. Tiá nas colónias um 
formidável trabalho realizado e desconhecido. 
Tem de mostrar-se, de evidenciar-se a todos os 
olhos. Mas, para que dela se tirem todos os re
sultados possh-eis, tem de preparar-se lenta
mente. Virá depois das feiras de Amostras, que 
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pa•a as 
Colónias 

P e lo d •• 
A.g o s fbwLo 
d e 
C a.nwpo• 

NÃO é só a fôrça da rima que muita rJe;( 
atrai uma para a outra, no nosso pensa
mento e na nossa bôca as palavras poeta 

e pateta. Tal associação de ideias ou de rJocábu
los pode tradu~ir acertadas definições psicoló-
9icas. 

fid muitos patetas que se ju/9am poetas, só 
porque medem e rimam uns rJersinfios que não 
di;wm norJamente nada de norJo, se é que dfaem 
qualquer coisa que mereça ler-se ou ourJir-se. 

Êsses Jeres inúteis e satisfeitos ignoram que os 
rJerdadeiros poetas- os poucos que tem fiarJido 
e pode fiaver-além de possuírem almas que 
são mundos, os dotou Deus com o poder mágico 
de se exprimirem com bele~a rara, oríg.inal, re
novada e renovadora, e com a vontade lógica, 
fria , calculadora, de constrnítem os seus poemas 
como o en9enfieiro ou o arquitecto, pondo nú
meros e álgebras ao serviço da sua ideia, con-

cebe e levanta a catedral, o palácio ou a ponte. 
O rJerdadeiro poeta reúne em si a inspiração de 
um vale, a amplidão de rJistas de um filósofo, o 
poder de combinação de um matemático e a 
fôrça de vontade de um fiomem de acção. Não 
nos iludamos com os falsos sentídoJ que por ve
~es se incrustam nas pa/arJras mais simples e 
mais claras: um poema perfeito e acabado re
presenta acção, rJisto que é acto, tanto e tão bem 
como um grande neg.ócio ou uma grande bata
/fia. 

Muito tempo se pensou e se disse que os Por
tugueses naveç;adores e descobridores eram t{m 
bando de arJentureíros. Ainda fioje muitos repe
tem com desvanecimento que nós somoJ um povo 
de poetas. Os que assim falam não passam de 
patetas; e querem fa;(et de nós todos uma súcia 
de patetas como éles, porque, na sua ideia ou 
na sua idiotia, o poeta é um pateta que anda na 
lua e tropeça em lndias, ou um preguiçoso va;(io 
de cérebro que passa o dia e a noite no café, à 
espera de que o poema /fie saia na lotaria da 
MiJericórdia. 
. É, pois, muito pedag.ogicamente oportuno 
passar aquelas afirmações fáceis e levianas pela 
ptneira da realidade e da justiça. De outro modo 
ofenderemos os maiores, passando por alto me-

lllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllillllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll 

agora vamos fazer, e utn pouco como sua con
seqüência lógica. 

«O Museu das Colónias, cuja organização 
e instalação se estudam já, activamcnte, é uma 
velha aspiração portuguesa, cuja necessidade, 
depois do triunfo que alcançámos na Exposição 
Internacional de Paris, se tornou particularmente 
saliente. Temos, em larga abundilncia, os elemen
tos, actuais e históricos, precisos para que êle 
ofereça o mais alto interêsse; temos agora ho
mens que, em sucessivas exposições, ganharam 
a difícil experiência que êste género de trabalho 
exige. Não devemos deixar nem que aqueles se 
dispersem, nem que estes desanimem. Mas a Ex
posição Colonial que fizermos poderá ainda 
dar-nos uma ocasião para efectuarmos certas 
sele;::çõcs interessantes, convencendo todo o pú
blíco da urgência e utílídade do Museu. Não se 
compreende, de resto, que um Império tão vasto 
e variado como Portugal o não possua, como 
elemento de ensino e propaganda. 

«Como vê, por tudo isto, a viagem do mi-
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nistro das Coló:1ias, as Feiras de Amostras nas 
Colónias, as conferências de Luanda e Lourenço 
Marques são o primeiro lanço de um plano, cuja 
execução exige o concurso de muitos portugue
ses e deve merecer a simpatia de todos. Vão 
contribuír para espalhar a fé nas Colónias. E não 
esqueça o que disse, vai em :;5 anos, o grande 
colonial que se chamou António Enes: «se for
mos uma nação toda a acreditar no futuro das 
nossas colónias e a querer realizar êsse futuro 
de prosperidades, Portugal renascerá nelas como 
renascem os pais nos filhos•. 

«E, ouvidas estas palanas, de tanta elo~ 
qüência e patriotismo, entendemos que não de
víamos abusar mais da generosidade com que 
nos acolhera o nosso ilustre interlocutor e des
pedimo-nos, aSlradecendo-lhe a deferência com 
que nos recebera e admirando o entusiasmo, a 
fé e a ciência com que o sr. ministro das Coló
nias colocara diante dos nossos olhos a visão 
do que êle pensa que poderá ser, em período 
relativamente breve, o Império Portuquês. 
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recimentos que tiveram, e desmorali:wr-se !ião 
11/fios e netos, à fôrça de os fiabituar à noção 
falsa, estéril e rràdia de que o simples derraneio 
pode ser modo de vida. 

Se tivessem sido puros e pobres arrentureíros, 
os nossos antepaJSados não liaveriam podido 
consumar a obra unirrersal que se !fies deve, e 
cujo êxito resultou do que nela fiourre de cautela 
e de organi:<.ação-dois elementos sem os quaú 
não se reali:<.a coisa grande e que o simples es
pírito de arrentura não confiece. 

Mas, se os grandes narreg.adores e descobrido
res foram poetas, rrejamos e meditemos bem o 
alto, e nobre, e efíca:<., e perfeito, e difícil sentido 
em que o foram. 

Foram poetas, porque tínfiam um ideal, um 
ideal trabalfioso e longinquo, ou mais que um. 
Propagar a fé, consolidar a nação, combater no 
seu fojo o milenário inimigo islamita, descobrir 
e explorar as ríque:ws do Oriente . .. 

Tudo isto, sem excepção, pode ser alta poe
sia, embora al9uns patetas se conrrençam de que 
o apetite da rique~a pertence sempre ao g.éneto 
prosaico. Meter no bôlso a saca de libras que um 
distraido deixou ficar esquecida e à mão, é proja 
cfiilra, decerto; mas sonfiar com as pérolas de 
Ofír ou Oj diamantes de Golconda, e ir em busca 
dêles, atrarrés de mil prodígios de acção, de es
fôrço, de inteligência, e à custa de sofrimentos e 
dores que valem muito mais do que os diamantes 
e as pérolas- aqui já pode liaver poejia, e da 
melfior, poesia para poetas, e não para patetas. 

Tínfiam os nossos maiores um ideal, ou mais 
que um. E a liistóría mostra que é1es souberam · 
dar realidade ao seu sonfio, exprimir por factos 
a sua poesia, materíali:wr os grandes ideais em 
grandes feitoj, o que tudo prorra que eram ca
paus de vontade, de energia, de persistência, de 
método, de organi~ação - privilégios ou brasões 
do liomem prático. Poéticos e práticos ao mesmo 
tempo, mostraram-se assim fiomens completos, 
foram homens. E assim é que é preciso rrê-/oj, 
admirá-los- e imitá-los. 

f/omens rrerdadeíros, fiomens completos, gran
des liomens, todos os que consideramos e cfia
mamos assim, qualquer que seja a esfera cria
dora ou transformadora em que se distín9uiram 
e e/erraram acima da crarreíra comum-foram 
sempre aqueles que em si mesmos reüniram a 
inspiração e a energia, aqueles a quem Deus 
conferiu, com a graça da poesia, a ríque~a de 
vontade. O ideal, quando se apoia só em rrelei
dadej, e/iama-se megalomania; e os 9randes 
poetas querem, tão intensamente como os gran
des comerciantes ou os grandes capitães. 

$e fôsse precisa uma contraprova, encon-
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Irá-la-íamos, bem real e convincente, nos Lusía
das. Resumo ou flor da 9rande emprêsa nacio
nal, a Epopeia reúne em si, como ela, a poesia e 
a realidade no assunto, a inspiração e o método 
na factura, o arroubo do lirismo e a 9rarridade 
da liistória. É obra de arte porque é obra de 
rrontade, de saber e de en9enfiaría; e o canto 
ali é acção, tanto como o lema cantado. 

{enfia-se, pois, muito cuidado com a afir
mação de que somos um porro de poetas. 

Entendida como é dita por aí, tem todo o 
aspecto de elogio parrro em bôca própria; mas, 
interpretada como parece útil, envolrre-nos em 
graves responsabilidades: si9nifica nada menos 
que, além de lermos colectirramente um ideal e/e
rrado e firme, sabemos o que queremos e estuda
mos, traballiamos, nos or9ani~amos e fortalece
mos para condensar o sonfio em realidade. 

De outro modo, errata: onde está poetas, 
leia-se patetas. 

llllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll 

O café nas colónias portuguesas 
O sr. tenente-coronel Garcc2 de Lencastre pede-nos para 

fazer a referência de que éstc trabalho foi escrito cm Deiembro 
de 1930 e que por lapso cortou as 5e11uíntes palavras: •5e11undo 
leio nos jornais chegados na última mala., e que a 5e11uir trans· 
crcve al(luns trechos daqueles jornais referente à situação do café 
cm Angola naquele momento. 

11111111111111111m1111uun11111m111111111111111111111111111111111111111111111n1111111111n11111111111111111111111 

H-sn ........ A.-sc.I .. 

Um belo exemplar de cacho de uvas 
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Professor jubilado da Escala $11pcríor Colonial 
e publíciJfa 

ESTÃO cm foco as feiras coloniais como meio 
comercial e industrial de coordenação econó
mica entre as Colónias e a Metrópole. As feiras 
foram, na Idade-Média, muito usadas como 

meio comercial, e ainda hoje, a-pesar-de novos pro
cessos mercantis servidos pela viação rápida, são as 
feiras muito úteis como meio de intensificação co
mercial. 

A colonização portuquesa, a mais interessante 
dos tempos modernos, carece de cuidados especiais 
para realizar o Império lndustriul Português amea
çado de vários modos. foram os colonialistas ale
mãis quem primeiro pós o problema da função eco
nómica actual, dentro do esfôrço colonizador. Antes 
da Grande Guerra, os escritores germd.nicos susten
taram que só podem ter colónias as Metrópoles que 
delas careçam para produção de matérias primas, e 
colocação de produtos. Primeiro, os estados euro
peus e extra-europeus chegaram economicamente 
para si próprios. Estados aqrícolas, quando a grande 
indústria ainda não existia, não careceram, nesta 
fase económica, de territórios coloniais, porque a 
permuta de produtos e a própria produção se reali
zavam sem dificuldade. 

Veio a época moderna da qrande indústria, da 
\"'iação acelerada com o desenvol'°imento e pro
gressos da mecd.nica e da química- e os estados me
tropolitanos lutaram com qrandes dificuldades para 
a colocação dos produtos que as suas indústrias iam 
arrancando à sua maquinofacturação. Com êste 
ponto de vista, os estados julqam-se no direito e na 
necessidade de possuir territórios coloniais em nome 
do princípio do direito à vida. Portuszal não tem que 
se recear do conceito dos colonialistas alemãis. As 
nossas feiras coloniais hão-de demonstrar as quali
dades colonizadoras dos portuqueses. De resto, a 
colonização brazileira e a acção de Albuquerque na 
Índia são suficientes indicadores dos títulos funcio
nais que dão a Portuqal, modernamente, a cateszoria 
de qrande potência colonial. 

O Império económico portuquês tem a justificá
-lo e a explicá-lo a obra que as feiras coloniais hão-
-de patentear como afirmação do Portugal Maior. 

A Sociedade das Nações, formulando conceitos 
sôbre mandatos coloniais, mais tem afirmado os cla
ros títulos porque Portuqal se afirma cada vez mais 
no desenvolvimento do qrande império colonial. 

Não se trata só da capacidade produtora que a 
explica a fácil colocação de produtos portugueses 
da Metrópole nas colónias. 

Cabo Verde; a Guiné; S. Tomé e Príncipe; An
gola; Moçambique; Góa, Damão e Diu; Macau e Ti
mor-são domínios portus,rueses que no ~tlãntico, 
com a Metrópole, a Madeira e Açores, no Indico e 
no Pacífico afirmam a maqnífica existência do Portu-
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de» se- e n s;ne» 

Por JOSÉ MATIAS DELGADO 
Antigo missionário, Capclüo Naval 
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e Professor de liibundo da Escola $11períor Colonial 

APESAR de ser como um axioma a necessidade 
do conhecimento, mais ou menos fundo, das 
línguas sul africanas, é tão desprezada esta 
necessidade que poucas pessoas se dedicam 

ao seu estudo. • 
Quando Diogo Cão em 1482 chegou à foz do 

rio Zaire, a maior dificuldade que encontrou foi não 
se poder fazer compreender pelos indígenas dali 
nem com os de S. Salvador, a onde êle teve o gran
díssimo arrojo de ir. Leva'"'ª intérpretes, mas êstes 
não ent~nderam a línqua dos po'°os do Zaire e 
Congo. Estes intérpretes não podiam entender aque
las línguas, pois eram oriqinários de regiões onde 
se não fala\am nem falam as línguas baniu. A ne
cessidade de conhecermos a líns,rua da região onde 
nos encontramos não se limita s6 às línguas sul 
africanas; é uma necessidade de todo o mundo; mas 
eu refiro-me mais às línquas baniu, porque é nas re
giões onde elas são faladas que nós possuímos as 
nossas duas maiores colónias - Anqola e Moçam
bique. 

A primeira reqião abaixo do equador onde nós 
nos estabelecemos foi em S. Sah .. ador do Congo. 

·-··-··-··-··--··-··-··-··-··-· 
gal Maior como um império económico de rara uti
lidade internacional. 

O ado de Latrê'io dando ao Papa a categoria 
dum soberano temporal no Vaticano, veio levantar 
a questao de se saber se a Sociedade das Nações 
poderia dar ao soberano do Vaticano um mandato 
colonial. Mas esta questao está morta desde que está 
em voga o conceito que as feiras coloniais implicam 
saber até que ponto um estado é capaz de ser agente 
produtor na ordem do comércio internacional. 

A Metrópole portuguesa tem demonstrado sufi
cientemente que sabe, pode e quere organizar-se 
como agente colonial, o que as feiras das colónias 
demqnstram e ostentam. 

E certo que se tem abusado um pouco na ordem 
financeira do empirismo fiduciário. O conceito eco
nómico que se satisfaz com uma boa organizaçê'io 
do regímen monetário e financeiro, ainda com sacri
fício do desenvolvimento económico, nê'io pode ser 
verdadeiro. Isto é um incidente que não pode inutilí
zar o \alor do Império colonial. Estamos muito dis
tantes do tempo de Rebelo da Silva, Sá da Bandeira 
e António Ennes, e das pautas aduaneiras de 1892. 
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. Grande, sem dúvida, foi a dificuldade que nós 
hvemos de conhecer, ainda que deficientemente a 
língua ali falada, o RiRongo e foi por isso que só 'em 
1624 um padre Jesu)ta, Mateus Cardoso, se atreveu a 
publicar o primeiro livro em RíRongo: um catecismo, 
que tanta falta fazia para serem ensinadas as verda
des da religião àquela gente, na sua língua. 

Eis o que o dito padre conta sôbre o cate
cismo; 

«Estando (em 1619) no colégio de Luanda, reino 
de Angola, fui em missão ao reino do Congo para 
exercitar os ministérios da nossa companhia, além de 
outr~s negocios do ser\7íço de Deus e bem público 
do dito remo e perguntando, no ensino da doutrina, 
pelas orações, achei que as não havia na línaua do 
Congo, mas em latim, que só pode entender quem o 
aprendeu. 

E vendo quão importante era ao bem das almas 
saberem-s.e na ~rópria língua as orações, tratei logo 
de traduzir na hngua do Congo a doutrina cristã ... 
E porque não sentia em mim cabedal bastante para 
esta empresa, aproveitei-me dos mestres mais insi
gnes, que havia nessa corte para que a obra saísse 
qual eu desejava». ' 

O que fica transcrito está no prólogo da pri
meira edição do dito catecismo. 

Reconhecia-se e sempre se reeonheceu a neces
sidade do estudo das ditas línguas, mas a grande di
ficuldade era achar uma porta por onde se podesse 
entrar no seu conhecimento e daí veiu o desprêso 
por elas, desprêso que ainda hoje se nota na maio
ria dos funcionários que desempenham oz l)lUitos 
cargos que lhes são confiados pelo Govêrno. E con
dição taxativa em Angola o ter-se exame de Ri
bundo para o funcionário poder ser confirmado no 
togar que desempenhar já provisoriamente. 

Esta medida não tem dado resultado prático de 
utilidade alguma, pois o funcionário não adquire um 
conhecimento mais ou menos fundo para poder es
tud?r ao menos as regras principais de qualquer das 
muitas línguas baniu e fica assim ainda nas mãos dos 
intérpretes, visto que os não pode dispensar. 

Mas o emprêgo de~tas deu sempre e dará, salvo 
alg~mas poucas excepções, mau resultado, pois a 
maior parte das vezes não sabem ou não querem 
traduzir a idea da pessoa que fala e assim fazem 
com que o funcionário não seja bem entendido dos 
indígenas a quem pretende fazer conhecer qualquer 
ordem ou idea. • 

Onde mais se torna necessário o conhecimento 
da língua da região em que o funcionário está desem
penhando algum canzo, ou, melhor, onde se faz sen
tir de um i:nodo bem frizante aquela falta, é quando 
uma autoridade tem de resolver as várias questões 
gentílicas, (maRas) que se lhe apresentam. A autori
dade tem de fazer justiça e é para isso que as partes 
litigantes recorreram a ela. 

_Se a autoridade não conhece, pouc? que seja, 
da_ lmgua, é enganada com certeza e assim é depois 
obiecto de troça da parte vencedora e de ódio da 
par!e ven_cida, contribuindo dêste modo para que a 
iushça seia calcada e a sua autoridade ludibriada 
além dos prejuísos materiais que ocasiona à pari~ 
vencida. 

O missionário capuchinho italiano, João António 
Cavazzi, já em 1668 fazia sentir o grande inconve
niente do emprêgo dos intérpretes. Introduziam invo
luntàriamente e mesmo voluntàriarnente grandes 
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erros que causaram qrav1ss1mos danos tanto na re
ligião corno na administração civil, di-lo êle no seu 
livro. 

Também outro missionário, capuchinho italiano 
fr. Bernardo Maria de Cannecattírn, no seu «Dicionári~ 
da língua bu~da», impresso em Lisboa em 1804, dizia, 
falando dos mtérpretes: «Eu não posso mostrar, sem 
uma viva dor, a insuficiência e os males qravíssimos 
dêste meio na prática da religião em Angola, como 
eu mesmo vi e experimentei. 

Os intérpretes são pretos do país e gente igno
rante, que desconhece da sua própria língua uma 
grande parte e que da portuguesa apenas sabe os 
termos mais vulgares e usuais. 

Por êstes homens se há-de anunciar ao povo a 
doutrina da salvação nos seus dogmas e na sua 
moral, mas sucede freqüentemente que uns tais in
térpretes ou não percebem a fôrça e o verdadeiro 
espírito das palavras portuguesas, ou não sabem 
achar e escolher na sua língua termos, que propria
mente lhes correspondam, de que pode resultar se
rem ensinados erros substânciais, assim do que de
vemos crer como do que devemos obrar. Além dês
tes horrorosos males, é visível que as instruções co
municadas aos fieis perdem uma grandíssima parte 
da_ sua energia e do seu fruto, passando pela lân
gwda expressão de um preto ignorante, em cuja boca 
fica como sufocada a semente evangélica ... Para 
mostrar que o conhecimento da língua bunda é tam
bém útil ao Estado, bastaria ter demonstrado o 
quanto êle interessa ao cristianismo, porque a reli
gião, fazendo o mais firme apoio do Estado os ma
les daquela são transcendentes (transmissívei~) a êste. 
Contudo pode, além disto, fazer-se ver, que a utili
dade da língua bunda afecta directamente o corpo 
político nas suas relações económicas e comerciais. 

Pouco é necessário meditar, para se conhecer, 
quanto convém que aqueles. aos quais está incum
bido o govêrno, e a administração da Justiça em 
qualquer país, saibam o idioma que nele se fala.,,Se 
tais pessoas não tiverem esta intelíqêncía, consti
tuem-se na indispensável necessidade dos intérpretes, 
e, em conseqüência, na precisão de indagarem, e sa
berem por outrem o que muitas vezes o bem público, 
~u particular, exigia que elas por si mesmas ínqui
nssem e soubessem. O importantíssimo segrêdo das 
disposições políticas e militares é forçoso que fre
qüentemente seja entendido de um intérprete (isto é 
de um preto venal), ·ficando exposto a ser revelado, 
ou por uma simples facilidade, ou por um insianifi
c.ante prémio ... Todas as representações ou reque
nmentos que a populosa nação dos ambundos faz 
~os chefes do Govêrno lhes são declarados pelos 
mtérpretes; mas, se o pretendente, ou a súplica não 
é do agrado do intérprete, está no ponto de ser por 
êste iludida, representando-a diversa, pondo assim 
ao mesmo tempo em ludíbrio a autoridade de quem 
manda e a justiça de quem pede. 

O processo, tanto cível como criminal dos am
bundos, é igualmente feito pelo ministério dos intér
pretes, sendo por êles explicadas (inquiridas) as tes
temunhas, que fazem a prova do direito das partes 
e o fundamento do julgamento. Mas, oh quanto arris
cada não é a administração da Justiça! 

Se o intérprete está apaixonado ou vencido 
contra qualquer dos litigantes, êle então vem a ser o 
árbitro da sua fazenda, da sua honra ou da sua 

PORTUGAL COLONIAL 



vida, transtornando como quiser os ditos (depoimen
tos) das testemunhas. 

Finalmente o avultado e interessante comércio 
de Anqola exiqe o conhecimento da línqua bunda, 
porque sem êle não só estão os neqociantes sújeitos 
a serem enqanados a cada passo, mas experimentam 
um obstáculo perpétuo no giro e lráfeqo da sua ne
qociação, que lha prende e diminuí com atrazamento 
e prejuíso, assim do ínterêsse particular como do 
Público e Real fazenda. 

De ludo o que fica ponderado se conclui que a 
inteliqência da línqua bunda, ou línqua qeral do reino 
de Anqola, é utilíssima e necessária aos missioná
rios, aos qovernadores e magistrados na reqência do 
Estado e administração da Justiça, aos chefes milita
res no acêrto do seu comando e na felicidade das 
suas operações, aos comerciantes para o manejo do 
seu negócio, sendo uma ruína e uma desqraça que 
todas estas pessoas consigam o fim das suas funções 
somente através da opaca sombra de um ignorante 
intérprete preto>. 

Assim pensava um missionário que linha vívido 
continuamente em Luanda e no Bengo desde princí
pios de 1779 até Novembro de 1799, vindo no fim 
dêste mês para Lisboa. 

Em 19 de Julho de 1850 cheqou a Luanda um 
doutor cm direito, António Auqusto Teixeira de Vas
concelos, moço de 33 anos, que ali exerceu a advo
cacia e foi presidente da Câmara, retirando-se para 
Lisboa em 22 de Maio de 1853, por ordem do go
vernador António Ricardo Graça, com quem teve 
grandes desavenças por causa de arlíqos que escre
veu contra êle. 

Apesar de viver pouco tempo cm Luanda, teve 
ocasião de avaliar e ver bem a tristíssima figura que 
um advogado é obrigado a fazer num tribunal, onde 
o reu, festemunhas, magistrados se não podem en
tender. 

Quando então a jovem Sociedade de Geogra
fia estava crescendo cada vez mais em importância 
por iniciativas do maior e mais acendrado patrio
tismo, tanto de resultados práticos para a Metrópole 
como para as nossas Colónias, António Auquslo Tei
xeira de Vasconcelos, então vice-presidente daquela 
benemérita coleclívidade, na sessão de 7 de Janeiro 
de 1878, levantou a sua voz autorizada propondo que 
a Sociedade pedisse ao Govêrno a criação de um 
Instílulo em que se ensinassem as línguas das pos
sessões portuguesas ultramarinas e a história e qeo
qrafia coloniais. 

Esta proposta foi recebida por lodos os sócios 
com as honras que ela merecia, pois todos reconhe
ceram, e já reconheciam antes, que o estudo e conhe
cimento das ditas línquas era da mais alta impor
tância. 

Êsle assunto foi ventilado em mais duas sessões, 
falando e tomando parte actíva na discussão sócios 
da mais alta competência e sabedoria, sendo todos 
concordes na existência da necessidade do estudo e 
conhecimento da língua da região onde o funcioná
rio público e os missionários tivessem que exercer a 
sua aclívidade. 

Para corroborar ainda esta afirmação vou trans
crever o que o Dr. Joaquim de Almeida da Cunha 
dizia em 1884, sôbre êsle assunto. 
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Êsle doutor era então secretário geral do go
vêrno de Moçambique; mais tarde teve o mesmo lu
gar em Anqola por duas vezes. 

Dizia êle, no seu livro <Apontamentos para o 
estudo das Iínszuas faladas pelos indíqenas na pro
víncia de Moçambique>: 

«Sabemos que há quem julque imítíl à adminis
tração colonial o conhecimento das línquas índísze
nas. Não o pensamos assim. Na África entrámos em 
escolas onde o professor não entende o aluno nem 
é por êste entendido. Temos visto nos tribunais 
quanto é difícil apurar a verdade, porque o juíz tem 
de recorrer a um intérprete, de cujo conhecimento 
da línqua nem mesmo tem meio de certificar-se. De
fendemos réus, que assistiam ao seu julgamento sem 
entenderem o juíz, o acusador e o advoqado, e que 
só compreendiam de tudo aquilo que, ou iam para 
a rua ou voltavam para a enxovía. 

Sabemos de negociações com réqulos frusladas 
por infedilidade ou incapacidade dos intérpretes. 
Pensam muitos que as línguas de África devem desa
parecer. A experiência de uma dominação de quásí 
quatrocentos anos protesta. contra semelhante asser
ção. Nas nossas colónias do continente africano 
ainda não consequímos fazer desaparecer uma lín
gua e onde mais pudemos inculcar a portuguesa 
criámos entre o povo um crioulo mais difícil de es
tudar e entender. Enquanto não compreendermos 
bem os povos africanos, nem poderemos exercer 
domínio eficaz, nem dar-lhes ensino profícuo e muito 
menos substítuír à dêles a nossa línqua>. 

Como muito bem diz o autor do excerpto que 
acabo de transcrever, a necessidade do conheci
mento da línqua da região onde um funcionário se 
encontre nas nossas colónias é de grandíssima im
portância, não só para os missionários, juízes e advo
szados, mas também para os sarqentos e professores 
poderem com método mais profícuo ensinar os re
crutas e as crianças nas escolas. 

Se ainda aqui na Metrópole se encontram alguns 
recrutas, que ao assentarem praça, não sabem qual 
é a sua mão direita ou o seu pé direito, como acon
teceu ainda cm Março dêste ano a quatro recrutas, 
em Lisboa, no Batalhão de Caçadores 5, (,quantos 
casos se não apresentam em África a um oficial ou a 
um sargento que, cheios de boa vontade e re7estídos 
da maior paciência, não :se podem, de modo alszum, 
fazer compreender pelos recrutas pretos, que êles têm 
de ensinar? 

'Em Luanda vi eu bem quanto é custoso êste 
mister. Vi um sarqento que teve a maior dificuldade 
em ensinar a contar em português até cinco uns re
crutas pretos e que tinham vindo do Sertao havia 
pouco. Se o sargento dissesse aos recrutas os núme
ros na sua língua e em sequída a cada número o 
equivalente em portuquês, êles com a maior facili
dade aprenderiam os números em portuquês. 6 E o 
que hei de dizer para um preto chegado do Sertão 
aprender os nomes dàs várias peças de uma arma e 
do modo de se servir delas? 

Se o sargento instrutor tivesse um formulário es
crito na línqua dos recrutas que houvesse de ensinar, 
o qual formulário devia conter todas as prcquntas 
na língua índíszena e em portuquês bem como as 
respectivas respostas, que seriam feitas na mesma 
línqua e em sequída em portuquês, os recrutas gra
variam com a maior facilidade as respostas e simul
taneamente aprenderiam a falar português, pois ve-
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riam a equivalência das frases portuguesas com a 
sua língua. 

Caso idêntico se deu comigo. 
Logo após a minha chegada a Luanda, em fim 

de Junho de 1890, no princípio da minha vida de 
missionário, fui destinado à missllo de S. Salvador 
do Co.ngo e ali foi-me dado o cargo de reger a es
cola. E nas escolas onde ressalta também a necessi
dade do conhecimento da língua local e isto foi logo 
de princípio reconhecido por mim, pois nem eu en
tendia os alunos há pouco matriculados nem êles me 
podiam entender. Ali ainda se ensinava pelo mé
todo antigo do bé á bá. 

Não me pude conformar com o ensi110 por êste 
método e resolvi-me, contra a opinião dos meus três 
colegas na mesma missão, ensinar pelo belo método 
de Jollo de Deus, que eu tinha aqui estudado com o 
próprio autor. . 

6Mas como podia eu conseguir ensinar por êste 
método, não sabendo a língua dos alunos e tendo eu 
de os fazer compreender as muitas regras necessá
rias ao dito ensino? 

Eis a grande dificuldade. 
Logo de princípio comecei a estudar a língua 

do Congo, de modo que em breve, com antigos alu
nos, que já conheciam e falavam bem'o português, 
compus um formulário de preguntas e respostas às 
várias regras do método de João de Deus, as quais 
constituem as suas bases fundamentais, isto tanto para 
crianças brancas como pretas. 

O seguir-se sempre um só formulário de pregun
tas e respostas, feíto na língua indígena, seguida a 
pregunta da sua tradução portuguesa, tão literal 
quanto fôr possível e ensinando a resposta igual
mente na língua indígena, seguida também logo da 
respectiva tradução portuguesa, que, se exigirá que 
a criança a dê, empregando portanto sempre as 
mesmas palavras em uma e outra língua, faz, com 
que de um modo eficaz, as crianças gravem na sua 
memória, de uma maneira indelével, as regras dadas 
pelo professor e assim êste possa fazê-las empregar 
e seguir no decurso do ensino. 

O díto formulário produziu o melhor resultado 
para o fim que eu tinha em vista e de tal maneira se 
tornou evidente que os meus colegas na missão re
conheceram a sua utilidade, deixando de criticar e 
combater uma inovação, que lhes parecia uma 
afronta ao seu antigo método de ensino. Esta minha 
afirmação ainda a posso provar pelo seu testemu
nho, pois ainda são vivos os três. 

Mas quando o método por mim adoptado teve 
a sua prova real foi no caso seguinte: 

Em 1 de Outubro de 1891 entrou para a missão 
um pretinho de 10 ou 11 anos, filho de.um soba im
portante, distante cêrca 20 léguas. Este pretinho 
nunca tinha ouvido falar português. Para provar a 
bondade do método de João de Deus, com o auxí
lio do que eu já sabia da língua do Congo, disse 
aos meus colegas que ia provar-lhes, de uma ma
neira insofismável, a beleza do dilo método. 

Comecei a ensinar individualmente a criança, o 
que não dá ti'ío bom resultado corno o ensino em 
classe. Eu nem todos os dias lhe podia dar uma li
ção a preceito, mas, a-pesar-disso, fui-o ensinando, 
e de tal modo o pequeno aproveitou, que no mês 
de Maio de 1892 o passei para o segundo livro do 
método (Os Deveres dos filhos). 

Nos fins do dito mês adoeci gravemente com 
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urna bílíosa, tendo de suspender o ensino durante 
uns vinte dias. No fim de Junho, quando saí do Congo, 
deixei-o já a ler e, o que é mais important~, entendia 
e falava já algun1a coisa de português. E verdade 
que tive a sorte do pretinho ser muito inteligente, 
aliás não poderia colher tam bom e rápido re
sultado. 

Foi depois um aluno distinto em tudo e até em 
música, sendo um excelente tocador de barítono na 
banda que eu comecei a criar na missão. 

Há ainda mais .três entidades que, sabendo a 
língua da região onde se encontram, colheriam para 
a sociedade os melhores frutos. 

Quero falar dos médicos, dos botânicos e dos 
etnografos. 

6 Se o médico conhecesse a língua que o doente 
fala, quanto melhor não seria o tratamento do seu 
doente? 6 Que ensinamentos não tiraria para o tra
tamento de outros doentes? 

Além disso, se entabolasse algumas conversas 
com os curandeiros indígenas, poderia vir a ler co
nhecimento de um ou outro medicamento que êles 
empregam com bons resultados, pois é certo que 
êles conhecem remédios de bom e seguro efeíto. 

Os botânicos conseguiriam conhecer proprieda
des medicinais de um grande número de plantas 
aproveitadas pelos curandeiros para a cura das 
doenças e assim êsses medicamentos seriam trazidos 
para a Europa, sendo mais uns meios curativos de 
que os médicos se podiam valer. 

O grande botânico austríaco, Dr. Frederico 
Welwilsch, que andou por Angola estudando a sua 
flora, desde 30, de Setembro de 1853 até Janeiro de 
1861, deveu a sirandisíodade dos seus apreciados 
trabalhos botânicos e de assunto~, que diziam res
peito à agricultura, a ter logo no princípio da sua 
estada em Luanda começado a est~1dar o l~imbundu, 
ficando assim habilitado a melhor cumprir a comis
são de que tinha sido incumbido por portaria mi
nisterial de 1 de Agosto de 1853. O seu trabalho foi 
colossal e até hoje ainda botânico algum conse
guiu exceder-lhe em Angola. 

Finalmente os etnógrafos poderi3m colhêr dí
rectarnente uma grandíssima sorna de conhecimentos 
para o estudo dos costumes dos povos mergulhados 
ainda na sua maioria em tôda a série de erros e su
perstições, tais como os povos das nossas colónias e 
especialmente as de Angola e Moçambique. 

Por conversas com os indígenas na sua língua, 
ou directamen!e, ou assistindo com fingida indife
rença a elas, obteriam os etnógrafos conhecimentos 
interessantes e fidedignos que acabariam com os 
muitos erros e mentiras que se têm escrito sôbre os 
seus costumes, tais como a sua maneira de viver em 
família e com a colectivídade, o seu código tradi
cional para a resolução das suas várias questões e 
ainda a sua maneira de pensar sôbre os meteoros, 
sôbre os animais e sôbre o espiritual e o sobrena-
tural. · 

Finalizo esta minha pequena exposição, julgando 
ter bem 'provada a necessidade do estudo das lín
guas de que tenho falado. 

Na Escola Superior Colonial professam-se duas 
línguas bantu,·,sendo uma como o tipo das da costa 
ocidental de Afrlca (o Rimbundu), e outra corno o 
tipo das da costa oriental (o landirn). 

É pouco, mas o tesouro do Estado não pode 
suportar mais despesas. 

PORTUGAL COLONIAL 



UM qrupo de escritores e pu- 1 t • t t 
blícistas coloniais, juntamente ns l u o 
com alquns membros de So
ciedades e Corporações Cien

tíficas, resolveram fundar em Lisboa, 
junto do Arquivo Histórico Colo
nial, um Instituto de Estudos 8upe
riores Coloniais, composto de um 

de Estudos 
Superiores Coloniais 

1111111 1 11111111111111111111111 

número de membros efectivos, cor
respondentes e associados nacionais 
e eslranqeiros, a determinar, a fim 
de proceder ao estudo e vulqari::a
çã.o dos problemas fundamentais das 

Secções em que se divide --- Sua finalidade 

Por A. J PIRE$ AVELAN0$0 
nossas Colónias. 

Não pretende êste Instituto sus
citar discórdias ou fa::er concorrên

Direclor ffonorário do Arquivo ffislórico Colonial e Contabilista 

cia a qualquer outra colecli\idadc ou corporação, 
seja de que nature::a fôr, já fundada e que tenha 
como principal objectivo ocupar-se de assuntos co
loniais. 

Outros muito diferentes e mais altos sê'ío os seus 
intuitos. 

Os tempos, de resto,-e as condições das coló
nias ç da própria metrópole não o consentiriam. 

E mais uma instituíção que vem pelejar a bom 
combate e a trabalhar no campo colonial, tão vasto 
e fecundo cm que tanto há ainda a fa::er. 

Alqumas das nossas colónias, e não das menos 
importantes, estão, por assim dizer, vi,endo dos 
mesmos recursos e trabalhando pelos mesmos pro
cessos dos primeiros tempos do seu descobrimento e 
conqµista. 

E pois, de reconhecida utilidade a fundação de 
uma instituíção desta natureza que se dedique de 
uma maneira preferente, e quási exclusiva, ao estudo 
e ínvestiqação científica das nossas colónias nos seus 
diferentes aspectos, político e administrativo, inte
lectual e moral, de forma a bem poder orientar os 
Poderes públicos e a tornar-se merecedora dos 
aplausos da sociedade portuquesa. 

Todo o trabalho empreendido para con\erter 
esta aqrcmíação numa fôrça, ao serviço da nação, 
tão carecida de auxílio intelíqcntc e desinteressado, 
dentro da mais slricta legalidade, há-de forçosamente 
contribuir para o progresso e ressuri,rimcnto colo
niais. 

As várias individualidades e competências inte
ressadas nas colónias que não Icem podido produ
zir até aqora, por falta de órgão apropriado, todo o 
trabalho e esfôrço que seria para desejar, encontra
rão neste Instituto o necessário auxílio e os meios 
mais propícios e adequados de o poderem fazer. 

Quantos anteponham ao seu íntcrêsse parlícular 
o bem qeral, e conheçam as colónias por nelas ha
verem desempenhado altas funções de qovêrno ou 
comando ou procedido a trabalhos de índole colo
nial caracterizados, achar-se hão à vontade, como 
cm sua própria casa, dentro desta colcctividade que 
jámais esqu<'cerá o muilo qu deve à nossa história e 
tradição de criadores e orientadores de povos. 

Dos estudos desta colecti\7idadc e da sua dedi
cação à causa colonial dependerá em qrande parte 
o seu êxito ou o seu fracasso. 

De resto, êste Instituto, em nossa humilde opi
niã.o, aparece no momento próprio, quando a polí
tica e administração colonial estêlo entrando numa 
nova fase de progresso e desem-olvimcnto, a qual, 
pela fôrça das circunstâncias, precisa ser orientada e 
servida por pessoas bem intencionadas e competentes. 

A acção do actual Senhor Ministro das Coló
nias e os propósitos publicamente manifestados, por 
$. êx . .i, de proceder com todo O rili?Or à selecção do 
alto pessoal administrativo das colónias, não permi
tindo que se faça qualquer nova nomcaçê'ío, para 
determinados lugares dentro do seu ministério e nas 
colónias, enquanto houver pessoal habílitado com o 
Curso da Escola Colonial, mais e mais nos com-en
cem da necessidade dêste Instituto e dos grandes e 
enormíssimos se1Tiços que pode prestar. 

Se êstc Instituto tivesse aparecido mais cedo e 
procedido, como lhe cumpria, a um estudo rigoroso 
e sistemático das Colónias, muitos dos erros, hoje 
tornados irremediáveis ou quási, nêlo teriam sido co
metidos ou se o fossem, de há muito seriam emen
dados e corríqidos. 

O falso ambiente dos interesses criados, o ala
rido ensurdecedor, provocado pelos que se sentiam 
satisfeitos e felizes com aquele estado de coisas não 
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É evidente que o estudo de ambas não pode 
habilitar para o conhecimento de todas as línguas 
baniu e tantas são elas. 

Mas com certeza que habilita os indivíduos que 
vêío para as colónias de Angola ou Moçambique e 
queiram estudar e aproveitar o seu estudo, utílisan
do-sc de qualquer delas como de um padrão que 
lhes sirva de ponto de partida para o estudo de 
outras. 

É êstc um qrande ser~iço que a Escola presta a 
quem queira estudar em Africa outras línguas, pois 
os conhecimentos aqui professados representam mui
tos meses e mesmo anos no estudo das outras lín-
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guas. Depois de tudo o que fica dito, nini,ruém, com 
razão e fundamento, deverá di::er que o ensino das 
línquas sul africanas é inútil e desnecessário; quem o 
disser comete uma grande e grave injustiça. 

Para contribuír e dar finalidade ao que deixo 
exposto sôbrc as ditas línguas, voq publicar num dos 
números desta Revista umas rc!Jras qcrais que sir
vam de início para qualquer funcionário poder es
tudar uma determinada língua baniu, visto que as 
regras fundamentais de todas elas s<io quási as 
mesmas. 

Lisboa, 1 o de Maio de 1932. 
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o permitiam, e todo o que se aventurasse a notar ou 
a criticar os erros mais palpáveis e salientes de quem 
tudo mandava, mas cuja ignorância dos principais 
problemas das nossas colónias só era igualada ou 
excedida pela sua incomensurável vaidade, corria o 
risco de ser votado às feras e acusado ainda por 
cima de menos patriota. 

Tornava-se um indesejável, e por assim dizer um 
estranho dentro do seu próprio país, acusado de 
promover e provocar o seu descrédito. 

Mas os dias sucedem-se e não se parecem, e a 
verdade acaba sempre por triunfar. 

A boa doutrina colonial, os verdadeiros princí
pios da política e da administração, que ontem, 
ainda, eram apânágio de meia dúzia de indivíduos, 
se tanto, são hoje património de grande maioria, e 
por ela, reconhecidos e proclamados. 

Se alguns indivíduos retardatários ainda existem, 
qúe se obstinam em não querer reconhecer esta ver: 
dade, são cegos voluntários, de quem nada há a es

. per ar. 
Aproveíte-se a maré, trabalhando com afinco 

para que êsle ardor patriótico não esmoreça. 
E se o lnstilulo bem compreender e cumprir a 

sua missão não atraiçoando nunca o seu programa, 
que fon::osamente há-de estar em harmonia com as 
necessidades e interêsses do País, não lhe faltará a 
assistência particular e oficial, que lhe é devida, quer 
na metrópole quer nas colónias, quer ainda no Bra
sil e no estrangeiro. 1 

Temos razões especiais para poder ia:::er estas 
afirmações. 

O Jnsfi!ufo de Estudos Superiores Coloniais, como 
já dissemos, em outros órgãos de publicidade, prin
cipalmente em As Not7idades, deve ser constituído 
por cinco secções, a que se poderá adicionar mais 
alguma, se assim for julgado conveniente. 

Essas secções deverão ser : 
--de história e geografia 
- de política e administração 
-de economia 
- de ciências físicas e naturais 
- de ensino, líleralura e belas artes. 
Poder-se-hão criar nas diferentes colónias, mas 

principalmente em Angola e Moçambique, núcleos ou 
filiais dêsle Instituto, com a mesma ou idêntica com
posição que os da metrópole; e um seryiço de pro
paganda para as colónias lit7res, fixadas no estran
geiro e no Brasil. 

Desta forma se abrangeria, c:m conjunto, lôda a 
família portuguesa, espalhada pelas cinco partes do 
mundo, com a qual o Instituto entraria em relações 
culturais e comunicação permanente, por intermédio 
das suas publicações e Boletim. 

Nas colónias sobretudo, a vida das filiais dêste 
Instituto poderia e deveria ser intensa e extensa, 
aproveitando os muitos e bons elemenios que por lá 
existem, e que por falta de uma instituíção desta na
tureza, desbaratam o seu tempo por cafés e centros 
de má língua, ou escrevendo em pequenos semaná
rios, ele que nem êles nem ninguém tira o mínimo 
proveito, e, pelo contrário, só sen7em, para envene
nar o ambiente e provocar a discórdia ali, onde de
veria reinar a harmonia. 

É claro que alguma destas secções e o próprio 
Instituto não poderá funcionar totalmente desampa
rado e sôbre si. 

Os Poderes públicos leem obrigação de concor-
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rer para a sua sustentação, quer por meio de qual
quer subsídio, destinado à publicação das suas actas, 
memórias e comunicações, quer ainda, em honorá
rios a alguns dos seus componentes que, pela im
portância dos seus trabalhos e investigações, a êles 
não podessem renunciar. 

Em compensação, o lnsliluto encarregar-se hia 
de estudar e satisfazer tôda a incumbência que pe
los mesmos Poderes públicos lhe fosse solicitada. 

Estamos numa época de realidades, em que se 
vive muito apressadamente. 

Não há tempo a perder em devaneios ou jogos 
florai_s. Ptimo 17il7ere. 

E preciso aproveitar todos os ensejos para bem 
servir o País, dotando-o com os instrumentos de or
dem e trabalho que forem julgados úteis e necessá
rios. 

E certos estamos de que o conseguiremos. 
Está felizmente à frente do Ministério das Coló · 

nias uma pessoa inteligente e culta, trabalhadora e 
desempoeirada, a quem são hoje conhecidos e fami
liares os mais complexos problemas da sua pasta. 

Nas várias providências, ultimamente decretadas, 
e nos discursos proferidos na «Semana das Coló
nias» e no 13anque!e de confraternização dos alunos 
e diplomados da Escola Superior Colonial demons
trou tal vastidao de conhecimentos e tão alta com
preensão dos vários problemas do nosso ultramar, 
que não é ousado nem arriscado di:::er que as coló
nias com um tal timoneiro chegarão a pôrto de sal
vamento. 

Elas, e o País, que delas e por elas príncípal
mente, vive e se engrandece, não obstan te os pre
juísos mais aparentes que riais, que lhes possam in
fligir. 

Determinadas colónias não podiam actualmente 
continuar na vida desregrada e dissipadora que leem 
lido, e a impôr a sua vontade soberana à Metrópole. 
· Outra tem de ser a sua atitude. 

É da sua conveniência conceder um largo cré
dito de confiança ao Sr. Ministro das Colónias e co
laborar lealmente com êle que certamente as aten
derá em todas as suas justas reclamações, promo
vendo, ao mesmo tempo, o seu bem estar material e 
moral. 

E de que assim sucederá há provas mais que 
evidentes. 

A sua visita às colónias, a-fim-de estudar sôbre 
o terreno as causas das dificuldades em que se en
contram para as prover de remédio, é ainda uma 
prova palpável do, interêsse que lhe merecem. 

Não se vai a Afríca para tomar ares. 
O Sr. Dr. Armindo Monteiro, pelo conhecimento 

que temos da sua psícolofJia, é dos que promete me
nos do que fa=:. Não profere uma palavra que não 
pese e lhe meça o alcance e as conseqüências. 

!?ode-se a gente fiar nêle. 
E uma das suas características e da sua fôrça. 
Se!lue de perto as pisadas do Sr. Dr. Oliveira 

Salazar, seu mestre e mestre de nós todos, na arte 
de bçm go\7ernar e de honrar a sua palavra. 

E por isso que todos os bons coloniais, de cá e 
de lá, esperam da visita do Sr. Dr. Armindo Monteiro 
às colónias os melhores resultados. · 

Houve tempo-i e que triste tempo aquele !-em 
que todas as colónias, mas muito principalmente, as 
que viviam sob o regímen dos altos comissários, es
tavam completamente divorciadas da metrópole, 
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lembrando-se apenas dela para lhe extorquir subsí
dios e pagar os seus desvairos. 

O poder executivo e o próprio Parlamento não 
passavam para elas de meros fanlocfies que mano
bravam a seu belo prazer. 

ó Por culpa das colónias? Não. Por culpa de 
quem as qovernava e administrava. 

Faziam tudo o que lhes apetecia. 
E todos se sujeíta,am ao seu querer e aos seus 

caprichos. 
A Metrópole, era para alqumas dessas colónias, 

o tal Canapé da Europa de que fala\a D. João VI. 
E como o talento e o saber de quem as qover

nava nd.o abundava nem correspondia à sua dema
siada vaidade e ambíçõo, não houve tolice que se 
não fizesse e loucura que não se praticasse, até que 
a necessidade obríqou o Poder Central a destituir 
êsses altos funcionários para salvar o que ainda res
tava, e pouco faltou para que não se subvertesse de 
todo. 

Assim, foi possível o descalabro de alqurnas das 
nossas mais ímportc1ntes colónias, que só se tem po
dido salvar da ruína e da morte que as ameaçava 
com enormes e pesados sacrifícios da Metrópole. 

1-loje, dízêmo-lo sem períqo de errar, com o 
Sr. Dr. Armindo Mon teiro na pasta das colónias, 
não era possível repetir-se o quC' então se fez. 

Ministros, Dírectores Gerais, Parlamento, eram de 
ordinário dominados, pelo mais falso e estreito par
tidarismo, servindo apenas de chancela aos desejos 
e caprichos dos que lá fora impunham a sua von
tade e que, ainda em cima, lhes não oculta,am o 
seu desprê.::o. 

Andava tudo às ª'essas. 
O Sr. Dr. Armindo Monteiro não se limita, por 

fortuna, como tantos dos seus antecessores, a mero 
despacho com os Directores Gerais e chefes de 
serviço. 

Tem ídeas próprias, carácter e decisão que o 
impõem à consideração qeral. O que êle está fa
zendo nas colónias raríssimos o poderiam fazer. Para 
assu11tos de tão ~rande complexidade, não basta que
rer. E preciso saber e poder. 

E o Sr. Dr. Armindo Monteiro se alquns conhe
cimentos práticos lhe faltam trata de os adquirir ali, 
onde podem ser adquiridos, na sua oríqem, contras
tando-os com a realidade e observaçd.o dírecta dos 
factos. 

Enquanto, pois, o Sr. Dr. Armindo Monteiro so
braçar a pasta das Colónias podemos estar descan
çados sôbre a sorte e o futuro delas. 

Mas, nada é eterno neste mundo, e o Sr. Dr. Ar
mindo Monteiro, ainda mesmo dentro da actual si
tuaçd.o, pode muito bem ser compelido a mudar de 
pasta não podendo asseverar que quem o substituír 
seja dotado da mesma ínteliqência e poder de tra
balhq. 

E por isso que tomamos, auxiliados por várias 
personalidades competentíssimas nesta matéria, a 
iniciati\a de criar o lnslilulo de estudos 8uperiores 
Coloniais, destinado a difundir e popularizar, e aju
dar a resoh·er os problemas fundamentais das coló
nias, condição essencial do seu proqrcsso e desenvol
vimento, e do proszresso e desenvolvimento do país. 

O Império Colonial Portuquês constituí um todo 
orgânico, devendo-se atender com iqual carinho e 
solicitude, a todas e a cada uma das suas partes. 

Não se pode estar a sacrificar, constante e inin
terruptamente a Metrópole, e a dispender os seus di
nheiros, com tanto sacriíício adquiridos, somente em 
benefício das colónias, cm ~eral, ou de alquma delas 
em particular. 

É indispensável qovernar com a cabeça, e de
pois de haver adquirido previamente, os conheci
mentos necessários para o poder fazer. 

Nem todos são para tudo. 
Aqueles a quem Deus n<ío fadou para tão altos 

destinos, podem ser aprovcít.-idos, na Metrópole, 
onde a fiscalízaç<ío é mais fácil, e n<ío podem fazer 
tanto mal. 

Para os luqares de Governadores e chefes de 
serdço das colonias, para os lus;iares de direcção, 
enfim, precisa-se de uma élife, que pelo seu saber e 
ínteliqêncía, e pelàs suas qualidades morais e inte
lectuais se imponha a administradores e adminis
trados. 

Vai nisso o futuro do Império. 
E essa élile êsse escol do nosso funcionalismo ul

tramarino, só pode provir da Escola Superior Colo
nial, quando devidamente transformada, e em s;irande 
parte, do Instituto de Estudos Superiores Coloniais, 
aqora em formação, e que, cm breve, deve consti
tuír uma realidade. 

Muito mais teríamos ainda a dizer sôbre tão 
momentoso assunto, mas hoje ficamos por aqui. 
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Ao jornal do Co
nu!rcio e das Colónias 
concedeu o nosso Dt
rcctor e ilustre publi
cista colonial, como 
Dircctor das Feiras de 
Amostras Coloniais, 
uma not.h-cl cntrc~is
ta. que com a de;ida 
;énia, transcrc;emos 
na íntegra: 

ll~ f ~ira~ ~~ amo~tra~ lnloniai~ 
riu. Trazendo a!lora para 
a publicidade as conside
rações que sequem, co
lhidas ao sr. Henrique 
Galv<ío, julqamos prestar 
um grande serviço a 
quantos se interessam 
pela expansão das acti
vidades nacionais. 

"~erão o ~unto ~e ~artrna ~uma ~olítirn nova" 
Diz-nos o Comissário sr. Henrique Galvão O sr. Ministro das 

O nosso jornal obt~'e a primeira entrevista que 
à imprensa da Metrópole concedeu o sr. Co
missário das feiras de Amostras que terão 
luqar, dentro de pouco tempo, nas colónias. 

Já nestas colunas divulqámo~ o plano dêste empreen
dimento e lhe fizemos os comentários que nos suqe-
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Colónias, cometendo ao 
sr. Henrique Gah-ão - moço talentoso desta qera
ção, cuja cultura e ínteliqência vemos firmada atra
vés da sua colaboração na imprensa colonial, nos 
seus livros e nalqumas produções teatrais - o en
carqo da direcção das feiras, assequrou-sc com uma 
bem compreendida execuçao do seu objeclivo, por-
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que não era fácil encontrar quem, conhecendo a 
vida, rec4rsos e necessidades das colónias portus;i-ue
sas em Africa, reünisse as qualidades especiais de 
actividade, lacto e lan;ruesa de vistas - estando, ao 
mesmo tempo, intes;rrado na política nacional que 
visa fortalecer o Império Colonial Po1iuguês. 

Por todas estas razões e pela flagrante oportu
nidade que oferece a exteriorização de alguns con
ceitos proferidos com a autoridade que só o seu 

-~::: .. 

t rEIRADE 
1=~~10J2 
a•C.OLA 

Director poderia pro
duzir, reproduzimos 
quanto nos disse na 
entredsta que nos 
concedeu. 

- 6 O objectivo 
das Feiras de Amos
tras visa o estreita
mento das relações 
comerciais e um me
lhor entendimento en
tre os produtores da 
Metrópole e os consu
midores das colónias, 
não é verdade? 

- As Feiras de 
Amostras pretendem, 
sobretudo, contribuír, 
na ordem económica, 
para que as colónias 
e a Metrópole deixem 
de ignorar-se. As co

lónias reconheccré'ío que néio há moti\O para compra
rem no estranqeiro uma qrande parte dos artigos do 
seu. consumo que a Metrópole lhes pode fornecer; 
verificarão, talvez com surpresa, que a indústria na
cional está apta a ocupar no mercado colonial o 
lusiar que por direito de nacionalidade e por capa
cidade de produc::ão lhe compele. A Metrópole, por 
sua vez, irá aprender nas colónias a organizar-se 
para a s;rrande função imperial que lhe está destinada 
e sentirá - também com certa surpresa - que é nas 
matérias primas coloniais que pode e deve procurar, 
de preferência, os seus materiais de transformação. 
Colónias e Metrópole revelar-se-ão reciprocamente 
na plenitude dos seus valores e das suas possibilida
des, ganhando uma e outra êsse sentimento funda
mental na realizaçllo dum objectivo desta natureza : 
a confiarn::a. 

Vamos aprender a conhecer-nos, visto que até 
hoje nos temos íqnorado. 

- 6 As Feiras permitem aos Expositores fazer 
qualquer neqócio? 

- As feiras de Amostras destinam-se a fazer 
uma propas;randa de produtos e não à sua venda. 
São a preparação e orqanízação dum negócio -
mas não assim o próprio negócio no sentido da pre
qunta de V. Ex.•'. Todavia, uma vez que os senhores 
expositores queiram vender as suas amostras podem 
fazê-lo - o que é ainda uma forma de propaqanda 
dos seus produtos - desde que essa venda não 7á 
ferir interêsses do comércio colonial. Para ser mais 
claro: Os expositores venderão os seus produtos no 
caso de liquidarem com as Companhias de Na7eqa
ção e com as alfândeqas os encargos de que as 
amostras para simples exposição são dispensados. 
No entanto a prequnta de V. Ex.a tem ainda um as
pecto que me permite responder afirmati7amente : 
As Peíras de Amostras consentem aos expositores 
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fazer um neqócio uma vez que, em face do: mos
truários que apresentam e da ors;ranízação de infor
mações estabelecida, estão aptos a receber imediata
mente encomenpas dos comerciantes e consumidores 
das colónias. E com êsse objectivo e para facilitar 
as transacções que naturalmente se farão que ao 
escritório de informações instalado junto das feiras 
foi dada a função de procuradoria gratuíta dos ex
positores. 

- 6 Quanto à questão das transferências, está 
assequrada a remessa para a Metrópole do produto 
das vendas? 

- A questéio das transferências como já ti\""e 
ocasião de demonstrar, em números oficiais, na reü
nião da Associação Industrial, é uma questão em 
via de ser resol7ida conforme o desejo e o interêsse 
de todos. Repare V. Ex.a que estando o decreto, 
pràlicamente em execução, apenas desde Fe7ereiro, 
o volume das transferências que já se fazem e a pro
qresséio em que as facilidades de coberturas se têm 
desenvolvido, permitem não só encarar com opti
mismo a solução rápida ela questão como ainda or
qanizar confiantemente as actividades que dela de
pendem. De resto o próprio facto do sr. Ministro das 
Colónias ter tomado esta iniciativa, é uma razão de 
confiança para pôr em rclêvo, dada a indiscutível 
sinceridade e ânimo de bem ser\7ir, que a par de 
muito talento, tem pôsto no desempenho do seu 
carqo. 

-6 Quais séio os arti!;ros que, presenteme11te, têm 
probabilidades de uma maior expansão em Africa? 

-Podíamos dizer duma maneira qeral: Todos 
os que a Indústria portuquesa já produz-alguns que 
decerto \7irá a produzir quando no futuro breve para 
que trabalhamos o mercado colonial seja para a Me
trópole a realidade que pretendemos alcançar. São 
no entanto particularmente interessantes as possibili
dades dos tecidos, cimento, '"'inhos e cer\""ejas, con
servas, calçado, chapelaria, louças, perfumarias, etc. 

A posição que ocupamos em face dos concor
rentes estranqeiros é insiqnificante e não tem razão 
de ser. As possibilidades que se oferecem a êstes 
produtos s3o, por isso mesmo, enormes. 

-6 Está assequrada a comparticipação nacional, 
com muitos Expositores, e representadas todas as 
aclividades '? 

- O êxito de concorrência de expositores tem 
excedido todas as cspectalivas. Não só são numero
sos e representam todas as actividades produtoras 
do país como manifestam ainda um entusiasmo e 
interêsse por êste empreendimento, verdadeiramente 
invulqares. Para isso tem contribuído evidentemente 
não só uma consciência formada àcêrca dos interês
ses de cada um em face do interêsse nacional, como 
também a devotada e entusiástica colaboração que 
encontrei na Associação Industrial Portuquesa e, 
d uma maneira s;reral, cm todas as Associações Co
merciais e Industriais do País. O sr. José Maria Alva
rez e os seus colc>qas da Direcção com aquela acti
vidade que tão brilhantemente têm pôsto ao ser7iço 
da causa industrial nestes últimos anos, a Associação 
Comercial do Pôrto e os qrémios reqíonais, têm pres
tado a êste empreendimento.um auxílio que é-posso 
dizê-lo bem alto-o melhor, mais eficiente e patrió
tico de que tenho disposto e sem o qual decerto não 
consequiria remover todas as dificuldades que a es
cassez de tempo opõe aos meus modestos esforços. 
Prova-se afinal que os melhores elementos de pro-
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l•1•p•e~~õe~ 
de S. To•1•é 

caso utílíssimo em quem trabalha e 
precisa de ânimo e coraqem para 
lutar. 

Tôda a qente esperançada, la
butando com entusiasmo, confiante 
no futuro. 

Esta vontade firme, caracterís
tica, quanto a mim, fundamental da 
nossa actividadc colonial e seqrêdo 
dos nossos êxitos cm África, que 
supre por si só tantas e tantas defi-. 
ciências, fui encontrá-la em S. Tomé 
ínabalada. 

Pelo DR. FRANCISCO MACHADO 

Ad11ogado e economista 

, 

E já loqar comum dizer que S. Tomé é a pérola 
das nossas colónias, aquela onde as qualida
des portuquesas melhor se afirmaram, reali
zando uma obra sob todos os aspectos no

tável. 
Pois a colónia-pérola está em crise. 
Os roceiros de S. Tomé, cm Lisboa, choram as 

suas desdi tas e já uma parte da rua dos Capelistas, 
onde habitualmente se juntam, caminho do escritó
r io do seu comum correclor, é conhecida por muro 
das lamentações, tais as queixas com que suspiram 
seus males. 

Foi debaixo desta desoladota impressão que 
parti de Lisboa, e, embora por dever de car~o, habi
tuado a dar desconto aos desalentos e às esperanças 
alheias, confesso que esperava encontrar na colónia 
a justificação do pessimismo daqueles que a êle tem 
liqados os seus inlerêsses, a deviam conhecer admi
ràvelmente, sabendo portanto os seus recursos e pos
sibilidades. 

O ra cm S. Tomé tive de visitar numerosas roças, 
e, por feitio próprio e necessidade da missão que 
aqui me trouxe, não me limitei a ver os terreiros e 
edifícios das propriedades, mas percorri as planta
ções, falei com o maior número de pessoas que pude, 
colhi enfim todos os elementos que me foi possível 
obter. 

E a primeira constatação consistiu no admirável 
moral das pessoas que trabalham na ilha. 

Nem os desânimos de Lisboa, nem as suas exces
sivas queixas. Pelo contrário, um são oplimismo, às 
vezes cxaqcrado, valha a verdade .mas em todo o 

Simplesmente a aclividade da 
colónia não está orientada. 

Aqui se nota uma falha que urqe suprir de facto. 
Cada qual na sua roça faz o que quer, sequndo o seu 
critério próprio, sem haver entidade compelente que 
resolva dúvidas, que dirija superiormente o trabalho 
de cada um. 

Q uerem exemplos? 
Não faltam. 
Assim, emquanto uns são partidários da bana

neira entre os cacoeiros, dândo razões justificativas 
do seu modo de ver, outros entendem, também com 
muitos ar~umenlos apoiando o seu ponto de vista, 
que semelhante cultura é altamente prejudicial. 

Uns julqam que se deve enterrar o estrume em 
\alas, emquanlo outros opiam pelo sistema de co,-as 
e outros ainda pelo do gadanho, lodos, é claro, 
dando justos motivos da sua preferência. 

E os exemplos podiam-se multiplicar, se neces
sário. 

Ora isto é que tem de acabar. 
O Estado tem de mandar para uma colónia que 

é exclusivamente agrícola técnicos que, conforme as 
reqiões da ilha, digam aos agricultores como devem 
proceder. 

Urqc prover os togares de agrónomo e de reqentes 
aqrícolas,em pessoas que não vão para S. Tomé apren
der, mas que para lá vão, ao contrário, ensinar, com 
boa vontade e paciência, podendo ler a certeza de 
que os seus conselhos serão escutados por todos, an
siosos como vi os colonos de fazer pelo melhor. 

Nos dois ou três últimos anos tem-se desenvol
v ido muito a pecuária. 
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qresso e produção do país têm uma aspiração co
mum e que apenas era necessário coordenar ener
qias, vontades e préstimos. É uma nota real e sonora 
de oplimismo que convém salientar, uma compensa
ção para tanto pessimismo injustificado a que nós 
tantas vezes damos acolhimento. 

- 6No que diz respeito à expansão cultural, que 
V. Ex.a paralelamente deseja fomentar, o que con
sequiu? 

- Se é certo que a unidade do Império, um dos 
objectivos supremos da Nação, tem na ordem eco
nómica um dos aqentes de maio r importância e de 
maior oportunidade, entendi que nao devíamos dei
xar de orqanizar juntarQente com as Feiras de Amos
tras e com Conferências comerciais- realizações de 
alcance essencialmente económico- certas manifes
tações de ordem moral, intelectual e espiritual que 
completassem uma acção tendente a conduzir à uni
dade inte~ral. Assim, consequi uma representação 
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curiosa e interessantíssima do livro e da imprensa 
porluquesa- clemenlos de cultura nacional que é ur
gente desenvolver nas Colónias convidei alquns ar
tistas portuqueses a enviarem os seus trabalhos e 
conto com dois grandes nomes de homens de letras 
para fazerem conferências de propaqanda de Portu
gal e da unidade do Império em Angola e Moçam
bique. Uma companhia de declamaçé'ío lendo à frente 
o nome dum qrande artista portuquês realizará du
rante as feiras espectáculos de teatro porluquês. A 
música e a ar te por tuguesa terão iqualmenle uma re
prcsentaç<lo condiqna. 

Enfim, espero que a realização dêste empreen
dimento que devemos tomar como o ponto de par
tida duma nova era de intercâmbio entre a Metrópole 
e as Colónias, seja realmente o princípio dinâmico 
duma ~rande idea que, evidentemente, prosequirá 
noutras fases, noutras realizações, para um destino 
em que está, o próprio destino de Porluqal. 
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Quásí todas as roças teem hoje gado, dada a 
generalízação do convencimento de que é necessário 
estrumar as terras. 

Simplesmente se êste esfôrço tivesse sido diri
gido, o gado existente seria de raça mais conveniente. 

Ora a verdade é que os animais não são das 
raça mais conveniente ... pela simples razão de que 
não são de raça definida. São, salvo raríssimas ex
cepções, exemplares inf eríores, sem qualídades de 
qualquer espécie. 
• Tratando-se de um esfôrço recente, fácil teria 
sido evitar o êrro. Mas em S. Tomé o Estado tem um 
único boi reprodutor e não há um veterinário, por 
forma que se passa qualquer epidemia nos bichos -
morre tudo. 

Julgo indispensável olhar para o problema eco
nómico da ilha, que, aliás, se não pode separar, como 
em parte alguma, do problema financeiro. 

O actual Ministro das Colónias, que, ao contrá
rio da grande maioria dos seus ilustres an.tecessores, 
tem provado que sabe que existe S. Tomé e que sabe 
além disso, avaliar a sua importância económica, au
xiliando em vez de esmagar, encorajando em vez de 
desanimar, e que tem já uma obra sem exaqero no
tável, certamente concordará em que importa olhar 
primacialmente para a parte económica do problema 
da colónia com todo o carinho e espírito de previ
dência. 

Fazer economias orçamentais como se tem feito 
com um espírito de decisão e uma coragem muito de 
louvar, descurando a economia da ilha, seria deixar 
uma obra inacabada. 

E mesmo sob o ponto de vista das economias 
orçamentais ainda há que fazer, pois não basta su
primir legares de funcionários, importando, ao mesmo 
tempo, simplificar sen7iços, que a extensão do terri
tório não justifica. 

S. Tomé é uma regedoria, que como tal tem de 
ser administrada. 

E há que prever uma quebra das receitas públi
cas da colónia a que tem de corresponder uma igual 
diminuição de despesa. 

Simplesmente esta diminuição tem de ser crite
riosa e nunca ~eita à custa de serviços essenciais e, 
além disso, tem de ser acompanhada de uma simpli
ficação de organização administrativa, sob pena de 
os serviços públicos caírem no caos, para o qual al
S'.JUBS dêles já caminham. 

Por seu lado os roceiros muito leem ainda a fazer. 
Embora já tivesse passado a época das grande

zas e uma nova mentalidade desponte, felizmente, na 
maioria dos brancos, ainda se não realizaram todas 
as indispensáveis economias privadas. 

No capítulo mão de obra, por exemplo, ainda há 
muitos e muitos desperdícios fáceis de evitar com um 
pouco de zelo. , 

E teem de entrar nesse caminho. E preciso que 
todos se convençam que o preto tem de ser conve
nientemente aproveitado, tírando o máximo rendi
mento do seu trabalho. 

Como gosto de dar exemplos justificativos do 
que afirmo-e neste caso êles infelizmente não faltam 
- lembrarei que indo visitar uma roça vi, na estrada 
uma quantidade de pretos em fila indiana, com cestos 
de estrume à cabeça. 

Chegado ao terreiro, onde me esperava o se
nhor administrador, mal dados os bons dias e até in
terrompendo os amáveis cumprimentos com que era 
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recebido, pregunteí a razão de tanto preto com es
trume à cabeça. Era, foi-me respondido, para encher 
as covas que eu devia ter visto a uns soo metros. 

-Mas a roça não tem bois? 
-Ora essa, tem, sim senhor. 
-E carros para os bois? 
- Também. 
-6 Então porque não acarretam o estrume de 

manhã, ou até de vespera, para junto das covas? 
-Como é perto, não valia a pena estar a enga-

tar o gado. .. 1 

Ora esta mentalidade é que tem de desaparecer 
e, justo é dizê-lo, começa já, em certos casos, a mo
dificar-se. 

Mas neste caminho há muito e muito ainda a 
fazer. · 

Necessário é também começar a empregar a mão 
de obra indígena de S. Tomé. 

O chamado fino, já não é, como ainda há pou
cos anos quando por aqui passei, a creatura que de 
chapéu de chuva fechado passeava na cidade- por
que o fílho de S. Tomé não trabalha. 

Não. Hoje, pelas dificuldades económicas em que 
se encontram, os nativos da ilha já pedem trabalho e 
nalguns serviços são até hábeis. Da parte das roças 
importa utilizar essa mão de obra, evitando assim 
numerosos problemas, entre os quais o do repatria
mento, por exemplo. E justo é dizer que algumas, em
bora poucas, já o fazem, entre elas até uma perten
cente a uma sociedade estrangeira. 

Bem entendido que esta mão de obra não é tão 
disciplinada e mesmo, de momento, se quizerem, tão 
cuidadosa como a dos pretos, mas isso não é razão 
para que se não enverede decididamente no caminho 
da sua utilização, educando-a e ensinando-a por 
forma que, a pouco e pouco, ela vá substituindo a 
mão de obra vinda das outras colónias. 

Quero, por mera prudência, salientar que não me 
passa pelo espírito que a utilização da mão de obra 
indígena poss9 por inteiro dispensar os serviçais vin
dos de fora. E evidente que, na melhor das hipóte
ses, não se poderiam recrutar mais de uns 4 a 5.000 
trabalhadores indígenas. Eram, no entanto, 4 a 5.ooo 
pessoas que não era necessário mandar vir de An
gola ou Moçambique e era, além disso, trabalho que 
se dava aos nativos, criando-lhes ao mesmo tempo 
hábitos que êles não tem e havia tôda a vantagem 
adquirissem. 

As despesas de administração, que, aliás, em 
muitas roças já tem baixado consíderávelmente, de
vem ainda diminuir muito. 

Não se explica que roças que são verdadeiros 
quintais tenham um estado-maior que seria perfeita
mente evitável, se com um pouco de espírito asso
ciativo, que em S. Tomé ainda por completo falece, 
se associassem com outros vizinhos no sentido de 
unificarem a sua administração. 

As roças pequenas teem, a meu ver, administra
dores a mais, dependências a mais, empregados a 
mais, hospitais a mais ... 

* * • 

Saio pois de S. Tomé convencido de que a crise 
por que passa a ilha é conjurável e de que já alguma 
coisa os particulares têm feito nesse sentido, tendo 

(Conclui na página !l6) 
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Projecto de fomento 
Geral d' Angola, 

por colaboração do Estado com as iniciativas particulares 
unificadas sob a forma de Companhia 

Por liENR/QUE DE PAIVA COUCEIRO 

Antigo Gor;emador Geral de Angola 

(Continuação do n.0 14) 

Asphalto, betume, e pelroleo, leem, entre si, liga
ção íntima; sao phases que se continuam, passan
do-se, do ultimo, para o primeiro, por qradações 
successivas. A clibolíte> deve fazer parte d'esse sys
lema qcral oleífero. 

Acerca de carvão,-o <prospector• da Província, 
em 1909, n'um seu relatorío de reconhecimento, dizia 
que pertence á formação carbonífera o territorío 
desde perto de Cassoalala (norte do baixo- Cuanza), 
até á reqião de Caio (rio Lonqa) que abrange larga 
area da Quissama (sul do baixo--Cuanza),-manifes
tando, demais, a esp<'rança de que, se fossem postos 
em acção os meios necessarios, viria a descobrir-se, 
alli, um leito, ou leitos, de bom carvão. Ignoramos se, 
depois d'isso, se empregaram os referidos meios ne
cessarios, e com que resultados. Sabe-se que as pes
quizas de carvão requerem particulannente estudo 
stratiqraphico cuidadoso. 

c)- Linfiife, Turfa. - Existem nas regiões margi
naes da boca do Cuanza: - a norte, na colina do 
Bom Jesus, a turfa; a sul, na Quissama (cabo Ledo), 
a linhite. 

d)- Observações concfusivas: 
Resumindo o pouco que deixamos dito n'este 

sector dos combustíveis mineraes, temos de reconhe
cer que não se contam, por emquanto (que nós saí
bâmos), no nosso activo, as fontes mais conceituadas 
d'enerqia thermica. Nem petroleo, nem hulha, ao que 
parece. 

Convêm-nos, pois, por um lado, continuar a pes
quíza. Bons estudos geoloqicos. Boa direcção techníca. 
Boas sondas que perfurem a qrandes profundidades, 
E verificar não só a região acima indicada, mas ou
tras que se apontem, no extremo Sul da Província 
por exemplo. 

Por outro lado, precisamos substituir aquíllo que, 
pelo menos por agora, nos está faltando. Atra::: nos 
referimos ás quedas d' agua, que, a par do pelroleo e 
da hulha, se apresentam como geradores poderosos 
de força motriz, alicerce fundamental da potenciali
dade economica . . 

Mas a enerqia hydraulica não se presta a servir 
Iodas as modalidades da acção trabalhadora. Precí
sâmos de conseguir, por consequencia, outros substi
tutos, estudando, para este fim, as formas de melhor 
utilisação d'aquillo que possuimos:- materias hydro
carbonadas oleíferas (betumes-asphaltos),- alem de 
linhíte e turfa. 
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Uma analyse da materia semi-fluida da região 
betuminosa do Dande, extrahida por meio de sonda
gem, acusa 66 °lo d'oleos, .alem de col~e, parafina, 
aguas amoniacaes, gazes, etc.; e aqui se desenham 
logo varios problemas industriaes a resolver: Technica 
da destilação por processo economico e practico; 
aplicação dos oleos para motores typo Díesel,- su
ponhâmos; e aproveitamento de sub-productos, como 
seja o das aquas amoníacaes para fabrico d'adubos, 
etc. etc. 

Pela parle da linhíte sabemos que ella é um car
vão, da mesma origem que este, embora d'evolução 
incompleta. A exploração dos seus jaziqos assumiu 
em Allemanha qrande desenvolvimento. Póde aqlutí
nar-se em aqlomerados, ou «bríquétes>, revestindo 
d'esta forma a qualidade dum bom carvão, e empre
qando-se como tal. Tambem se dístíla e qasefica. A 
industria alemã utilisou, demais, a turfa, conquanto não 
colhesse resultados tão practicos como obteve com a 
línhite. 

!\ao há, portanto, dificuldades theorícas para a 
solução do problema em Anqola. 

2.0 - Mínerios metalicos 

a)- Cobre 

Entre o Oceano, e a barreira elevada dos terre
nos antigos, orla da bacia central africana, estende-se, 
ao longo da costa d' Angola, uma zona de terrenos 
sedimentares, secundarias e lerciarios,- zona de lar
quras varíaveís,- estreíla, por exemplo, em Mossame
des, e larqa em Luanda. Em alguns pontos d'essa 
zona litoral, existem gres cupríferos (acaso cretacicos), 
como são os qres do Dombe (sul de Benguela), e os 
de Zensa do !tombe (a uns too Rm. rectos leste de 
Luanda), onde, na mina do mesmo nome, o qres se 
encontra ímpreqnado por carbonato de cobre. Esta 
mina tem valor. E as condições technicas da sua pos
sível exploraç.ão foram definidas, quanto o podiam 
ser, n'um trabalho que Freire d' Andrade apresentou 
á Associação dos Engenheiros Civis, cm Maio de 
1906. 

Alem d' esses e outros deposítos das camadas se
dimentares- de que essa mina é exemplo,- há os de
posítos em contacto com rochas do terreno primitivo, 
ou em filao, como é o do vale do Giraúl (a uns 20 
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km. de Mossamedes) onde,-segundo a descripção 
de Freire d'Andrade,-se vêem, nos schistos crystalí
nos e quartzites, impregnações de malachite;-e como 
o é lambem, uns 25 Rm. mais adiante, perto da Pedra 
Grande (granítica, e graníticas, egualmente, as pedras 
anteriores e a maior parte do terreno circumjacente) 
o importante afloramento d'um filão fortemente im
pregnado por carbonato de cobre (informação de 
freire d' Andrade); e o seio, ainda, na mesma directriz 
de marcha, os filões da zona chamada do Munhino, 
na visínhança imediata da Chella, que é região de 
schistos micaceos, e rochas de quartzo e de granito. 

Dentro d'este mesmo grupo mineralogico, merece 
referencia o filão do Chapeo Armado, perto da bahia 
do mesmo nome, a norte de Mossamedes, no qual se 
ençontram bons exemplares de malachite. Prolonga-se 
ainda esta zona de cobre para os lados do rio de 
S. Nicolau, mais a norte. 

Emfim, nota mais detalhada, com analyses e ou
tras indicações uteis, acerca do cobre na Província, 
e d'outros mineríos, encontra-se no «Estudo Minera
logico da Província d' Angola» do Dr. Pereira do Nas
cimento (1905), e na «Geologia e riquezas mineiras 
d'Angola» do Engenheiro Bacellar Bebiano (1924) 

Com esta questão das minas em Mossamedes, 
liga-se o problema da füJua, cuja importancia ma
xima se conclue, da notavel ausencia de chuvas, e 
d'a~uas superficiaes, que aflige normalmente aquella 
região. 

Para a pesquiza das suas aguas subterraneas, foi 
instituído em Janeiro de 1908 um «Serviço de Sonda
gens», a cargo do Engenheiro Torres; e parallelamente, 
e connexamente, o «Serviço d'Arborísação» para es
tudo e aproveitamento dos lençoes aquosos subjacen
tes, sendo este atribuído ao agricultor diplomado João 
Terenas, o qual recebeu as correspondentes instruc
ções. Fez-se no entretanto encomenda das plantas 
que a sciencía aconselha para o caso. 

Por outro lado, o Engenheiro Amaral Thern"udo 
entregava-se ao estudo e reconhecimento da garganta 
do rio Bero (a 5 Rrn. de Mossamedes) tendo em vista 
a construcção d'urna barragem e reservatorio para 
retenção das aguas fluviaes correntes, que acódem 
por ocasião das cheias. 

Como guia scientifica das pesquízas, dispunhamos 
do perfil de Wehvitsch, e d'um outro, que em tempos 
anteriores pedíramos pessoalmente ao Snr. Paulo Chof
fat, e junto ao qual este sabio geologo [dentro dos 
limites permitidos pela escassez d'averiguações geo
logicas] escrevêra a sua opinião conjectura!, acerca 
das diferentes faixas, onde julgava «provavel, duvi
dosa ou improvavel» a existencia d'aguas com força 
ascensional. 

Realizaram-se consultas a casas especialistas de 
sondagens, comprou-se uma sonda (Steam-pO\ver dia
mond dríll) no Cabo, com auxilio pecuniario da Ca
mara Municipal de Mossamedes, contractou-se, lam
bem no Cabo, o respectivo machinista-sondador, e 
começaram os reconhecimentos e trabalhos. 

Assim se preparou, e entrou na primeira pbase 
d'execução o plano d'ataque geral ás posições 
d'aquella lamentavel aridez, pelas tres linhas, diversas, 
mas convergentes, da captação d'aguas subterraneas, 
- da utílísação dírecta dos lençoes aquosos subjacen
tes,- e da armazenagem das aguas superficiaes cor
rentes. Entre tantos tiros, algum viria a bater no alvo. 

lgnorâmos o que se fez depois de 1909. Mas lem-
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brâmos á Companhia que urna agricultura muito pro
vavelmente rendosa, e uma exploração mineira d'apa
rencia prornetedora,- estClo em Mossamedes relacio
nadas com a f.olução d'este magno problema da 
agua. 

Não nos deterêmos muito em referencias a esta 
matería de minas, visto que ella se contem nas obras 
dos expositores especialísadcis, que acima nomeámos. 
Em resumo, há togar para dizer que o cobre é talvez 
a. riqueza mineira mais notoría da Província, a avaliar 
pelo que se sabe, e pelos manifestos que. se apresen
tam. Pois contava pelo menos 50, a lista que, em 
1907-09, o Governo Geral possuía para mandar su
ccessivamente fazer as verificações competentes, e 
reunir amostras com destino ao Museu, onde se ia 
assim constituindo o inventario falante da possança 
cuprica d'Angola. Succede, é certo, que os manifes
tantes se enganam, de quando em quando, tornando 
como índícío de cobre, a côr verde, que, ás vezes, 
provem doutras causas. Todavia, dando-lhe mesmo 
esse desconto, as exístencias, mais .ou menos averi
guadas, assumem vulto íJrande. 

Já vimos, grosso modo, como abundam em Mos
samedes. Caminhando mais pqra norte, não faltam, 
lambem, manifestos: dentro das jurísdicções de Ben
guela, nas proximidades da Equímína, no Cuío, e ou
tros nos Conselhos do Dombe Grande, e Catumbela; 
- dentro da região de Novo Redondo, na margem 
do Cuvo, na Tunda (terras de Selles), e outras;- nas 
redondezas de Pungo Andongo ;- nas d'Encoge ;- no 
Bembe e Quínacuenda, etc. etç. 

Embora, acerca da grandíssima maioria d'estes 
manifestos, faltem os elementos precisos para o cal
culo do seu valor financeiro. Este depende como sa
bemos não só da percenta;,i-em nobre, acaso revelada 
na analyse das amostras, mas lambem da cubagem, 
quer dizer, da quantidade de minerío aproveitavel. 
E, para firmar conjecturas provaveis d'esta especíe, 
requerem-se trabalhos preparatoríos que garantam 
suficientemente uma certa ideia das formas, e volumes, 
dos depositos. Não é, portanto, cousa simples, nem 
prompta. 

A respeito da mina de Zensa do !tombe, e, espe· 
cialmente, da do Bembe, fez Freire d'Andrade ava
liações que valem pela grande c0mpetencia do auctor, 
apezar de elle ter tido que recorrer ao ·calculo das 
probabilidades, visto o reduzido desenvolvimento das 
pesquizas feitas até á data. Atribuiu freire d' Andrade 
valor consideravel á mina de Zensa do !tombe, e 
maior ainda á do Bembe, não obstante os muitos mi
lhares de toneladas de malachíte· que, no decorrer 
dos tempos, se lhe leem arrancado. E' mina muito co
nhecida esta, e tem sido objecto de varias tentativas. 
Mas a sua exploraçêío a fundo depende de meios 
adequados para evacuação economíca do minerio. 

Em 1907-09 permaneceu nas mãos do Governo, 
que extrahiu minerío, e estava-se preparando para 
tentar o seu transporte com auxilio da navegação do 
Loge, a que atraz nos referimos. Especíe de reconhe
cimento experimental tendo em mente uma via de 
drenagem míxta, por via ferrea ou automovel, e via 
fluvial. Claro está que esta linha de penetração não 
se destinava a ser paga apenas pelo rendimento dos 
transportes de mínerío, mas sim, e conjunctamente 
por aquelle outro, com que podia contar-se, prove
niente da producção e comercio do sector sul do 
Congo, d'Encoge, do Ambríz e dos Dembos-Norte, 
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- abrindo-se para este efeito as aíluencias necessa
rias. O porto seria o do Ambriz. O transporte marí
timo efectuar-se-ia por na\"'io de vela, completan
do-se o carreqamento de minério, se fosse insufi
ciente, com um carregamente de madeira da Quis
sanqa (Zaire). 

Modesto, talvez, mas systema, cm todo o caso, 
valor isador de r iquezas jacentes, - que são riquezas 
equivalentes a zero, ernquanto se não trabalham e 
movem para o consumo. 

b)- Ouro 

1 la manifestos, ou noticias, rclcfü\"OS a filões 
d'ouro, ou areias auríferas, em alquns togares da 
Província, corno sejam: Iabo (baixa Cunene); Serra 
da Chella, e litoral de Mossamedes (associado ao 
cobre nos jazigos d' este); reqião de Bailundo; Go
lunqo Alto; rio Cuanza acima de Carnbambe; rio 
Lua li e afluentes (Enclave de Cabinda); etc. 

A lem d'estas origens, mais ou menos imprecisa
mente definidas, ou aludidas, - existem, melhor acla
radas, as areias do Lombiqe, e os filões, aluviões, e 
areias da Cassinga. 

Cassinqa é, de facto res,?ião aurífera. 
Cortada pelos rios Chitanda (afluente esquerdo 

do Cunene); Camena (sub-afluente); Cuvelai (afluente 
ao grande pantano Etocha), e por outros, a região é 
extensa, e n'ella se encontram varies campos mani
festados. 

Detalhes a este respeito podem ler-se no valioso 
Relatorio do Engenheiro Rego Lima (1898), e nos 
Relatorios posteriores da Companhia de Mossa
medes. 

Dificuldades varias, e nomeadamente a das co
municações, tem sido obstaculo para uma expl9ra
ção a fundo. 

Quanto ao Lornbige, é fonte aurífera conhecida 
na Província, - diz Lopes de Lima, - desde 1754, 
tendo mesmo havido, no tempo do Governador 
Abreu Castello Branco (1824-29) remessas, para Lis
boa, d'ouro tirado da lavagem d'areias d'esse rio. 
Seguiu-se depois uma serie intervalada de tentativas 
d'exploração (pelos mineiros Flores e Rambs Barreto 
e, mais tarde, por uma Companhia inqleza) que 
falharam em grande parte pelas dificuldades do 
accesso e dcspezas inherentes. 

A insubmissão dos Dembos, no territorio dos 
quaes está situado o Lombiqc (afluente do Zenza), 
foi lambem causa impeditiva, em certas cpochas. 

Dominados esses povos em 1907, e visto a exis
lencia do Caminho de Ferro de Luanda ter remo
vido Iarqamente as dificuldades de transportes, o 
Govêrno Geral resolveu renO\·ar as antiqas iniciati
vas, enviando em reconhecimento para o togar dous 
prospectors (Marley e Mac-lluqh) os quaes monta
ram dous • sluices>, e concorreram Ioqo com uma 
remessa d'ouro para o Museu Mineraloqico, que en
tão se orqanisava em Luanda. 

No entretanto, iam-se reunindo informações. No 
extracto de relatorios de John Taylor, Salles ferreira, 
etc., (que se contem no «Tratado de jaziSJOS metali
cos> de Puchs e de Launay), alude-se á Companhia 
formada cm 1884 para exploração do Lombige, e 
diz-se que o rio corre sobre schistos antiqos, cober
tos de uma camada aurífera de meio metro, á qual 
se sobrepõe uma camada de 5 metros de terreno es
teril. Acrescentando-se que, particularmente, a parte 
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inferior da camada aurífera é muito rica em ouro. 
Esse ouro parece provir de veios pyritosos interca
lados nos schistos, e é acompanhado por um pouco 
de prata e platina. Esta associação de ouro com a 
platina, é caso que se dá lambem em alquns jazigos 
das minas da Katanga (em Ru\\"e). 

Outras informações pro\7inham do Enqenheíro 
Jones (da Companhia ingleza), e diziam que o 
afluente Caloe 2.0 era o mais aurífero, e que ahi ti
nham sido colhidos, não só ouro das areias, mas 
amostras de quartzo aurífero n't11na galeria aberta 
em tempos anteriores. Facto este que confirma a tra
dição existente, de antigos trabalhos de mineração 
n'aquellas reqiões. Outro Enqenheiro lambem da 
Companhia declarára, ao retirar-se, que as minas 
eram ricas, e pêna tinha de que os fundos da Com
panhia lhe não permitissem continuar a exploração. 
estas últimas indicações, obtidas na Província em 
1908, estão mais ampliadas na obra do Dr. Pereira 
do Nascimento, acima mencionada. 

Finalmente, as informações locacs do momento 
corroboravam a superioridade do Caloe 2.0

, juntan
do- lhe lambem o Calumbo. (outro anuente), mas não 
iam mais lonqe. Sobrevieram as chuvas no entre
tanto (No,embro, 1908), e ficaram adiados os traba
lhos para a seguinte estação sêca. 

N'essa segunda campanha tencíondva o Go
\"êrno intensificar os reconhecimentos, escolhendo-se 
os melhores pontos para lava!Jens alu\7iaes, determi
nando percentagens d'ouro, e preparando, caso hou
vesse loqar, a instalação de melhores aparelhos de 
lavaqem, e a aplicação do processo de recolher 
ouro por amalgama com mercurio. E, especialmente, 
procurando com insistencia os filões de quartzo au
rífero, definindo arcas, e fazendo analysar as amos
tres recolhidas. 

Os reconhecimentos deveriam alarqar-se por 
toda a relj!ião entre Lombige e Cuanza, tomando por 
referencias o jazigo aurífero existente no Golungo 
Alto, e a zona junto aos primeiros rapidos do 
Cuanza (perto de Cambambe) onde o prospector 
Mac· Huqh encontrou areia aurífera cm Setembro de 
1908. 

Eis, por alto, a historia do Lombiqe até 1909. 
lqnorâmos o que se passou depois. A Companhia 
que n'essas proximidades pensa criar culturas, co
mercio, e força motriz hydro-electrica, estudará me
lhor esse problema do ouro, e concluirá o que lhe 
convem. 

c)-Perr o 

Não será por agora objectivo da Província o 
desen\"Ol\"imento da industria siderurqica, embora 
n'esse capitulo tenha havido um precedente, quando, 
em 1767, o Governador Sousa Coutinho fundou em 
Oeiras (margem do Lucala) uma fabrica de fundição 
de ferro. 

Por outro lado, sendo o ferro producto de pouco 
preço, não está, em regra naturalmente indicado 
para exportação lucrativa, n'um Paiz onde as facili
dades de comunicação são ainda bastanle limitadas. 

Comtudo, apezar das minas de ferro não envol
verem, de facto, na ocasião, !Jrande significado, in
dustrial ou comercial, em Angola,- sempre convêm, 
no entretanto, ir averiguando as existencias d'um 
producto que,- vista a sua tão alta importancía den
tro da qrande industria mundial, - pode representar, 
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em potencia, um valor consideravel. Requerendo, por 
isso mesmo que, ernquanto se não utilisa, se registre, 
todavia, no activo da riqueza, como reserva, e ga
rantia de futuras possibilidades. 

É abundante o ferro na Provinda. E a extrahíl-o, 
e a trabalhai-o, surqem por varies lados, indígenas 
fundidores e ferreiros. 

Na viaqem de Rodríques Graça (1843) se conta 
o modo como o qentío faz a reducção do mínerío 
de ferro n'uma qrande cova, ou rêqo fundo e com
prido onde lança camadas alternadas de minerio e 
carvão de madeira, até quasi ao alto, e faz funccío
nar, depois, a combustão, dia e noite, por meio 
d'uma quantidade de pequenos fólles, até qÚe a fu
são se complete. 

D'essa materia prima se servem ferreiros habeis, 
que, com a simples ajuda d'utensilios rudimentares, 
fabricam ferros de zaqaia e de flexa, facas, punhaes, 
machadinhos, enxadas, anzoes, bracelêtes, e anilhas 
para os artelhos, ornamento de mulheres e d'homens, 
etc., ele. 

O ferro, conforme sabemos, apresenta-se na na
tureza sob as formas d'oxido, ou de carbonato. Ha 
ainda a forma ·de pyrile, mas esta, que é um sulfu
reto de ferro, só se torna minerio de ferro sob a 
forma secundaria de resíduo do fabrico d' acido sul
furico. 

Os minerios especialmente apreciados são os 
oxides de ferro, que se desíqnam com os nomes de 
maqnetíte e oliqisto. 

Alem d'estes, existem incluídos, no numero dos 
minerios de ferro com aplicação industrial, as hema
lites, vermelha e castanha, que são oxides, e o car
bonato, ou siderose. 

Existe, demais, a limonile, que é um oxido hydra
lado, e outros. 

Em face d'esta liqeira base de classificação, va
mos ver as pósses d' Anqola. 

É abundante o ferro na Província, em estado de 
magnetite, d'oliqisto, e de limonite. (Paul Choffat). 

Perto da Quihita (entre Chibia e Gambos) existe 
uma montanha formada inteiramente por magnetite, 
encontrando-se qrandes deposites d'este mineral en
tre Quihita e a mulola dos Gambos (P.e Antunes). 

Na crista de certos filões das minas d'ouro de 
Cassinga, existe a maqnetite, sob a forma de grandes 
penêdos (Enqenheiro Reqo Lima). 

Existe lambem feri;o maqnetico na serra a Sueste 
de Quilengues (Bcnquela), (Capelo e lvens). E nas 
montanhas a Sul de N'dala Tando (Casengo), (Dr. Pe
reira do Nascimento). 

É conhecido o oliqisto de Mossamedes (Capelo 
e lvens). 

No caminho de Noqui para S. Salvador do 
Conqo, ao deixar o Zaire, encontram-se micaschis
tos, e schistos, com ferro oliqisto, e mais para diante, 
com muita frequencia, qrossos blocos d'uma especíe 
de laterite, que por vezes se transforma n'uma ver
dadeira hematite oolitíca (Freire d'Andrade). 

No territorio q:mquella, a Sueste de Bailundo, 
pertencente á bacia oriental do Alto-Cubango, os in
dígenas trabalham muito o ferro de que possuem 
minas. 

Na reqião noroeste do Bihé, mais ou menos 
comprehendida pelo Luvulo, Cuanhe e Cunhínga 
(afluentes e subafluentes do Alto-Cuanza) existe uma 
grande extensão mineira muito rica em ferro d'optima 
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qualidade (Alfredo d' Andrade, explorador geogra
pho). 

Ha pyrite de ferro na Quissama junto ao Cabo 
S. Braz. 

Nas jurisdi<:ões de Massanqano, e de Golungo, 
ha, nào só minas de ferro, mas serras de ferro, cujas 
pedras conteem de ferro mais de metade do seu vo
lume (Memoria de Fortunato de Mello, 1837). 

A fõbrica d'Oeiras, acima aludida, alimentava-se 
com um qrande jaziqo de limonite das proximidades. 
E outro qrande jaziqo de limonile existe en K'dala 
Tando (Casenqo). 

O ferro é abundante em todo o Congo. Encon
trei-o em qrandes aflorações no Zombo, onde abun
dam ferreiros (P.rc Barroso). 

A extensão acaso demasiada d' esta lista, que, 
apezar de lonqa nem por sombras esgota a materia, 
tem por fim suqerir o convencimento de que, na ver
dade, o ferro aparece larqamente na Província toda, 
desde o Sul, até ao Norte. E de que, por consequen
cia, ella poderia, se parallclamente se descobrisse o 
carvão, aspirar, em tempos futuros, ao posto de 
grande potencia siderurqica. 

Escriptos estes breves comentarias a respeito 
dos minerios metalices que mais podem pezar na 
balança industrial e financeira, terminaremos este ca
pitulo com a simples enumeração d'alguns outros, 
cuja existencia se conhece na Província : 

- d)- Pra/a,-proximo de Cambambe, margem 
Norte do Cuanza; e percentaqens no mínerio de co
bre do litoral de Mossamedes; 

-e)- Cliumbo,-em 1908 o prospector Mac-Hugh 
verificou a existencia de galena (sulfureto de chumbo) 
n'um veio de quartzo, a uns 2 Ril. do rio Luínha. In
formou mais que se estende uma zona de similar for
maçào atravez da parte oeste do Concelho de Ca
zenqo, alem Cambambe, e para Sul, até á Quissama; 
existe chumbo lambem em Benquela, a Sul da bahia 
do Cuio; 

-f)-Mangane~1-no caminho de S. Salvador 
do Conqo para o Bembe, associado ao qua1izo; e 
nos vales do Bero e Giraúl (Mossamedes); 

-q)- Estanlio,- é aludido por Lopes de Lima, e 
Dr. Pereira do Nascimento, e existe, no Bailundo, o 
mineral d'estanho que costuma explorar-se, isto é, a 
cassilét ile (Enqenheiro Bacellar Bebiano). 

- 3.0 - 0ut ras substancias mineraes uteis 

Entre outras, cítarêmos as sequintes: 
-Nos qrés do Dombe existem (alem do jâ men

cionado minerio de cobre) gesso, e enxofre. Egual
mente se encontra enxofre no qrés de Cabo Ledo 
(Quíssama). E qesso com abundancía no líloral de 
Mossamedcs; 

- Existem calcareo e argila por muita parte, e 
lambem marmore e Kaolino; e o correspondente fa
brico de cal, tijolo e telha póde exercer-se larga
mente; 

-Existe sal natural em varies pontos: na Quis
sama (sal da Demba); a nordeste de Malarnie (sal do 
Holo); a nordeste do Bihé, entre o Cuanza e o 
Luanda (sal de Milundo, e outras salinas proximas); 
e em Mossamedcs (sal de Giraúl, do Bero, e do 
Cu roca); 
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- Existem na redondeza de Mossamedes, e mar
qem do Curoca jaziqos de pliosplia/o de cal. Sabe
mos que este é o phosphato tricalcíco insoluvel, que 
para servir d'adubo tem de transformar-se, por tra
tamento com acido sulfurico, em superphosphato so
luvel. Em qualquer caso, esses jazíqos devem ser sus
cepliveís de valorisação,-ou exportando o phos
phato natural, ou transformando-o em superphos
phato. Esta transformação é usualmente anexa ao 
fabrico do acido sulfurico, para o qual fabrico a 
Província possue, por exemplo, o enxofre do Dombe, 
e o sulfureto de ferro do Cabo de S. Braz (Quis
sama). 

Dentro do qrupo dos adubos devem incluir-se 
aqui os deposilos de quano existentes a Sul de Mos
samedes, dos quais fornece notícia o Dr. Pereira do 
Nascimento, mencionando como mais importantes, 
um no fundo da bahia dos Tiqres, e outro n'uma ilha 
da foz do Cunene, alem de varias mais, nas ilhotas 
ao lonqo da costa, e na marqem do Curoca. Sendo 
o primeiro {d'esses dous que acima se desíqnam) 
formado, principalmente, por ovas de peixe que a 
ondulação traz á praia; e o sequndo formado pela 
enormíssima quantidade d'aves, que habitam a re
gião. 

E, para concluir, diremos que talvez valha a 
pena investiqar as possibilidades a respeito de mica, 
da qual existem em alquns pontos d' Anqola {no li
toral norte de Luanda, por exemplo) placas de apre
ciavel grandeza. Pois a mica é, conforme se sabe,
um producto com valor comercial, e que, noutros 
Pai::es, constitue artiqo d'exportaçlio, vistas as suas 
aplicações na ceramica, na industria electrica, e na 
dos automoveis. 

E) Industrias 

O todo económico único, que o Império Portu
gue:: deve constituir, funcciona naturalmente sob o 
principio cooperativo da divisão do trabalho, e troca 
dos productos. Quer dizer, cada res;i-ião dirige as 
suas actividades para aquella classe de trabalhos, 
que a natureza mais lhe favoreça. E a reqra salutar 
de bastar-se a si próprio, n<ío se aplica fragmenta
riamente a cada centro productor, mas sim, global
mente, á totalidade do lmperio, que se completa 
economicamente pelas trocas e reciprocidades co
merciais, entre os seus varias elementos, da Metro
pole f! do Ultramar. 

E rica a Província d' Anqola, nlio só pelas suas 
producções espontaneas, como pelas faculdades pro
ductivas d'um solo fertil, e virszem, por muita parte. 
E, assim, as iniciativas do trabalho são naturalmente 
levadas, ali, a associarem-se com a natureza na 
grande oficina da terra, a qual, pela sua exhuberan
cia fecunda lhes oferece coeficiente especial de se
s;iuro beneficio. A propria natureza, n'uma palavra, 
está em Anqola apontando aos homens a preferencia 
que lhes deve merecer o trabalho agrícola, sobre o 
trabalho industrial. 

Por outro lado, a Mctropole abunda relativa
mente mais em capacidades scientíficas, e em apetre
chamentos mecanicos, e technicos adequados para a 
practica das Industrias. 

D'um modo qeral, portanto, a razlio pura, ba
seada no referido principio classico da divisão do 
trabalho, e exercício das trocas, diz-nos que compete 
a Anqola o aprovisionamento da Metropole, no ca-
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pítulo materias primas, e qeneros que lhe faltem,- e 
compete á Metropole, cm troca, fornecer a Angola 
manufacturas, e qeneros que ella, por seu lado, não 
produza. 

Perfeitamente justa nos seus fundamentos, esta 
norma superior não deve, comtudo, conduzir-nos ao 
absurdo d'excluir em absoluto qualquer trabalho in
dustrial em Angola, quando a propría natureza das 
cousas nos mostre que ha cabimento para determi
nadas transformações da materia prima bruta. O que 
sucede, por exemplo, quando, atravez de processos 
simples, se póde modificar o estado primitivo do 
producto, tornand0-o de mais facil transporte, ou de 
possível consumo na localidade; ou, ainda, quando o 
exercício local de determinadas industrias represente 
factor necessario do desenvolvimento da Província. 

Foi esta ordem de considerandos que orientou 
as indicações, atraz escriptas successivamente, a res
peito d'industrias anexas a diversas producções, cul
tivadas ou expontaneas. E em tal conformidade, ha 
togar na Província para as industrias seguintes: des
fibração de productos filamentosos; cordoaria, sacos, 
etc.; oleo de palma, de catoço d'alqodão, e outros; 
extractos tinctoriaes e taninosos; fecula e tapioca; 
farinhas; assucar, alcool, e tabaco; preparação de 
fructas; serração de madeira, pasta de papel e 
construcçao naval; curtímenta, iriqorificos e prepa
ração de carnes; lacticínios; preparaçlio de peixe; 
materiaes de construcc;:ão; refinaçlio d'oleos mine
raes; matebronze; adubos; electricidade; transportes; 
e todas as mais que se contenham nos princípios sze
raes acima definidos. 

Posta a questão n' estes termos, concluiremos com 
a afirmação de que Anqola preenchendo as deficien
cias da producçao metropolitana, sem prejuízo d' esta, 
póde concorrer para o desejado equilíbrio da nossa 
balança de paqamentos, o qual equilíbrio requer que 
a importação extranqeíra, de substancias alimentares 
e materias primas, se reduza ao mínimo. Devendo 
correlativamente considerar-se que não ha garantias 
seguras para a situação financeira, emquanto não 
tivermos uma economia forte, quer dizer, uma larga 
e solida producção, com a variedade necessaría para 
escaparmos aos perigos d'uma producção concen
trada em poucas classes d'artiqos. E n'este sentido, 
evidentemente, as capacidades d'Anqola são o indis
pensavel complemento das capacidades da Metropole. 

O bservações Conclusivas 1 

, 
A Pro11incía d' Angola é rica, - escrevíamos ao 

iniciar a presente Secçao. 
E poderemos aqora repetil-o, com a confiança 

plena e concreta, que nos trazem tantos testemunhos 
de boa fonte. Propositadamente extensa, e por isso 
mesmo fastidiosa, fizemos a lista, com a intenção de 
reforçar as provas. Incompleta fica, ainda assim, e 
mais extensa poderíamos tornai-a, sem grande difi
culdade. 

Emfim, tal como está, tem condições, talve::, 
para servir de comentario corroborante, ás pala\7ras 
seguintes, com as quaes, \V ehvitsch, escre\endo de 
Luanda em 7 de Junho de 1858, fechava as •Obser
,-ações Conclusivas• dos seus • Apontamentos phy
toqeoqraphicos sobre a flora da Província d' Angola•: 

e ... e como julqo ter mostrado que em Ans;iola 
se encontram Ires regiões bem diferentes na veqeta
ção, e por consequinte lambem variadas em clima, 
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exposição, e solo, quero persuadir-me que este paiz, 
uma \7ez \7encidos, ou ao menos diminuídos, os em
baraços e dificuldades, que a aqricullura nascente, 
mais ou menos em toda a parte do mundo encontra, 
tomar-se-ha um amplo theatro de multiplíces e pro
veitosas cmprezas, a~rícolas e comcrciaes; pois a vi
sinhança imediata, ou, por assim dizer, a existencia 
simultanea de climas e exposições tão diferentes, em 
um paiz situado todo na zona equinoxí.:il, não deixa 
de favorecer e facilitar poderosamente a vantajosa 
cultura de \7ariadissimos qeneros, tanto de consumo, 
como de comercio; e o qranqeío, e aproveitamento 
cuidadoso de Ião numerosas plantas uteís, esponta
ncas umas, outras já agora extensamente cultivadas, 
e auqmcntadas ainda com a íntroducção de novos 
qeneros de culturas tropícaes, oferecem aos lavradores 
entendidos, e ás especulações mercantis, um campo 
imenso, asse!il'urando á agricultura da Província d' An
SJOla um esperançoso futuro>. 

Tal é o paiz que Portuqal tem ao seu dispôr. 
Quanto aos Portuquezes, dizem as chronícas, 

mesmo as d'origem estranqeíra, que elles foram, nos 
tempos antíqos, quem mais contribuiu para introdu
zir em Afríca as culturas alimentares, e, em fleral, a 
riqueza as,?ricola. Basta ler a maSJnifica Introdução do 
livro «Plantas uteis da Afríca Portuqueza• pelo Conde 
de Fícalho, para que em nós, se forme a viva cons
cicncia d'esse facto hístoríco. 

No Seculo XVl,-díz o ilustre botanico,-a 
Africa, pela mão dos Portuquezes, adquiriu algumas 
das plantas, que maior ímportancia leem hoje na sua 
aqrícultura, na alimentação dos seus habitantes, e no 
seu Comercio. E assim o demonstra com as relações 
de víaSJem de Cadamosto, Duarte Lopes, o piloto 
anonymo da Navegação a S. Thomé, Fr. João dos 
Santos, etc., etc. 

Entre os Portuguezes d'hoje, alquns existem ca
pazes de sequir os exemplos do Passado, - conforme 
se reconhece pelas suas iniciativas proprias, em An
qola, Moçambique, e S. Thomé. 

Ma terias primas Ião excelentes, - quer em vdlo
res humanos, quer em capacidades da terra, - pedem 
Govêrno que saiba, e queira, realisar com ellas o es
perançoso futuro que Weh\7i!sch antevia no seculo 
anterior. 

VIII 

Conclusão Geral 

Aproveitar, por um lado, todos os vigores da 
iniciativa individual, e todos os beneficies, que podem 
provir, d'uma administração economíca, com caracter 
aqricola, industrial e comercial, libertada, quanto pos
sível, das peias inherentes ao praxismo burocratíco; 
- e aproveitar, ao mesmo tempo, por outro lado, os 
poderosos meios d'acção, civílísadora, e fomenta
dora, de que dispõe a Auctorídade Publica; -tal é o 
espírito do systema aqui apresentado; - systema, por 
meio do qual se procura combinar, e conjugar, entre 
si, n'um instrumento coherente e unico, essas duas 
oriSJens diferentes de potencia edificadora. 

Para ligai-as, uma á outra, íntimamente e orqa
nícamentc, - quer dizer, para reunir, n'um só feixe 
d'acção administrativa, a Companhia, e o Estado,
scrvírá o Contracto atraz definido, cujas clausulas 
foram estudadas com o proposíto de abrir, á sombra 

d'ellas, os caminhos, e facilitar o advento, da alta fi
nalidade que temos em vista. 

A qual consiste, - conforme no preambulo se 
declarou, - na fundação de um novo Brazíl, ligando 
á terra, pela agricultura, successívamente consolidada 
e reqularisada, a familia europeia nos togares pro
pícios, e a familia indígena, constituída debaixo dos 
princípios da moral e do trabalho, que, a pouco e 
pouro, acabarão por expulsar os costumes barbaros, 
e substíluil-os pelos modos de ser de uma sociedade 
civilisada, e integrada dentro da Patria Portugueza. 

A exposição, que damos aqui por terminada, 
tende para o cumprimento de taes aspirações. Pois é 
ella uma synthese, rapida e concreta, de todos os 
meios d'acção constructíva, - quer espírituaes, quer 
materíaes, - com que se criam nações vivas e pro
gressivas. 

Conheceram os Portuguezes, em tempos idos, 
essa arte maqnifica. E fizeram-se SJrandes. E como 
não ha phenomenos sem causa, - será licito pergun
tar: 6 Qual foi a causa d' essa qrandeza? 

A causa reside fundamentalmen te no genio, ou 
no coração dos Portuguezes, valorizados pela orga
nisaçê'io propría para conduzíl-os a altos destinos. 

Elles tinham, então, virtudes fortes, exaltadas 
pela Cruz de Christo, e pela Patría; e nós temos 
aqora a indisciplina mental, que salta por cima da 
reliqí<lo, e sobrepõe á fé patriotíca, pura e simples, 
estupídos conceitos, ou, antes, preconceitos, d'esquer
das e direitas, traduzindo·se tudo por uma grande 
inconsístencía moral. 

Elles estavam unidos, e voltavam as energias 
para fóra; e nós estamos divididos em partidos, e 
voltamos as energias para a desordem intestina, e 
para a qucrra cívil. 

Tal é a causa profunda do retrocesso e da de
cadencía. 

Todavia nós queremos fazer •Imperio>, e d"isto 
mesmo tratam estas nossas pobres palavras. 

cfmperío•,-não no sentido conquistador d'au
qmentar a extensão dos nossos territorios, pois que, 
de mais terrítorios não precisamos nós; mas, sim, no 
sentido d'augmentar pela cívílisaçêío, e pela prospe
ridade, o valor d'aquelles que possuímos. 

Queremos fazer cJmperio>. 
Temos, portanto, d'emprejJar-lhe os meios, e de 

promover as condições próprias para esse fim. E os 
factos mostram que foi «á antíqa> que construímos o 
Brazíl, e que é «á moderna• que temos Angola em 
crise d'altos perigos. 

(,Queremos fazer c!mperío•? 
Pois os meios, e as condições, são da natureza 

d' aquelles que atrõz, - embora pálidamente,- tentá
mos deixar esboçados : 

Levantar e espirítuolisar os homens da Metropole, 
e do Ultramar, pela ideia alta de Deus, expressa na 
Cruz de Chrísto, que conduziu caravelas e aviões, e 
pela ideia da Patría, que, n'essc mesmo signo, ou
tr'ora venceu; introduzir os habílos moralisadores da 
familia e do trabalho, e apoiai-os na alavanca po
derosa da sciencía techníca; criar propriedade, que 
é o estímulo da actividade individual, e alargar as 
autonomias locaes e corporativas que são o estimulo 
da vida cm comunidade; moldar, n'uma palavra, a 
sociedade, que se forma, nas estructuras da ordem 
reqional, Corporativa, e Nacional. 

(Conclui na página ;;s) 
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As conf ePências 
• • comePc1a1s 

e o intePcambio moderno 
Do jornal do Comércio e das Colónias se trans

creve o interessante e bem deduzido artigo do sr. Mi
moso Moreira, funcionário superior da Agência Ge
ral das Colónias e um dos mais devotados propagan
distas dos asrnntos coloniais: 

C
ONJUNTA MENTE com as Feiras de Amostras 
vão realizar-se em Luanda e Lourenço Mar
ques dois Congressos comerciais, com delega
dos organismos económicos da Metrópole e 

das Colónias, a que modestamente se con,encionou 
chamar «conferências>. 

lntcliqentemente andou o propulsor da embai
xada comercial metropolitana em promover êste en
tendimento- onde vão ser debatidos certos preceitos 
basilares e naturalmente diluídos conhecidos mal en
tendidos- pois há muito tempo se procurava reali
zá-lo, tendo ainda o ano passado o comércio de 
Lourenco Marques iniciado trabalhos preparatórios 
nesse sentido, depois de em Luanda se ter exteriori
zado o mesmo propósito. 

Esta aproximação eslava também incluída no 
proqrama dos trabalhos do «Movi>ento Pró-Coló
nias>, marcada para o Pôrto, porque na Metrópole, 
como nas Colónias, se reconhece a urqência dum 
trabalho em conjunto. 

O vácuo criado pela ausência dum espírito co
lonial permitiu desem-olver um critério errado quanto 
aos benefícios que as Colónias podem prestar às 
aclividades industriais e mercantis da Metrópole. 
Para muitos negociantes, desconhcccdorc_? das con
dições da vida nacional no Ultramar, a Africa Por
tuguesa é ainda o sertão ou pouco mais, para quem 
deve bastar os sobrantes dos seus stocks ou,certos 
tipos e padrões de pouco cuidada qua lidade. E certo 
ler a África urna clientela pouco exiqente, que é a 
indíqcna ; mas nem por isso de>e ler-se em menor 
conta as suas predilecções ou fantasias, porque tem 
características especiais que convém explorar. 

Paralelamente há que contar com a clientela eu
ropeia, ali residente, habituada ao convívio com os 
estranqeiros e portanto sempre susceptível a fazer 
comparações, inclinada a preferências e dada a imi
tações, tanto do gôsto do portuquês. 

O con tacto oferecido em Moçambique com a 
Unifio Sul Africana, em Angola com o Congo Belga, 
na lndia portuguesa com a zona inqlcsa em Macau, 
em Timor, em Cabo Verde ou Guiné, com os territó
rios circunvisinhos ou freqüentadores acidentais, per
mite que os potiugueses europeus, loqo que abando
nam a lcrra-máler, adquiram hábitos novos, evolu-

PORTUGAL COLONIAL 

cionando cm terras 
de ambiente diferente 
e criando uma ma
neira diferente de vi
ver. 

Estas circunstân
cias que apresenta
mos, aconselham, na
turalmente no campo 
comercial, a um es
tudo íntimo dêsles 
mercados, incontestà
>elmente prometedo
res, e que são, como 
de lodos é conheci
do, sístemàticamente 
batidos por as;ientes 
estranqeiros, que ne
les procuram coloca
ção e venda para os 
produtos oriqínários 
dos seus países; com-
petindo, cm imita- MIMOSO MOREIRA 
ções, com os produ-
tos nacionais; e ain-
da oferecendo aos negociantes regionais muito maio
res facilidades para as liquidac;ões dos seus forneci
mentos que os fornecedores portugueses não podem 
igualar. 

Perante esta perigosa concorrência os produto
res porluqucses, lutando com dificuldades de crédito 
e de orqanização profissional, conservam-se alhea
dos dessa infiltração e evolução nos mercados colo
niais, aqindo a distância, por informações ou instinto 
comercial, mantendo processos rotineíros, impondo 
tipos em ,-ez de fabricar ao gôslo da clientela, exi
gindo garantias por ve~es incomportá,-eís e confiando 
demasiado na tradição e patriotismo, faclores muito 
falh-eis em matéria de negócio. 

Oferece-se dizer que há algumas exccpções que 
muito honram o comércio nacional e que há tam
bém als;rumas circunstâncias que influem nesta atítude, 
cuja remoção não é fácil de um dia para o outro. 
Mas é tempo de uma nova fase se iniciar, pondo a 
questão neste dilema: podemos ou não manter e de
senvolver os nossos mercados em África, como na
tural expansao das actividades metropolitanas? E 
importa chegar a uma conclusão, para sequir um 
rumo: ou entramos francamente no caminho da luta, 
ou abandonamos o campo aos eslranqeiros, deixan-
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do-lhe os proveitos e ficando para a nação só os 
encarqos ... 

• • • 
Arqumenta-se há uns anos com as dificuldades 

nas lransferê11cias do dinheiro produzido pelos for
necimentos. E uma dolorosa verdade e um aspecto 
da questão, que embaraçou. ou com mais proprie
dade, anarquisou as relações comerciais já existentes. 
Mas mal desta qeração se não encontrar capacida
des orientadoras e qovernativas para o resolver. O 
assunto está estudado e concretamente posto-com 
a afirmação solene de que se resolve. Assiste-nos o 
dever de a tomar em consideração e respeitá-la, 
para nos ficar o direito de nos insurqirmos contra a 
falência das promessas feitas. 

Vem a propósito, todavia, considerar mais esta 
faceta dêstc problema (passe o termo, agora que 
tudo são problemas nesta matemática da vida). Os 
estranqeiros que trabalham nas colónias portuguesas, 
embora sentindo as mesmas dificuldades que nos an
tolham e castiqados com a nossa defesa para lhes 
flaquear a intromissão não abandonaram o seu campo 
de actividade. Continuam teimosamente lutando, 
usando das mais desesperadas e hábeis modalidades, 
sem desertar! Porquê? Evidentemente, porque es
tando cm contacto íntimo com êsses campos de 
acção, '"'ªº descobrindo, dia a dia, os processos ou 
expedientes que a inteliqência ou arqúcia oferece 
para enfrentar as dificuldades. 

Entretanto os nossos compatriotas representam 
aos qovcrnos. Pedem benefícios pautais sem conside
rar que êles nem sempre servem de estanque à inva
>ão ou concorrência. Está averiquado que os expe
dientes aduaneiros, visando beneíícios, provocam re
sultados contraproducentes, fomentando o despeito 
ou oriqinando o contrabando, muito fácil em terri
tórios extensos de fronteiras mal quarnecidas por al
fandeqadas. Se quisessemos divaqar em detalhes po
deríamos citar casos bizarros de produto,s estrangei
ros que continuam a consumir-se cm Africa, com 
prejuíso das receitas do Estado e de outros nacio
nais, que a despeito das protecções pautais não lo
qram chegar aos mercados africanos por preços 
mais baixos. 

l lá uma série de factores complementares que o 
determinam. O mais visado é o do transporte marí
timo da Europa para' a África. Mas paralelamente 
descuram-se os encargos iniciaís, como seja o pro
cesso das embalagens e vasilhame, o transporte fer
roviário dos centros de produção para os caís, os 
despachos, os impostos de saída e carregamento, 
etc., pequenos «nadas> que sobrecarreqam as merca
dorias na :vtetrópole, reflectindo-se no encargo geral. 

• • • 
Vejumos agora outro aspecto do intercâmbio 

comercial entre a Metrópole e as Colónias-a colo
caçZio da produção ultramarina na Europa. 

Potência colonial, está naturalmente indicado 
que o nosso País consuma em primeiro Jogar os 
produtos nacionais-quer sejam europeus ou africa
nos-~ adquira depois no estranqeiro quanto lhe 
falte. E êste o critério posto hoje err. foco, e im
põem-nos as circunstâncias a sua adopção. 

Não será pois paradoxal que desejemos que nas 
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colónias consumam os produtos oriqinários da Me
trópole, de preferência aos estrangeiros e estejamos 
a importar cafés, oleaginosas e tabacos? Poderemos 
juntar a estes outros produtos como o alqodão, as 
fibras, o cacau, os cereaes e até mesmo o qado. Con
vém, porém, dividi-los, porque os ínumerados em se
qundo plano leem aspectos especiais. Mas os primei
ros nao o teem. Os cafés nacionais- isto não tem 
discussão- servem muito bem para o nosso consumo 
e não há justificação para a sua reexportação para 
os mercados do No1ie da Europa enquanto comprar
mos em ouro outros de origem estranqcira. O mesmo 
se pode dizer das oleaginosas. O mesmo ainda 
quanto ao tabaco, com o aplauso unânime dos que 
alquma vez fumaram a produção africana. 

Quer pois se trate de matérias primas, quer se 
trate de produtos manufacturados (e não se julgue 
que são tão numerosas as indústrias coloniais que 
possam afrontar as indústrias da Meirópole), uma 
plataforma se impõe, estabelecendo um tratamento 
idêntico para as actividades nacionais, seja qual for 
a latitude onde estas tenham luqar. 

São pois êstes e outros aspectos, que não po
dem ter o desenvolvimento merecido num simples 
artiqo de jornal, o proqrama dessas conferências. 
· Os dclcqados dos orqanismos económicos que 
sequem hoje para a África ..-.<lo animados, certa
mente, do desejo de enfrentar a situaçê\o, procurando 
a maneira de orientar a sua acção futura. Do debate 
das suas pretenções com as aspirações dos delega
dos dos orqanismos económicos coloniais há-de sair 
êsse mútuo acórdo que é 01istcr estabelecer. E se dos 
conqrcssos de Luanda e Lourenço Marques não saí
rem conclusões úteis e práticas, para o Go,-rêrno ho
moloqar depois, mal vamos lodos, numa confessada 
incapacidade de encontrar remédio para as dificul
dades do momento. 
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Impressões de S. Tomé 
(Conclusão da página 18) 

sido já certamente ajudados pelo Estado. Ainda há 
porém, tanto da parte daqueles, como da parte dêste 
muito que fa=:er- e, tenho essa firme esperança- há 
de se fazer o necessário. 

Quando diqo isto não quero dizer que todas as 
emprêsas-individuaís ou colectivas- que exercem a 
sua actividade na ilha podem ser sah"'as. Longe disso. 
Em primeiro Jogar há que distinquir as zonas onde 
estão situadas as propriedades. 

S. Tomé tem, com efeito, zonas perfeitamente 
definidas e as possibilidades de cada uma delas são 
diferentes. 

Quando se diz S. Tomé está cm crise- importa 
dislínquir. A crise é nada mais qravc e difícil de re
solver cm relação a certas roças do que cm relação 
a outras, consoante a sua localisação, .encargos que 
sóbrc elas pesam, etc., etc. 

Mas, se alqumas emprêsas têm nccessàriamente 
de caír, a colónia, no seu conjunto - e isso sob o 
ponto de vista nacional é o que importa-há de sal
var-se. 
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A 
circunstância de possuírmos mais de dois mi
lhões de quilómetros quadrados de colónias 
impõe-nos a obrigação de nos conduzirmos, 
perante as questões coloniais, duma maneira 

dífer~nte daquela que temos scquido. 
Acêrca dos assuntos de política indígena, admi

nislraçao colonial, colonização ou mais pràpriamentc 
dos vários ramos de que se compõe, já hoje, a ciên
cia colonial, temos o imperioso dever de abandonar 
o empirismo da prática colonizadora e entrarmos na 
fase do profissionalismo científico. Um país como 
o nosso não pode ser amador de política colonial. 
Maus tempos nos estariam reservados se nos nao 
convencessemos de tal necessidade. l loje mais do 
que nuncc1 cábe-nos encarar com atençao êste nosso 
problema. 

O país tem que se mostrar, na sociedade inter
nacional, cioso da 

mes que se impõem pela sua competência e pelos 
rele\ antes serviços prestados à causa colonial- a 
quem naturalmente deve pertencer êsse grandioso e 
patriótico empreendimento. Koutra escola confia 
igualmente S. Ex.a a-fim-de realizar uma profunda 
actualízacão na nossa administrac<ío colonial rom
pendo com a rotina que tanto tem prejudicado a 
noss<1 aclividade colonizadora e condenando assim 
a legitimidade da Escola Sertão como exclusivo meio 
de preparar administradores coloniais. A atitude que 
ültimamente o referido Ministro assumiu perante a 
finalidade desta Escola com a publicação do recente 
decreto n.0 20.664 marca na hislório do recrutamento 
do nosso funcionalismo o findar duma época em que 
o compadrio e a empenhoca eram reputados con
victamente a única e indispensável preparação exi
gida a qualquer aspirante a funcionário. 

A mentalidade 
colonial constituirposse do seu patrimó

nio ultramarino legi
timando êste seu di
reito no intcrêsse e 
com pelêncía revela
dos no que respeita 
aos problemas que 
com êle se prendem. 
Fundamentar êsle di
reito no facto de por 
êle terem derramado 
o seu sanque e se le
rem sacrificado mui
tas gerações é uma 
justificacao que pode 
deixar de ser con
vincente. 

Algumas observações 

-se-á assim pela acção 
exercida por êsle es
tabelecimento de alta 
cultura colonial e 
por umu maior ex
pans<ío dêste ensino 
levada u efeito nas 
nossas Faculdades e 
Escolas Superiores. 

Impõe-se ao mes
mo tempo a necessi
dade de o divulgar 
nos liceus, escolas co
merciais e industriais, 
escolas aqrícolas e do 

Por J DA $/LVA 

Diplomado com o Curso §uperior Colonial 
e finalista da Faculdade de Direito 

Temos o direito do conservar como nosso, por
que sendo seus legítimos possuidores damos cumpri
mento aos deveres a que eslao obrigados lodos os 
países que possuem a sua propriedade. 

Desta forma nós, po1iuqueses, cônscios das nos
sas responsabilidades hoje como nunca nos de,err.os 
mostrar dignos da posse da nossa cubiçada herança, 
apresentando-nos, aos olhos do mundo, como um 
povo que, em matéria colonial, aclua com a expe
riência do velho e competência do sábio. 

Para isso urge dar consciência e uniformidade à 
causa cm que andamos empenhados pois desta ma
neira valorizaremos o nosso esfôrço e tornar-nos
-emos dignos da nossa obra. Para atingir essa finali
dade há necessidade de alargar e fortalecer a nossa 
mentalidade e ambiente coloniais. Mais do que isso 
temos de fundar a nossa ciência colonial erguida 
sôbre a tradição do nosso heróico passado, pois para 
isso nos nao falta nem experiência nem patriotismo. 

Pelo que respeita à criação da nossa ciência co
lonial pois a pura adopção da estrangeira nos de
primiria- deverá incumbir essa alta missão à Escola 
Superior Colonial como já o preconizou Sua Ex.a o 
Ministro das Colónias dando-se assim ao Império uma 
doutrina colonial firmada na secular experiência do 
povo, meditada sôbre as lições das nossas vitórias e 
das nossas derrotas, uma doutrina que indique o fu
luto depois de naver balanceado as virtudes e defei
tos da raça- na frase elegante de patriotismo do ilus
tre ministro. 

De facto, deve ser êste estabelecimento de en
sino- que cm seu benefício já muito fez, merc~ dum 
bom corpo docente, onde se encontram alguns no-
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magistério primário, 
criando-se nelas disciplinas onde, ainda que superfi
cialmente, se ministrem, com carinho e interêsse co
nhecimentos àcêrca das colónias. Não se compreende 
que num país que, como o nosso, deve qrandemente 
a sua reputação internacional à posse dos seus do
mínios ultramarinos, um diplomado seja com que 
curso fôr, lenha reduzidos os seus conhecimentos co
loniais aos que •aga e confusamente lhe ministrou o 
seu ,-elho professor primário. 

A idea de que as colónias são terras onde só o 
preto de, ... c vi\-er e das quais o branco falhado lança 
mão como derradeiro recurso deve ser banida por 
constituír um conceito errado que a nossa responsa
bilidade de homef!S cultos dum país colonial nos não 
permite admitir. Acêrca das colónias e começando 
pelas pessoas de maior enverqadura intelectual deve 
o nosso po, ... o ter uma noção que se coadune tanto 
quanto possi,-ef com a verdade. Esta noçao poder
-se-á alcançar alra\és a divulgaçllo a que aludimos 
e duma propaganda, meios êstcs de que a accão do 
Estado se né'io de,-e alheiar, com o fim de sacudir o 
povo da sonolência ignorante em que tem vivido no 
que respeita a assuntos coloniais. 

Com o orgulho que todo o bom portus;ruês sente 
quando \-rê a sua pátria trilhando o caminho da pro
priedade devo justamente constatar que neste sentido 
alquma coisa já se tem feito ültimamentc, qraças a 
uma boa compreenção que das nossas necessidades 
vamos lendo. 

E assim é oportuno recordar a constituição no 
Pôrto e cm Coimbra de -vários núcleos de propa
ganda colonial e o interêsse que ao Ex.'"º Ministro 
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~m uitério ~e ~ovoamento eu-·-··-··-··-··-··-··-··-··-··-· 
,_,,_,·-··-··-··-··-··-··-··-· 
N

ÃO sei se, feliz ou infelizmente, não alcancei ainda aquela 
idade repousante, nem aquela posição confortável , que 
permitem falar durante uma hora sem dizer coisa alguma 
e sem perder, a-pesar -disso, o direito ao lugar comum 

que fecha com chave de ouro a crítica de tôdas as conferências: 
•O conferente foi muito aplaudido• . 

Tenho por conseqüência que esforçar-me por dizer alguma 
coisa - por fugir à cómoda girandola das palavras que são pura 
verborreia, embora alcancem conquistar adjectivos e encher o vasio 
duma hora, para tentar seguir deliberadamente as palavras que su
bentendem sentimento das responsabilidades, um pensamento cons
tituído, uma idea, um objectivo- uma coragem. 

Em resumo: Tenho que tentar ser '7ir-me das pala'7ras como 
um Meio e não como um fim-o Meio de compreender e alcan
çar realidades e não o fim vago e inútil de exclusivamente, pren
der uma hora ao precioso tempo de V. Ex.•s. 

É natural que o não consiga. Mas se assim fôr quero desde 
já declarar que tal sucederá por falta de qualidades-não por 
cobardia. 

Pretendo agitar e estudar um problema nacional - problema 
que para o presente e futuro das colónias portuguesas é justamente 
considerado de capital importância. Ora, todo aquele que se coloca 
nesta posição e que pretende confessadamcnte trazer ao esclareci
mento ou solução dum problema nacional um auxílio de qualquer 
natureza, o fizer com a preocupação de não melindrar o que é 
uso chamar-se • as nossas conveniências pessoais• ocultando um 
pensamento em palavras sem sentido ou evitando urna responsabi
lidade com frases ôcas, conseguirá talvez bem merecer da fácil 
consideração dum meio pouco exigente, mas terá com cer teza 
traído a sua missão, o seµ dever- a sua própria dignidade de 
português. 

Esforçar-me-ei, pois, por encarar realidages e analisar êste 
magno problema da colonização europeia em Alrica com as pala
vras precisas que eu julgo corresponderem ao meu cinimo de o 
ser'7ir. Problema objcc!ivo, objccthramente será tratado. 

E antecipadamente, peço perdão a V . Ex.", se neste intento 
que, por'7entura, se malogrará, as minhas palavras, aliás sempre 
corrcctas- não forem por vezes tão agradáveis de ouvir e tão 
musicalmente escolhidas como as que poderia pronuociar numa 
conferência em que, de entrada, me dispusesse a falar, sem nada 
dizer. 

O mais superficial dos exames cr íticos sôbre os esforços e as 
medidas oficiais que têm pre,tendido resolver o problema do povoa
mento europeu nas nossas colónias, permite imediatamente esta 
conclusão: Legislação e doutri.na a mais- de sobejo; r ealização a 
menos- insignificantes. 

Sôbre êste problema de colonização tem-se projectado-como 
era natural que sucedesse- um vício que, por vezes, tem sido grave 
na Admin istração portuguesa em geral : Legislar muito e realizar 
pouco, consumir cm burocracia o espírito que deveria transformar
-se cm acção. 

J:MllMMllMllMllMMllMM ll Ml l~llMllM I 

das Colónias tem merecido o ensino co lonial a que 
já me referi. 

Cultivado no nosso país o interêsse e simpatia 
pelas nossas colónias através dos meios preconiza
dos fácil será prever a existência dum ambiente sin
ceramente colonial que enormemente facilitará a 
nossa tarefa colonizadora e então é que, como nunca, 
se fortalecerá e tomará imperdurável a unidade eco
nómica e política do nosso $lrande Império : Porlu$lal 
e as colónias portuguesas. 
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:Xotável e inteligente conferência realizada, na S ala 

9Ugarve da S ociedade de íleografia de .2isboa, pelo 

nosso direcfor, sr . .Jfenrique §a/vão, a convite da mesma 

Sociedade, perante uma sele~fa e douta assistência 

Um exemplo curioso definirá melhor o que quero dizer: 
Como V. Ex.•s sabem, cm Inglaterra, os animais são excepcio

nalmente bem tratados: além do carinho de que disfrutam nas suas 
relações com os homens, dispõem ainda de hospitais, cemitérios
cnfim, de todo um complicado mecanismo de cfcctiva assistência. 
Entre nós- e não se pode atribuír o facto a sentimentos cruéis 
dum povo que é naturalmente bondoso e caritativo - não há hos
pitais, nem cemitér ios e é freqüente vermos apedrejar os galos ou 
desancar os ca'7alos que trepam as ladeiras da cidade. 

Em Inglaterra não existe, pràlicamente, uma legislação de pro
tccção aos animais. Onde essa legislação é mais abundante e per
feita, mais completa e mais científica - disse-me há dias um veteri
nário - é em Portugal. 

Ora, se nos transportarmos da assisténcia aos bichos até ao 
povoamento europeu nas colónias chegamos a uma conclusão pa
ralela : Temos uma legislação perfeitíssima, copiosa, síntese das me
lhor es doutrinas e das mais santas intenções-mas não temos, em 
correspondência com tanta flôr de retórica arruinada cm ar tigos e 
parágrafos, uma obra de coloni:;-ação europeia realizada. 

Porquê? 
Analisemos as causas- as dircctas e indirectas- e ponhamos 

assim o primeiro dado do problema. 
Vejo, em primeiro lugar como causa geral e profunda a orien

tação da nossa educação. Realmente, a educação portuguesa, nos 
últimos cem anos não tem conduzido à preparação de homens de 
acção- tem-nos preparado para a burocracia. Faz de nós tipos 
de fiomo sapiens, o homem que sabe, cm lugar de cr iações do 
fiomo faber, o homem que faz. Nós, em geral, sabemos muitas coi
sas e fàcilmente chegamos a deslumbrar pela erudição, pela lógica, 
pelas palavras-mas somos impotentes quando se trata de fa:zer e 
realizar pràticamente o espírito duma idea ou as obras que as pa
lavras enunciam. Com uma educação assim orientada as élites con
somem-se a legislar - o que é pura burocracia - perdem-se e con
fundem-se quando se trata de projectar em realidades práticas de 
produção o mandato da lei - o que seria pura Acção. 

E assim, o homem completo de Bergson- aquele que é simul
tâneamente capaz de pensar como homem de idea e agir como ho
mem de acção é, entre nós, avis-rara e uma inconseqüência inex
plicável dentro do nosso sistema de educação. 

Esta ,,erdade, que domina uma paisagem inteira da Sociedade 
por tuguesa, é no problema da colonização, uma causa profunda 
dêstes factos lamentáveis: abundância de legislação- insuficiência 
de realização. E um corolário fatal se põe imediatamente. Não con
duzindo a nossa educação à formação de realii;adores, o meca
nismo de selecção dos homens para o desempenho dos cargos 
tende naturalmente a fazer triunfar o burocrata sôbrc o homem de 
acção-aquele que joga certo com o sistema, sôbre aquele que se
r ia uma peça incómoda acelerando pela realização um ritmo tran
qüilo de pura angeminação. 

Num discurso pronunciado cm 1929, o Ministro das finanças 
sr . dr. Olivei ra Salazar, sintetizou nu ~ia frase admirável de preci
são e de verdade êste defeito grave do nosso mecanismo admi
nistrativo : 

•A fatia de coincidência entre as instit11i'ções e os seus fins, entre 
a aparência dos precei tos e a sua realidade profunda, entre a lei e 
a execução, fi:zeram da vida administrativa do país uma mentira 
colossal•. 

Esta mentira é, nem mais nem menos do que o produto do 
antagonismo que existe entre uma mentalidade burocrática, como
dista e fal :idora-c a necessidade de agir que é a própria condição 
de vida e de progresso dos povos. 

Passamos a vida a procurar fórmulas, a consfifuír sistemas, 
a organizar doutrindS. Com êlcs fazemos colunas de prosa e colu
nas pletórieas no Diário do 6011êmo-anunciamos planos de acção 
em rico potencial de palavras. Mas uma vez delineado o plano, 
escolhida a doutrina, assente a fórmula, o mecanismo de selecção 
de executores que se move por motivos da política, por império 
das subsistências particulares, por acção de influências várias, atira 
para a realização exactamcntc os homens menos qualificados para 
agir, para fazer -para transformar em obra de utilidade pública 
um plano que só está em palavras. E do fracasso nem sequer fica 
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uma lição. Atribui-se à doutrina, à fórmula ao sistema feitos decre
tos ou leis, todos os males. todos os vícios, tõdas as responsabili
dades. E, com os mesmos homens- aqueles que, de facto faliram 
por falta de qualidades de realização- procuram-se novos planos, 
novos decretos, no,•cls pcllavrns tudo isso que teria desde logo 
dado resultado se encontrasse a gente capaz de realizar, de agir, 
de produzir. 

Minhas senhoras e meus senhores: Para resolver os problemas 
portugueses não são fórmulas, ncrn palavras que nos faltam. Tôdas 
as fórmulas estão mais ou menos constituídas, tôdas as palavras 
estão sobejamente escritas. O que nos falta é encontrar os homens 
capazes de compreender o Poder dinâmico das fórmulas e de 
transformar cm obrns o que nas leis são simples enunciados. 

Reparem V. Ex."' na liçêio que a êste respeito nos deram os 
anos que ,-ão de 1891 a 1910 os anos do nosso ressurgimento co
lonial. A mentcllldade portuguesa era também nesse tempo uma 
mentalidade burocrática, conselheiral, inerte. As colónias, ou eram 
ignoradas ou eram tidas como suspeito logradouro de aventurei
ros e purgatório de degredados. O gentio ocupava efectivamente 
as regiões que platônicamcnte nos pertenciam. Andrade Corvo e 
Sá da Bandeira tiveram que esperar cinqüenta anos para que a 
generosidade e o alcance da sua política começassem a ser com
preendidos. 

Mas um dia aparece António Ennes-um homem que sabia 
pensar e sabia agir. Com êle forma-se uma escola cm que podem 
agrupar-se os libertos duma educação paralizante. - Surgem Mou
sinho, Galhardo, Aires de Ornclas, Couceiro, João de Almeida. 
Sanches de Mirand,1, Azevedo Coutinho, V ieira da Rocha, Gomes 
da Costa, etc. Eram escassos <'m número. Mas foi a sua acção, o 
seu espírito realizador. a colncidêncla e liarmonia que estabelece
ram entre as insfifuiÇões e os seus fins, entre a aparência dos pre
ceito> e a sua reali.tade profunda, entre a lei e a execução que nos 
deram o Império Colonia l de hoje e permitiram que uma idea en
raizada no próprio espírito da nacionalidade começasse a ganhar 
as massas e a interessar o país. 

E não foi preciso escrever mais palavras nem fazer mais leis. 
Bastou aplicar o que as palavras e dS leis enuncia<"am. 

Sôbre a obra dêsses homc>ns recompôs-se depois a burocra
cia e a idade efémera da acção depressa foi ill\·adida pelo espírito 
inerte dos fazedores de fórmulas. 

Temos assim obscr<"ada uma primeira causa do fracasso das 
nossas tentativas de po,·oarncnto uma causa geral de que resul
tam conseqüências naturalmente 11cneralizadas. 

A tan1a lei, tanta doutrina, tanto sistema, não sucedeu pràti
camente uma acção realizadora. 

i'las encaremos já na especialidade outro aspecto do pro
blema: j, Teria a legislação, Isto é, a norma e o espírito dos precei
tos legais permitido as realizações que convinham à solução do 
nosso problema de colonlzaç<io branca? 

Podemos responder sem hesitar: Nem a norma nem o espí
rito dêsscs preceitos dariam, uma ,·cz postos cm acção produti<"a 
os resultados animadores e completos que ímporta alcançar em 
Angola e Moçambique. Sirnplesmente, com tanto dinheiro que se 
dispendeu, ter-se-ia através dum bom senso realizador conseguido 
arrumar, pelo menos, os dcsgroçados que foram atraídos a Angola 
e a Moçambique por uma míragem artificial de ilusões criadas pela 
imprudência de organismos oficiais. Não leríamos é certo, no 
amontoado de tantos decretos e diplomas, povoado as nossas co
lónias- mas teríamos certamente conseguido extraír dos sacrifícios 
financeiros feitos, qudiquc1· coisa, que embora magra, fôsse um re· 
sultado positi,•o. 

E afinal de tantas tenliltiVaS feitas, apenas resultaram duas 
realidades tristes: Verbas esgotadas em pura perda; colonos espe
rançados de ontem, transformados cm unidades miscráveís de des
graçados de hoje. 

Em matéria de povoamento, como cm tantos outros capítulos 
de colonização e administração colonial, há cêrca de cem anos 
que Portugal esqueceu que tínhamos umd experiência, um saber. 
um passado colonial com caráctcres próprios, constituíndo sistema 
definido, cujo espírito é eterno e ao qual só faltaria um crescimento 
evolutivo. 

O sr. :-Jinistro das Colónias num discurso recente disse: 
•Vivemos curvados sôbre os outros para aprendermos neles, 

ensinamentos que mais proveitosamente poderíamos tirar de nós 
próprios se severa e imparcialmente nos reanimóssemos, fendo em 
conta o que somos e, em cada caso, as possíveis reac>ÕC$ de carócfer 
nacional. &te enk'ivo por tudo que não é nosso tem sido-e natu
ralmente será ainda por muito tampo-uma fonte de êrros e cala
midades na nossa administração•. 

Foi esta fonte de êrros que ,·erteu as faltas que cometemos 
na orientação que tcntcimos dar ao po"oamenlo europeu em An
gola e Moçambique. Desprezámos todos os ensinamentos de quatro 
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séculos de colonizoç3o, esquecemos os frutos duma cxperiéncia 
que se constituiu cm todos os meios e climas, através de tôdas as 
raças e t&las as circunst<incias e, cnlcvados por alguns sucessos 
estranhos, fixfüno-nos nos figurinos estrdngeiros, sobretudo no in
glês, como as senhoras que se extasiam pcrJntc modélos de París. 
Tínhamos a lição magnífica do Brasil mas nem essa nos ser<"iu 
senão para fundamento duma retórica declamatória e algumas ve
zes despropositada. 

Quando por volta de 1840 se inaugurou cm Inglaterra a fase 
pré-moderna da sua história colonial e com ela aparecem os seus 
sistemas de coloni?ação branca, desde o Prcmptin Act (1841) à lei 
do Homestead e aos preceitos de \\'al?t>field, atra<"essávamos nós 
uma fase de modôrra colonial de que só viríamos a disputar no fim 
do Século XIX. Postas nesta altura, com o renascimento duma ve
lha idea portuguesa de expansão e domínio colonial, necessidades 
imperiosas de administração dos nossos territórios ultramarinos, 
esquecemos os nossos próprios sistemas e julgámos encontrar no 
deslumbramento dos processos Ingleses a fórmula que nos havia 
de salvar. E assim se cria e prolífera uma legislaçiio copiosa, ora 
inspirada no Jlomestead exemption, ora na grande carta, ora vaga
mente em Wal?efield, tendo como espinha dorsal o colono directa
mentc fabricado pelo Estado, por meio de auxílios e ,·antagens di
rectas-enfim, o funcionário colono. 

Ninguém reparou que os resultados da fórmula inglesa pro
vieram, cm grande parte, de circunst.incias de que essa fórmula 
era apenas um complemento seeund,\rlo e en tre elas a abund.in
cia de capital ávido de se colocar e estabelecer nas emprêsas co
loníais britânicas. 

Nós íulgámos que era indHcrpnte esta clreunstcincia. Adoptá
mos apenas a fórmula na sua crueza, na sua expressão incaracte
rística como se adopta uma máquina para a qual niío há 
combustível. 

Ora, minhas senhoras e meus senhores, a coloni?açdo euro
peia em África é um fenómeno emigratório; e não é pelo seu 
carácter especial de localização cm território nacional que deixa 
de comportar-se como os fenómenos emigratórios. 

Forçar o natural desenvolvimento do fenómeno, violentar a 
sua marcha e evolução, dirigi-lo contra a sua própria essência é 
uma emprêsa tão estulta como querer fazer vingar bananeiras nas 
terras de semeadura da Beira ou o pinheiro de Riga em S. Tomé. 
As .-:orrcntes cmigratórias formam-se por moli<'O duma necessidade. 
Orientam-se e dirigem-se, natural, fatalmente, para onde possam 
satisfazê-la - isto é, para o meio emigratório, e onde não houver 
meio emigratório é inútil atrair emigrantes. 

O português - e como o portugu~. o italiano, o alemão, o 
china - emigram com o capital exclusivo do seu trabalho. Não le
vam dinheiro : levam dois bra.;os, uma esperança e uma ambição. 
Precisam ganhar dinheiro sem demora, alimentar um corpo e uma 
esperança, justificar as ilusões duma arnbiçdo que é a mola oculta 
do seu '<'alor produli\"'O. Precisam por conseqüência dirigir-se e 
instalar-se nos meios onde um capital lhes pode fornecer uma re
muneração imediata - remuneração que seía o bastante para a sa
tisfação das suas necessidades diárias e para amealhar o necessário 
à sua febre de elevação, de riqueza e de bem estar. 

E isto só não sucede-ou n3o tem sucedido-na corrida de 
grandes massas de emigrantes para as terras onde o ouro se ofe
rece como um generoso capital da própria terra. Não é pois o 
caso da colonizaçiio agrícola, na qual a generosidade da terra se 
põe como um factor lento e inerte que é preciso agitar, fomentar, 
fecundar e em que o Tempo aparece como um obstáculo que só o 
poder de duração do capita l pode remover. 

Numa palavra : o meio emigratório é só aquele que pode 
oferecer ao emigrante, desde o primeiro dia da sua instalação, a 
remuneração do seu trabalho e a satisfaçiio das suas necessidades. 

As nossas tentativas de colonlzaçiio, mais ou menos. segundo 
o figurino inglês, corno dissemos, procuraram criar artificialmente 
meios emigratórlos fornecendo de entrada aos colonos os elemen
tos materiais de subsistência e trab.llho que pudessem, pelo valor 
do seu impulso inicial, <"ir a constituí-los num futuro mais ou me
nos próximo em pequenos agricultores independentes: Concedia
-se-lhes a passagem para as colónias, fornecia-se-lhes uma casa, 
alfaias, gados, sementes, uma terra cuío regime foi sempre confuso 
e incaracterístico - e até uma pensiío nos primeiros tempos de 
instalação. 

Parecia que o caso estava rcsoh,ido e, de facto, tcõricamente 
a sua lógica era quási perfeita. 

Simplesmente não se considerou que a propriedade da terra 
só é atraente para o homem quando inteira, irrevogável e incondi
cional e que um regime de terras em que esta realidade fôssc des
curada, ha,·ia de falir; não se considerou que sem um forte senti· 
mento de propriedade- verdadeiro sentimento da fixação à terra
e com uma pensão, o colono se havia de julgar, desde o primeiro 
dia, muito mais funcionário do Estcldo do que agricultor indepen
dente - não sei se pela cabeça de algum passou a ideia de pedir 
reforma, caixa de aposentações e 75 º/o no Caminho de Ferro; 
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não se considerou, enfim, que não é possível criar artificialmente, 
com a mesma facilidade com que se fa2 uma casa e demarca uma 
terra, as condições de ambiente económico capazes de manter uma 
população nova em afiln de produção: colocação rápida de pro
dutos, regularidade de mercados, capacidade de consumo etc., etc. 

Numa palavra, a perfeição da lógica condu;;ída em estreito 
racíocinío por entre círcunstãncías de ordem social; por assim di
;;cr, falha''ª cm presença de realidades psicológicas e económicas. 

Isto, supondo que não haveria, como houve, tremendas fa
lhas de aplicação e realização - isto é - mesmo na melhor das 
hipóteses o sistema estava condenado. 

Mas, dir-me-ão - e disseram-no decerto muitos dos defenso
res de cada uma das tentativas de colonização nos Séculos XIX e 
XX, desde Sá da Bandeira até à que reflete o Diploma Legislativo 
704 de 9 de Março de 1928 - com a mesma técnica, o mesmo es
pírito e os mesmos objectí,1os - o sistema deu rcsúltado nas coló
nias inglesas, sobretudo na Austrália, no Canadá e na África do Sul. 

Não é tanto assim. 
Em primeiro lugar, os processos ingleses em que nos mira

mos, eram parte integrante dum sistema económico e não, como 
sucedeu, entre nós, tentativa económica e desligada de outros pro
blemas coloniais que com ela de\Teriam conjugar-se estreitamente. 
A colonização sistemática iniciada pela Inglaterra \•eio completar 
a grande reforma económica-comercial inglesa do Século XIX e 
assentou essencialmente - podemos dizer profundamente - na re
forma não menos radical duma política de terras. O novo regime 
de terras, modificação regida pela nova estrutura económica do 
Império, instalado sôbre as ruínas de foros mais ou menos feudais, 
foi a verdadeira, a única razão forte do C::xito da colonização in
glesa nas suas colónias de povoamcnlo. 

A ac;;ão direcla exercida depois sóbre o movi~ento emigra
tório de colonos, tomou assim o aspecto duma acção complemen
tar-uma forma que nas nossas lcnlati\·as foi tomada pela essência. 
Enquanto os ingleses a tomavam na sua política colonial como 
mais um elemento para completar um conjunto organizado na de
pendência dos inlcrêsses e novos objeclivos do Império- nós 
adoptávamo-la como agente único duma política de povoamento. 

Em segundo lugar a colonização sistemática realizada pelos 
ingleses, considerada apenas na parle complementar em que as 
nossas medidas se têm inspirado precisou de dispôr de verbas que 
parecem astronómicas em relação àqueles que nós destinámos para 
o mesmo fim em Angola e Moçambique e--de facto- os resultados 
nem sempre corresponderam à grandesa dos sacrifícios. 

Do Canadá chegaram a regressar cm menos dum ano 80 º/0 
dos colonos enviados, apesar da organi2ação qµc se linha estabe
lecido para os receber e amparar. Quanto à Alrica do Sul, con
sintam V. Ex.as que recorde alguns números apresentados pelo 
sr. dr. José de Almada no seu li'7ro lmpre.ssões da África do Sul: 

O Govêrno faz adiantamentos de ;t 500 a cada colono que 
tiver os seus títulos cm bôa ordem. Como a experiência indica que 
a colonização sistemática iniciada com menos de duzentas famílias 
está destinada à falência, temos que, só para adiantamentos aos 
colonos, em cada realí2ação precisaram os serviços de Agricultura 
da U. $. A., de dispôr de :E. 100.000. As despesas em obras de hi
dráulica agrícola montaram só em 1925; 26 a .t 40.3.137 - e sem 
essas obras não haveria possibilidade de garantir o êxito dos colo
nos. Nos cinco aí1os anteriores tinham-se gasto mais de um milhão 
de libras por ano. 

Simultaneamente organizaram-se as aclividadcs comerciais, 
conquistaram-se mercados, estabeleceu-se uma assistência técnica -
criaram-se, finalmente, as próprias condições morais e políticas sem 
as quais não há entre colonos uma colónia, entre quaisquer homens, 
uma Sociedade. 

Portugal nunca destinou à sua colonização sistemática-nem 
o poderia fa;;er - os recursos financeiros bastantes para iniciar, ao 
menos, um movimento de emigrantes colonos e estabelecê-los por 
acção e protecção directa do Estado. 

Quererá isto di2cr que, por falta de recursos, nós somos im
potentes para resolver o problema do po,1oamento europeu nas 
nossas colónias. Evidentemente que não. 

Isto qucre simplesmente dizer que o deleito de vivermos cur
vados sôbre os outros para aprendermos neles ensinamentos que 
mais proveitosamente poderíamos til"ar de nós próprios, nos levou 
a aceitar fórmulas inadaptáveis não só à nossa índole mas também 
aos nossos recursos. 

O argumento das possibilidades financeiras como o argumento 
da escassez de população, têm, é certo, figurado num campo de 
doutrinas coloniais que vão correndo mundo-mas não somos nós, 
portugueses, que os podemos aceitar como bons, depois de termos 
colonizado o Brasil - longe dum sistema de essência financeira -e 
dispondo apenas de dois milhões e meio de habitantes. 

Não, minhas senhoras e meus senhores, a nossa obra de po
voamento nas colónias está apenas pouco mais que principiada e 
cm desharmonia com a solução de tantos outros problemas cujos 
êxitos só o nosso pessimismo se recusa por vezes a admirar, por-
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que, além da causa geral que citei, esquecemos ensinamentos da 
nossa própria experiência para seguir preceitos que embora felizes 
por vezes na acção de estranhos dependiam entre nós de foclores 
e circunstâncias tão impossíveis de organização como de deixar
mos de ser quem somos. 

Todavia, como disse, a-pesar-de enunciado contràriamente 
ao carácter que a nossa colonização deveria ter seguido, as nossas 
tcntati"as de povoameoto poderiam ter conduzido a resultados 
que fôsscm escassos mas que, enfim, fôssem resultados. Tivemos 
por conseqüência ainda, além duma doutrina defeituosa, uma apli
cação prática desastrada. 

Para evitar uma exposição longa. nesta crítica que deve pre
ceder o critério construtivo que adiante vamos defender, evito a 
história e a análise de tôdas as tentati...-as contemporâneas para me 
fixar na última - aquela a que se destinou o Diploma Lcgislali\'o 
704 de 9 de Março de 1926. Este diploma é, de resto, o mais com
pleto e bem elaborado dentro do sistema que eu teimo em consi
derar inaceitável - e é também o que traduz uma intenção mais 
firme e honesta de alcançar um resultado. O espírito e a fórmula 
de que depende não é contudo essencialmente diferente dos que 
presidiram às tentativas anteriores- uma e outras, como disse, mais 
ou menos ei\-adas do figurino inglês. 

Como se demonstrou que nos Planaltos de Angola e, sobre
tudo no da Huila, o clima e as condições do solo ofereciam aos 
portugueses magníficas condições de fixação e, como ao mesmo 
tempo certas carpideiras de imprcns.1 e comerciantes de literatura, 
faziam grande alarido em volta dos miseráveis que a má sorte e os 
desvarios levavam parn as Américas, vá de empurrá-los para a 
África coín os seus sapatos às costas, os seus estômagos va2ios e 
a sua mentalidade de prometidos, naturalmente sempre insatisfeita. 

Entretanto Angola sofria, e, sobretudo, nas zonas planálticas, 
do nwsmo mal que êles. Também não linha pão e o procurava, 
também andava com os seus velhos sapatos ao ombro, em cata do 
caminho da Fortuna. Como solução juntaram-se estas duas misé
rias - e não sabemos a que volume iria o cataclismo se a mesma 
bôca que os mandou ir não bradasse aos que ainda não tinham 
embarcado '"fiquem!,.. • 

E contudo já era tempo de repôr as causas no seu lugar. 
Ainda uns anos antes tínhamos recebido, com outra fornada de 
colonos atraídos a Angola, uma lição amarga de misérias e in-
sucessos. . 

Os planaltos de Angola - eu refiro-me especialmente a esta 
colónia por ser a que melhor condições oferece à fixação de eu
ropeus - são realmente regiões eleitas para o povoamento por 
brancos e podem ser, de facto, àmanhã claros prolongamentos dum 
Portugal, cuja unidade moral e económica se não restrinja ao Ter
reiro do Paço e arredores. 

Simplesmente lá, como cm lôda a parle, não é com a miséria 
que se pode colonizar - não é mesmo com os amparos oficiais 
que um diploma possa conceder aos miseráveis. Levar emigrantes 
pobres para Angola, sem um vintém no bôlso, apenas arrimados 
às promessas que a própria pobreza da colónia não pode cumprir, 
antes de naturalmente criado o meio emigratório é mais do que 
um êrro imperdoável- é uma impiedade sem coração. 

E o resultado viu-se - agravado por \antas deficiências na 
realização, por tanta leviandade e insensate2 na organização prática. 

Destinava-se o Diploma 706 a instalar cm Angola colonos 
agricultores. E os êrros começaram a cometer-se na Metrópole na 
sua selecção. Houve emigrantes levados como colonos, atrás de 
chorudas promessas e a quem se pretendia dar rumo pela Agri
cultura que nunca tinham visto uma enxada nem outro trigo senão 
o que comiam amassado e co2ido pelo padeiro. A êsses homens 
foram entregues-para quê?- umas terras, uns pretos, umas alfaias 
agrícolas. 

Na Huila - no período do meu govêrno - o melhor desta sé
rie de colonos agrícolas . .. apenas sabia fabricar pasteis de Santa 
Clara. E eram os pasteis que lhe permitiam empregar-se numa acti
vidad<> útil e compensadora. Um cultivador- de pasteis! 

E errado, é impiedoso e também não é perdoável. Já tinham 
falhado os colonos da Madeíra, já tinham falhado os povoeiros, já 
havia elementos de sobra para estudar as condições a criar a uma 
fixação efectiva do nosso povo- e nem sequer a lição ficou. Brin
cou-se positi\·amcnle com essa pobre gente tão fácil de iludir-tão 
difícil de sustentar! 

Quando se publicou o Diplomi\ n.o 704, já ha,'ia nos planaltos 
de Angola um grande número de miseráveis, vítimas de outras ten
tativas abordadas. E em lugar de se pensar cm acudir a esta gente 
que já lá eslav'!> que constituía um número mas que não podia cons
tituir uma colonia, manteve-se o seu abandono e atraíram-se mais 
-outros, para os quais também não havia ainda uma assistência 
assegurada. 

E de tudo resultou uma vez mais- o aborto provocado. 
Enfim, minhas Senhoras e meus Senhores, após os êrros co

metidos na selecção de colonos, pois entre os que foram havia de 
tudo menos agricultores, vieram os êrros de organização : As ter-
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ras não tinham ~ido estudadas-por 't'CZCS, nem sequer demarcadas; 
nada se tính,1 prcpar,1do para a sua írril!açlio; desconhecia-se a ca
pacidade e naturc?a dos terrenos: niío se pensou nas necetsidades 
de comunicação com os centros de consumo nem das possibilida
des dêsle em face dum aumento pro,·á't'cl de produção; para uns, 
tinham-se construído hilbitaçõcs que eram dum estilo prelencioso e 
ridículo-para outros, m<1l hou't'era lempo de levantar uma casa de 
pau a pique sem as mais elementares condições higiénicas; não ha
,-ia crédito organi?ado - ha\"ia um adiantamento ou pensão, cuja 
única \"irlude er,1 ter o colono cm silêncio enquanto a esta\"a co
mendo enfim. minhas senhoras e meus senhores-para receber os 
colonos agricultores que nada percebiam de agricultura, só um ele
mento ha\"ia cm abund,)ncia: os t'uncion.írios, que custa\"am com 
os respectivos ser\"iços, 9 ° o do ca1>ilal destinado à colonização ! 

Em conclusão: Uma fórmula estrangeirada e deslocada, e 
uma aplicação des.1strosa. 

E isto sucedeu sempre, sensivelmente por 't'ia das mesmas cau
sas e com aspectos idênticos, cm tôdas as nossas tentativas moder
nas de colonização. 

Dir-mc-ão : A falência das nossas lcntalivas de povoamento 
europeu não pode considerar-se completa uma ,-ez que há cm An
gola 30.000 colonos. 

É verdade. 11.í cm Angola cêrca de 30.000 colonos. Mas nesse 
número que é insignificante num,1 colónia cm que, desde 1491 se 
fazem lenlalivas de povoamento branco só uma pequeníssima parte 
se instalou e dcsenvoh·cu por acção directa do Estado-a pequena 
parle que provÇm da lr<1nsfcrCncia fcil,1, cm 18~9, para Mossâme
dcs de alguns portugueses q,1e se encontravam no Brasil em situa
ção alliti\"a por falta de li',1b.1lho. 

Mas tanto êssc triunfo ofíci,11 como os resultados da coloni::<l
ção livre são ainda 11111 arqumenlo cm favor do meu ponto de vista. 

Foi por diante a colonia de Moss.'\medcs porque o meio emi
gratório csla't'a criado. Por um lado a pesca com mercados certos 
permitindo a remuncraç<lo imediata do lrab.llho, por outro lado as 
Fazendas de Cheia, com a capacidade de consumo e de trabalho 
que lhes da\"a um,1 prosperidade nascente, tinham criado o meio 
emigratório e conshtuido, muito mais que o amparo e a iniciativa 
oficial as condições de vid,1, C\"Olução e progresso da pequena co
lónia inicial. 

l\a coloniz.1ção lh•re, os magros resultados obtidos csta\"am 
de harmoni,1 com a form<1çiio lenta dos meios emigr<1tórios. E onde 
essa formação se activas.<e, logo, automilticamcnte, sem necessidade 
sequer do apêlo do Estado, acorri,1m colonos porque há sempre. 
minhas senhoras c meus senhores, uma corrente humana que se 
forma em e para qualquer parle do mundo onde a certeza do pão e 
a esperdnça da riqueza luzirem com nitidez. Temos como exemplo 
frisante um exemplo por dcm,1is citado, embora nem sempre com
preendido - o impulso que \"Cio dar ao estabelecimento de colo
nos a construção do Caminho de Ferro de Bcnguéla. 

Em resumo : A colonização sistemática organi?ada pelo Es
tado exige sacrifícios financeiros e implica riscos de ordem moral 
e política a que só os países ricos e organizados podem meter om
bros. Êstc sistema mesmo com o impulso do dinheiro ca prudên
cia duma organização sfria só pode ser eficazmente posto em 
prática como complemento dum plano económico de que a insta
lação de capitais seja uma das J)artes. O meio emigratório é a con
dição essencial e indispcns.lvcl para o triunfo da colonização siste
mática ou livre-e a sua estrutura é de t,11 forma complexa e deli
cada que não pode ser arlilici,1lmcnlc organizada apenas pelos ele
mentos materiais dil·cctos de que o Estado costuma dispor. 

Eu sei, minhas senhoras e meus senhores, que não é esta a 
doutrina corrente e que o meu ponto de vista se afasta dos precei
tos duma ciência olici,11-ciênci,1 que (:, por vezes, um velho pu:<:<le 
de antigos preconceitos consllluídos n,1 Europa com histórias das 
colónias - mas sei também que css.1 ciência, mesmo nos países mais 
organi?ados, atra\"cssa a sua fa<e de reforma e que essa reforma se 
fará à cusla de ensinamentos duma experiência prática em.nome da 
qual julgo defender esta ideia. 

E para nós- estou ccrlo-a reforma consistirá essencialmente 
em repôr nos nossos di,1s, dentro das novas circunstãncias de tempo 
e de lugar. antigos frutos h,i muito amadurecidos, duma experiên
cia colonial com elementos ba5tantcs para constituir u1na ciência 
portuguesa da especialidade. 

Toda\·ia nlio b.lsta lazer uma crítica-e cu, por enquanto, ape
nas critiquei. Estudemos a soluç;io-a soluçlio que pode ter em conta 
os resullados duma an,ílisc. o aspecto de certas realidades de eco
nomia social e a expcriênci,1 dum passado rico cm ensinamentos. 

Porque, como disse. o problema da colonização não é para 
nós um problema fechado pelo facto de termos de condicionar o 
desen\"olvímcnto da~ colónias aos re<:ursos financeiros e demográ
ficos da metrópole. E apenas um problema que não podemos rcsol
,-er à inglesa, nem à italiana, nem '1 alcmii-um problema português 
para ser resolvido com sentido, processos e forma portugueses. 

E a solução não pode ser senão esta: criar o meio emigrató
rio nas zonas de povoamento onde êle niio existe, aperfeiçoá-lo e 
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desenvolvê-lo onde principiou a formar-se. E pela expressão •criar 
o meio emi9ral6rio•, entendo cu organi1ar as condições económi
cas, morais. políticas, sociais e espirituais, sem as quais néio há co
lónia nem agregado humano cm sociedade ci\•ilizada do nosso 
tempo. 

Como criá-lo? 
Por um lado, em-crcdando por uma política definida de atrac

ção de capitais. pondo de parte êssc outro preconceito de que o 
capital PQrtuguês é esqui\"O, desconfiado e arredio. O capital por
tuguês é apenas escasso e inexperiente umas 't'ezes, desorganizado 
geralmente. Escasso porque o J)<lÍS é de focto pobre, se considerar
mos a pobreza no sentido de uma IT'.Í distribuição de capitais pelos 
órgãos de produção: inexperiente porque a razão própria da sua 
escasS<..'s não tem permitido o dcsell\•Olvimenlo dessa técnica com
plicada que é necess.íria '1 acção dos capitais produti\·os: desorga
nizado porque (: ainda o espírito burocr,ítico que o mo\"c e por
que a lei e os costumes consentem irregularidades e mentiras como 
aquelas em que geralmente vivem e funcionam as sociedades anó
nimas do nosso lempo. 

Apesar dislo, o capita l portugul:s nt'io fugirá das nossas coló
nias se também para êle fôrcm criadas condições de vida e se a 
sua aplicação deixar de ser uma a\•cnlura ou uma manobra de es
peculação tecida em \•olta de dividendos, acções e percentagens. 

Porque, ao contrário do que muitos supõem, não seria a cor
nucópia de ouro, vasada de repente sôbrc Angola e Moçambique, 
realizando cm aplicaçiio tntensi\•a todos os projectos lunáticos dos 
nossos coloniais mais lanlásistas - o chamado grande apetrecha
mento económico- que nos tiraria de dificuldades. Esta é também 
uma ideia que nos vem através d<> figurinos estrangeiros e à qual 
nem as próprias dificuldades cm que se vêem os países ricos que a 
puseram em prática, conseguem dar proporções ra?oáveis. O nosso 
sistema de colonizaç<lo exige, evidentemente, o emprêgo de capitais. 

Simplesmente. -:lenlro dêlc. no seu próprio espírito tradicio
nal-não é dos grandes capilc1is, os capllais anónimos que se pro
digaliz,1m- quc nós necessitamos. Comparemos o fracasso dequási 
tôdas-sc não de tôdas-as grandes companhias que se instalaram 
nas nossas colónias tão prometedoramente com o êxito que ccrlos 
pequenos capitalistas alcançaram, e teremos a cha\"C do problema. 

O grande capital lcm uma técnica de aplicação que nós re
conhecemos e que não poderemos adquirir pelo facto de ha,·cr 
umas centenas de accionistas ba'lantc ingénuos para acreditarem 
numa promessa da Rua dos Capelistas. Em geral é anónimo. guiado 
per incompetentes ou 1>0r uma irresponsabilidade que a lei protege. 
Está fora da nossa experiência, deslocado na nossa organização, 
isolado na nossa tradiçiio. 

O pequeno capital. que foi sempre o mais prcstá\"el e útil ao 
dcscn\"ol\"imento das colónias, que tem feito em Angola e }loc;am
biquc as obras que nos permitem considerar com orgulho certos 
aspectos do seu desenvolvimento cm relação às colónias estrangei
ras-pelo domínio que o interessado exerce sóbrc êle, pela econo
mia e prudência que a sua aplicaçt'io impõe, pela natureza da sua 
acção isenta dos perigos dispersi\•os que assaltam o grande capital 
- é o que convém atraír às colónias portuguesas, é o que pode 
constituir e acreditar meios cmi11ralórios, é o que lem condições 
para alimentar e estimular colonos tr,11>.llhadorcs que desejam ser 
amanh,ã também pequenos capitalistas. 

E. de reslo, o capit,11 portuguCs que pode ser atraído para as 
colónias portuguesas - e que Pol'tugal possui para nelas aplicar. 

E niio se diga que os resultados da sua aplicação seriam tão 
escassos que não nos permitiriam acompanhar a marcha trepidan te 
cm que se lançaram outros países coloniais. Vejamos que, por um 
lado, é aos pequenos capll.:iis que Angola e Moçambique devem o 
melhor do seu dcsen\•Ol 't'imcnto económico. por oulro lado ponha
mos os olhos nc1 situação aflitiva que criaram alguns países que, 
como a Bélgica, fizeram uma Intensiva aplicação de capitais e que 
hoje defrontam êsle problema insolúvel : as suas colónias niio têm 
possibilidade de os manter, amortizar ou remuner,1r. E a nossa crise 
em Angola e Moçambique não é maior e mais séria exactamente 
porque nelas não enterrámos tanto dinheiro como a Inglaterra, a 
Bélgica, a própria França. E nas horas difíceis que atra\•essamos
reparcmos com atenção, é a obra, a resistência e a acção dos pe
quenos capitais quem as mantém e la? \"l\"er. 

Voltando ao nosso PQnto de partida: atraiam-se a Angola e 
:-toc;<imbique os capitais que lhes convém e teremos uma das con
dições-bases para a solução do problema de povoamento. 

A própria política de atracção de capitais na sua forma de 
aplicação pode simultãneamentc realizar o ambiente emigratório 
sóbre outros aspectos. Da mesma forma, tôdas as medidas tenden
tes a desenvoh·er um plano de fomento o podem servir, indirecta
mente. 

Tomemos. como exemplo, duas medidas recentes promulga
das pelo sr. Ministro das Colónias, e que refletem a pura imagem 
desta ideia : o decreto de protccção à cultura do algodão e o que 
estabelece novas normas a respeito de concessões de terrenos para 
criações de gados e de explorações florestais cm Angola. São me-
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didas que visam a ser;ir a economia geral da colónia. mas tanto 
numa como noutra são criadas e alargadas possibilidades especiais 
para o pequeno agricultor europeu, possibilidades que são, ao 
mesmo tempo, um estímulo para a fixação na terra e uma garantia 
de remuneração ao trabalho. 

Desta forma constitui-se, pelo aglomerado das parcelas que 
lhe co1wl'm, um meio emigratório - isto é, um ambiente onde as 
possibilidades de trabalho são reais e as garantias de êxito são se
guras um ambiente que, exactamentc por ter uma formação de
pendente e ligada à economia geral da colónia, se desenvolve no 
sentido dos seus interêsses como fazendo parle integrante dum lodo. 
O problema do povoamento europeu é um aspecto, um capítulo 
do problema de cada colónia- não pode, portanto. ser uma ques
tão isolada a resolver simplesmente pela remessa de algumas cen
tenas de homens para um planalto onde o clima é suave. Não con
sentem os limites razoá;eis de tempo dentro dos quais lenho de 
desenvolver esta conferência, detalhar esta ideia que, em síntese, é 
a seguinte: o meio emigratório formar-se-á pela acção indirecta do 
Estado no descn>olçimenlo dum plano de fomento cujas fases su
cesSi\-aS tragam, metódica e ordenadamente, um noço elemento de 
vida e de riqueza ao trabalho do colono. O povoamento só será 
cslá\'el e interessante para o desenvolvimento da colónia no ritmo 
que as circunstâncias hoje impõem, realizado naturalmente na me
dida e nas possibilidades que o meio cm formação fôr oferecendo. 

Reservando para um trabalho a publicar brevemente o estudo 
detalhado da questão na sua forma técnica de aplicação, lenho que 
limitar-me por agora a pôr uma idc:a e agitá-ta, submetendo-a ao 
estudo e crítica dos que me escutam e que cm si trazem o mesmo 
amor e a mesma dedicação pelos assuntos coloniais. 

Uma vez constituído, pela arrumaç3o de lodos os elementos 
de acção que são indispensáveis a uma colónia de europeus- os de 
ordem puramente material e técnica como um regime de terras 
adaptável à nossa maneira de ser, isto é, um regime de terras que 
não esqueça duas palavras que se repelem na nossa administração 
colonial dos S<.<culos XVII e XVIII e que pertencem à própria estru
tura económica do país-o arrendamento, o aforamento - o regime 
de terras, portanto. a selecção das terras, a assísléncia técnica. o 
jôgo livre dos capitais, o crédito, os mercados internos e externos, 
ctc.-os de ordem moral como a organização do espírito associa
li\70 e municipal, as escolas, etc.-uma \?e? constituído assim o meio 
emigratório, o meio de povoamento, o Estado pouco mais lerá a 
lazer do que informar, orientar e dar facílidades elementares a cor
rentes que, decerto, não deixam de formar-se com o automatismo 
próprio da sua essência económica. E o processo-podíamos di?er 
o sistema- nem sequer é lento, por mais que o pareça, porque com 
cada elemento novo justaposto aos existentes se forma também no 
melo cm C\'Olução natural um estado de alracçé'ío que regulari?a e 
ordena a corrente emigratória. 

Só então-se o Estado entender que deve acelerar um ritmo de 
povoamento, ou porque o meio o comporia ou porque a sua pró
pria elasticidade o consente, se poderá recorrer cnté'ío à >iabilidadc 
dum auxílio mlis directo, porque também os sacrifícios financeiros 
se podem reduzir muito. 

Tudo o que se fizer fora desta idca e dC-ste.espírito, que é, afi
nal, aquele que compreende que há nos problemas económicos um 
ritmo que as facilidades artificiais dificilmente precipitam, parece-me 
irrcmcdlà\TClmente condenado à mesma f.tléncia que coroou tantas 
tentativas e fez tantos desgraçados. 

Todavia, não é apenas êslc, nas nossas colónias de Angola e 
Moçambique, lodo o aspecto do problema de povoamento. 

Mesmo, considerada a hipótese duma aceitação desta ídca e 
duma política que a desenvolvesse, um outro problema - por assim 
dizer intermediário- exige, em matéria de po\?oamcnlo, uma solu
ção rápida, um tanto ou quanto à margem do que \"Cnho expondo. 
E' o que diz respeito não a no\"os colonos, ao número que dc\?e 
po\?oar tantas terras ;agas e tanta ríquc?a sem dono- mas o que 
se refere àqueles que já lá estão, atraídos por promessas que se não 
cumpriram, \?Ílímas do Estado que para lá os remeteu, e cuja exis
tência é absolutamente miserá\1cl. 

Né'ío quero nem pretendo fazer cm \?Olta déste caso - que é 
um caso triste que só não confrange aqueles que o ignoram-uma 
literatura barata de lágrimas e lugares comuns. Quero apenas que 
V. Cx.•" façam uma idea da situação cm que devem encontrar-se 
cm África tantos colonos agricultores que n<lo sabem plantar uma 
couve e que Já há tantos anos digeriram a pcnSc\o, a casa, as se
mentes e alfaias que o Estado lhes deu. 

Alguns lá se arrumaram - ou instalando-se dcfiníti•amenle 
como funcionários ou buscando a sombra e protecção doutros 
mais felizes que lhes -:aleram. Mas uma grandP parle consome-se 
na misérrima condição de quem está um furo acima de bicho e dez 
furos ,,baixo de preto. 

O problema é tanto mais difícil de resolver quanto é certo 
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que a maior parle dêsles homens não tem uma profissão definida. 
Sabem f11zcr de tudo um pouco - o que é uma maneira de lazer 
muito pouco. 

Toda\?ia, a própria dcsgraça que os tem cilindrado, a lula in
cessante em que se têm empenhado para se manterem, uma passa
gem por, mais ou menos, Iodas as profissões, o espírito terrenho 
que trouxeram das suas prO\?Íncias de Portugal permitem lançá-los 
talvez numa tentativa agrícola- uma tentativa que venha, c;mbora 
tarde, a lazer dêles o que de\?iam ser antes de ir para a Alrica e 
que nunca foram: pequenos agricultores. Seria necessário, pois, 
quanto a ~slcs homens iludidos pelo Estado, credores do cumpri
mento de uma promessa já antiga : 

Lo-Organizar, desde já, independentemente da acção exer
cida pelo Estado sôbre o meio emigratório, acção que também os 
auxiliará, cvidcnlcmcnle. as condições materiais que os isentem das 
dificuldades que não puderam vencer com o único capital que pos
suem : o trabalho. 

2.0-0rgani?ar as condições de ordem moral que são ineren
tes à formação duma colectividadc. 

Nenhum dêstcs elementos, que devem ser orgânicos, numa 
obra de Colonização. está criado cm Angola. 

As condições materiais estabeleceram-se mas não se organi
zaram e, por conseqüência, diluíram-se e não produ?iram efeitos. 

As condições morais, não só não foram estabelecidas, como 
também ludo parece demonstrar que nem nelas se pensou. 

Em face desta situação criada, com os seus \?Ícios de origem, 
as suas tortuosidades insanáveis, para éslcs colonos. credores do 
cumprimento de doces promessas com que foram tentados, vemos 
como soluções: 

a) A criação dum sindicato de Colonos, auxiliado e organi
?ado pelo Estado, mas administrado, embora sob a necessária fis
calização, pelos próprios colonos. 

b) Uma assistência técnica prática e assídua. 
e) A simplificação e rcgularizaçé'ío do regime de terras em que 

vi\?cm. 
d} A criação de mercados distritais e, sobretudo, a adopção 

das medidas necessárias para pôr os agricultores cm contacto com 
os mercados exteriores. 

e) O estabelecimento dum crédito agrícola de mecanismo sim
ples, prestado cm sementes, alfaias, mão de obrn, adubos, etc., mas 
cm caso algum em dinheiro, a um juro módico e mediante deter
minadas condições a ~atisfazer pelos colonos, tais como, obrigação 
de fazerem certas culturas, plantar .írvorcs, etc. 

1) O auxílio prestado a pequenas festas de carácter nacional, 
por ocasião dos mercados, onde pudcsS<'m repelir-se certas tradi
ções dos camponeses da metrópole. 

Todavia, por vício de origem. seia qual fôr a fórmula a apli
car. C-stcs homens-acusação viva contra uma cxperiéncia de antc
-m;'io condcnadà- , éles serão sempre um péso morto, parasitário 
posslvcrmcnte, a carregar na diligênC'ía de esforços mais sérios e 
profícuos. 

Ficam assim, minhas senhoras e meus senhores, no meu mo
desto parecer, postos os dados dum problema de colonização 
branca nos planaltos : Não há colonização sem meio emigratório, 
e a acç3o do Estado só é viável, inteligente e sensata quando se 
exerça sôbrc o meio, para o constituír ou desenvolver, e não sôbre 
o indivíduo, de que só pode fazer um pária quando as condições 
do ambiente o não favorecerem. 

Faltam à exposição desta idca detalhes importantes tais como 
o aproveitamento dos funcionários civis e militares em excesso na 
colonização, a transformação dos núcleos j.l existentes em pontos 
fulcrais de irradiação e atracção d'' no\?OS colonos, enfim, Iodas as 
prestações e utilidades que no existente podem servir uma nova 
criação e conjugar-se com um espírito no\70. Sdo aspectos parce
lares do mesmo problema, cujo descn\'Oh'imcnlo não caberia nos 
limites duma conferência. 

No entanto, a idca está posta, na sua ossatura de construção, 
explicada, criticada. 

E dela se concluí quanto me parecem vagas e \-azias de sen
tido certas expressões correntes que se prenderam ao \?erbalismo 
déslc problema como a lapa a uma rocha: o dcs-:io da emigração 
portuguesa do Brasil para as colónias ! A poesia feita cm volta das 
terras vagas! Os circunspectos pareceres da l~epartição de Emi
gração !- tudo que é sentimental, pat~tico, choradinho e que, cego 
de lágrimas, não enxerga uma realidade. 

Resolveu a Sociedade de Geografia, t'om a sua tradicional ge
nerosidade e patriotismo, estudar o problema profundamente, pro
curar as soluções de que depende, agitar as idcas que o orientam. 

P0is muito bem : de;xemos às palavras desconexas a sua fun
ção de entreter ouçidos distraídos, transformemos o nosso >crba-

({Conclui na página ~s) 
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Os Dembos 
Pelo TENENTE CARLO$ DE BRITO QUé!R06A 

Antigo administrador dos Dembos e lnspcclor do Traballio Indígena de Angola 

. 
COLÓNIA DE ANGOLA - O actual 

Dembo Kakuto 

A 
região 
com

preendi
da entre 

os rios D a n d e 
(N'Danje) ao Norte 
e Bengo ou Zen2a 
ao Sul, desde o 
meridiano de 13.40 

ao de 15 L. Gnv. 
aproximadamen
te, constítue hoje 
a área da Circuns
crição Civil d os 
Dembos e é, sem 
sombra de dúvida, 
uma das mais inte-
ressantes da nossa 

Colónia de Angola, sob lodos os pontos de \•ista. 
Apesar da sua proximidade do litoral, de que não dista mais 

de 100 quilómeiros, esta árcd administrati\•a é uma das de mais re
cente ocupaçd.o. Assim, apenas a uma escassa dúzia de anos - se 
tanto- se pOderam abrir de \'CZ as suas porias à franca actividade 
europeia e foi possível iniciar-se uma actuação administrativa de
cidida e eficiente. 

Até aí, ésse belo território que hcje se nos apresenta tão 
prometedor nas suas vastíssimas possibilidades, permaneceu ve-

dado a nossos passos pela pertinaz resistência dum indígena, mais 
que nenhum outro aferrado ao barbarismo das suas:tradições. 

Dirigidas desde remotos tempos por chefes de prestígio e po
der absoluto, ciosos, de mais a mais, das suas prcrogalivas tradicio
nais da antiga nobre?d do Congo; dispondo das formidáveis defe
sas dum relevo orográfieo, quási inconcebível, que a Norte e Sul se 
remata com êsses fossos intransponíveis que são os "Talags, pro
fundíssimos do Dande e do Zcnza, pOdcram as suas populações 
opôr à nossa ocupação cfecth·a uma obstinada resistência que, com 
intermitências e ..-árias modalidades, se prolongou desde princípios 
do S<.~ulo passado até aos nossos dias. 

Né'io cabe certamenlc na índole dêste modestíssimo escrito, a 
referência pormenorizada ao que foi essa série de rudes esfôrços 
em que, bastas \•czes, o cspíríto de sacrifício e o ânimo inquebran-
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tável das nossas tropas de ocupação, ti,•eram de sofrer duríssimas 
provas. Apenas, como homenagem sempre oportuna, por devida, 
aos obscuros obreiros de todos os tempos <la nossa ocupação em 
terras de África - que preclaro~ heróis, justamente consagrados, 
de tão pouco não carecem diremos que a completa submissão 
dêsscs povos de além Zcnza, operada no decurso de quási uma ge
ração de abnegado e persistente esfôrço, nos trás por vezes à mente 
qualquer coisa de emocionante e trágico, como se visionassemos 
um homem descendo, ousado, a garrolear a pantera em seu pró
prio fojo. Recordaremos que se houve de vencer nos seus pró
prios redutos - e que redutos ! ....: numa luta exaustiva de todos os 
instantes, as imponderáveis fôrças da tradição e a rudeza e insen
sibilidade atávicas dum inimigo fortemente apetrechado. A juntar-se 
a isto, vinha depois o rigôr das grandes chuvas, a tornai ainda mais 
precárias as comunicações com o Zenza e a esperança de qualquer 
reforço. 

Viviam-se então momentos de intensa ansiedade, em que 
qualquer acto menos reflcctido pOderia desencadear a tragédia. 

Passa..-am as colunas, é certo, de quando cm vez-fôrças no
vas de sangue retemperado-e então os Dcmbos, mestres consuma
dos na dissimulaçdo e no ardil, trepavam a alcandorar-se no alto 

COLÓNIA DE ANGOLA- O actual Dembo Kibui 
Nia n/ubemba 
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das suas "banzas,, fortificadas e de lá se desfaziam em contumélias 
e falsos protestos de submissão • .. 

Todavia, mal tinha o últ imo soldado transposto os grossos pe
dregulhos que as águas do Zenza vão desnudando na sua impc-

"Dembos,, manter nestas terras o prestígio do potentado congolês 
e atraír ao seu domínio os emigrados e descontentes doutras raças. 
Muitos foram, ainda no dizer da tradição, que os velhos guardam, 
ciosamente, como únicos pergaminhos da sua procedência iluslre, 

. os pequenos chefes independentes 
que se avassalaram ao "Muene 
Congo.,. Todavia, a m3ior vitória 
da política congolesa foi a vassala
gem, sponfe sua, do Kalwlo-Kahcn
da, grande potentado de origem, 
presumívelmente bangala, e que do
minaV'a em tôda a bacia superior 
do Zcnza até perto do Dandc, para 
Norte. 

Mais tarde, havia de ser êste 
grande Dembado de Kahulo-Ka
henda, o maior potentado ao Sul do 
Dandc e, também, um dos primeiros 
a reconhecer a nossa soberania. 

Em 1615 era êsle Dembado 
a'Vass.1lad,) sem guerras e, cm 1737, 

Rodrigo Cezar de Mene2es conferia 
ao dcmbo Kahulo caria patente dos 
seus domínios o qual, mais tarde, de
pois do aniquilamento do poderio 
do maior dembo ao Norte do Dande, 
o Ambuila, poudc ajuntar ao seu lí
lulo o de "maior de lodos os Dem
bos,,. 

COLÓNIA DE ANGOLA-Roça Montes Herminios nos Dembos-Viveiro-Naragogype 
cm 1765, lendo-se em 'Vista a 

fiel ,-assalagcm que o dembo Kahulo 
'Vinha obsen•ando à corôa portu-

luosa correria para o mar; mal se tinha perdido ainda, nos recessos 
das quebradas, o eco das últimas descargas e já as hordas scl'Vagens 
desciam com mão armada, a surpreender a escolta perdida no dé
dalo da floresta virgem; e, mais uma vez, o "ngóma,, voltava a ba
ter, pela noute fora, o seu tom ... tom . .• compassado e monotono 
a dizer aos povos que, de novo, era 
tempo já de recomeçar . . . 

E foram de facto recomeçando 
sempre, alé 1919, ano em que, enfra
quecida já por medidas superiores 
rigorosamente executadas, se poude 
abater de 'VCZ a lendâ.ria arrogância 
dos chefes fidalgos das terras de 
além Zenza. 

ó Mas, quem eram esses senho
res --"os Dembos,, de além•zcnza? 

Caberá aqui a traços muito lar
gos um pouco da sua hisiória, a um 
tempo tr<'ígica e pitoresca. 

* 
Em épocas remotas, reis con

goleses leriam promo,•ido a ocupa
ção dos territórios seplenlrionais do 
'Vizinho reino de Angola. 

gucsa, foi nomeado por prO\'iSão régia. coronel de 2.a linha e re
conhecido "comandante de todos os Dcmbos ... Esta\"a porém escrito, 
não sei por que estranha fatalidade, que êste Kalwlo quebrasse a 
velha legenda da sua remota v<1ssalagcm aos portugueses, passando 
a gravar na história dos dcmbos as suas mais trágicas páginas-

liordas de guerreiros sob a 
direcção dos "Dembos,,, chefes re
crutados dentre a melhor fidalguia 
do Congo, invadiram então as re
giões ao sul do Dande e aí se esta
beleceram em Dembados que guar-

COLÓNIA DE ANGOLA- Roça Montes Herminios nos Dembos- Café regional de dois anos e meio 

daram, atra'VéS os tempos, a mais estreita vassalagem ao "Muene 
Congo,,. 

liabilíssimos políticos, segundo resa a tradição, souberam os 
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Em JSOO, o nosso domínio sôbrc êslcs povos tinha tomado 
uma feição demasiado virtual. A ocupação limila_va-se a um insigni
ficante fortim no 'Vale do Lôo, afluente do Lombigc, comandado 

PORTUGAL COLONIAL 



pelo chefe do concelho, geralmente um oficial de 2.• linha, tendo 
sob seu comando um reduzido número de irregulares (cmpacacci
ros- caçadores de pacaças). Um pouco mais tarde, trava-se no reino 
do Congo a guerra civil de succ:;s;io e as tropas portuguesas que 
patrocina,.am ,, candidatura de um dos pretendentes ao trôno 
(D. Garcia, depois D. Pedro \T d,, \lfua Rosada) empenharam-se a 
fundo na luta, tendo :;ofrido alguns rC\'C?cs. Ao mesmo tempo, ou-

COLÓNIA DE ANGOLA Aspecto da Retião dos Dembos-Uma 
vereda na lloresta virtem 

tros factos de causa exterior, bem mais graves, vieram lançar a 
insidia e fomentar a rebelião nos antigos fiéis vassalos d'aquem 
Dandc e, cm 1870, a 1·cvolta alastr,wa-sc j.Í desde o alto Zenza às 
terras de Caxito. 

Em 1872, com o ins11ccsso da coluna que, depois de árduas 
marchas através duma rcgiiío dificílima, sofreu um revc:;: no Vale 
do Lôo (Sassa) inicia·SC o ciclo dtlS Ctlmpanhas dos Dcmbos que 
vem encerrar-se cm nos.os di<l!. 

Os últimos e mais decisivos acontecimentos s3o de ontem e 
de hoje ainda. li,) muito heroísmo, acrisolada dedicaçiio patriótica 
e, de certo, muitos nomes,, salientar de valiosos obreiros. Estamos. 
porém, muito perto ainda para que pÓ5samos abranger todos num 
rápido ~lpe de vista: justamente receamos pois, ferir a modéstia 
duns ou melíndrar outros, esquecendo-os. 

llojc, passados poucos anos, pode o '<'iaíante percorrer o 
território, de Leste a Oeste, de Xorte a Sul, em comodíssimo auto e 
deter-se, em tranqüila contcmplaçiio, no alto das montanhas, donde 
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a vista abrange o mais estupendo panorama (lue um cérebro hu· 
mano possa conceber. 

A abertura de estradas para viação acelerada consolidou de
finitivamente a passada acção militar e permitiu o estabelecimento 
do comércio europeu em interessantes povoações cujo futuro, pas-

sada que seja a formid,h-cl crise que se atravessa, será nccessària
mentc próspero. 

Para terminar esta simples notícia, dois números apenas, mas 
elucidati,-os: 

Em 1927 /9<:!8, com 8 escassos anos de ocupação administra
tiva, a regi<io do Dembos pagava com os seus rend imentos pró
prios (excluindo os créditos especiais da municipalidade) todas as 

e ::.'~ 
t~• .._. , 

•,' A CflltL ~ C ~H&NU r 
"l!l ~1r1 ' '·í'; .;; fCY-9~ .' 

suas dcspczas e dava ao Tesouro da Colónia o saldo positivo de 
:>15 mil escudos, números redondos. 

Xesse mesmo ano, a produçiio indígena negociada nas casas 
comerciais da área, eleva,·a-sc Já a mais de 3.0JO contos da moeda 
metropolitana, tomando-se as cotações mínimas nessa mesma 
moeda. 

A ocupaçiio adminlstrath-a tem, pois, sabido cumprir, a sua 
mis5do e o território não encerra lá, avaramente, as suas vastas pos
sibilidades. 

Resta apenas que mãos hábeis e decididas \-ontades, as saibam 
aproveitar com suma inteligência. 

u1111111llllllllllllllllllllllll lllllllllllllllllll llllllllllllllllllllllllllllllll!lllllllllllllllllll!ll!llllllll!l!I 

Projecto de Fomento Geral d' Angola 
(Conclusão da página 24) 

D'essas ideias, e d'cssa orqâníca, sahem, por 
assim dí:er, espontaneamente, a uníé\o, a disciplina, 
o espírito dos idealismos patríotícos, e as v irtudes 
fortes da alma e do corpo, capazes de realizai-os. 

E assim se fará «lmperio». 
D'outro modo será díftcíl. 

Santo Amaro d'Ociras 
Novembro 7-1931 

·-··-··-··-··-··-··-··-··-··-· 
LivPos e publicações 

Em ediçiio cuidada da Librairic Polytechnique Ch. Bé!"angcr 
foi-nos enviado o Traité Pratique de Prospeclion 6éopfi-ssique de 
C. L. Alexanían, que pela clareza com que a matéria é exposta e 
pela profusa documentação é de suma utilidade para os que se 
dedicam aos estudos geológicos ou especulações mineiras. 
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Instruç ao públíca 
S

ABE o leitor que t-stc 
rcctânguto de terra eu
ropeia que se chama 
Portugal, morgado le
gitimo de vastos domí

nios cm além-mar, se fôssc, cm 
teoria e à guiza de medição, 
justapôsto na sua colónia de 
Angola, nela caberia, à vontadi
nha 14 \7CZes. 

EM ANGOLA 
Rural (para formação de pro· 
fcssores indígenas), com 6.557 
educandos. 

Falando uma linguagem 
clara, sem rodeios, uma lingua
gem aritmética : 

Por ANTÓNIO NUNES COSTA Angola não tem a \"igés
sima parte das escolas que lhe 
são neecsScÍrias, como instru· 
mcnto de valorização social 
dos seus naturais. 

Professor das Escolas Oficinas de Angola 
e aluno da Escola Superior Colonial 

E, no entanto- os eternos 
contrastes!- Angola figura nas 
estatísticas com um total de população inferior ao da sua metró
pole. 

Não é fácil determinar, com rigorosa precisão, a cifra dos 
habil,111tcs desta colónia, deduzida do elemento europeu e assimilada. 

Os recenseamentos demográficos, se cm países de adiantada 
civilização nem sempre rcflclcrn a verdade pura, nas colónias, paí
ses com uma organização social rudimentaríssima, traduzem, neces
sàriamcntc grosseiras probabilidades numéricas. 

Desafinam as estimativas dos entendidos, relativamente à po
pulação angolana. Porém, nenhuma delas se queda abaixo de 3 
milhões de humanos, nem vai além de 5. 

Entoemos nós pela média, atribuindo-lhe 4 milhões. Estribados 
neste número, estabeleçamos, por uma, quiçá, abusiva analogia 
com países europeus. - e dizemos abusi\1a, porque as condições 
dos meios sociais considerados s<lo profundamente dissemelhantes 
- a percentagem dos indivíduos em idade escolar (7 aos 14 anos), 
presumivelmente existentes na colónia. 

Julgamos não errar demasiado, calculando essa percentagem 
entre 12 a 15 º/o. 

O que Quere dizer que Angola de\"e ter à \"Olta de 500 mil 
Indígenas em condições de receberem instrução primária. 

Se admitirmos que cada escola comporte 50 alunos, o que já 
é inflaccionar a freqüência normal, verificamos a necessidade de 
10 mil escolas para ministrar instrução a toda a população escolar 
da colónia. 

Façamos uma redução por demais generosa, à custa de uma 
sobrecarga na freqüência e em obediência a irrecusáveis circuns
tâncias de ordem económica: ponhamos cada escola a funcionar 
com 100 alunos. 

Assim mesmo, ser-nos-iam precisas 5000 escolas. Vamos 
mais longe. 

Entremos cm linha de conta com o número, aliás apreciável, 
de rcfractários ao ensino. Excluamos, outrossim, por um critério de 
eliminatórias, lodos os indivíduos que para êle se rc\1elcm total
mente inaptos, isto é, aproveitemos apenas o barro bom, susccptí
vct de moldar-se. 

Ainda neste caso, não seria lícito descermos abaixo de 
3000 escolas. 

Pois bem. Relanceemos a vista pelo panorama de Angola, no 
capítulo da instrução. 

Sendo nossa intenção ·referir-nos especialmente ao ensino 
dos indígenas, não queremos, todavia, deixar de fazer referência, 
ainda Que episódica, ao que se destina aos europeus. 

O ensino oficial cm Angola divide-se cm - ensino para euro
peus e assimilados e ensino para indígenas. 

O primeiro ministra-se cm 68 escolas primárias, 2 infantis, 
uma escola primária superior, 2 liceus e 2 escolas técnicas (de tiabi
litação Profissional de Enfermeiros e Escola Prática Elementar de 
Correios e Telégrafos), com um total de S.382 alunos, para uma 
população europeia de 40.000 habitantes (1931). 

(,Têm os europeus cm Angola escolas que lhes bastem, cm 
quantidade e qualidade? 

Importa dar maior amplitude ao ensino técnico médio, para 
o que estaria indicada a criação de uma escola desta natureza em 
Nova Lisboa, se não constasse já, oficialmente, que vai ali insta
lar-se uma escola primária superior. Depois disto, não \"emos que 
aos nossos colonos assistam motivos para reclamações. 

Quanto aos indígenas, as coisas mudam completamente de 
feição. 

O número de escolas a êlcs destinadas é apenas pedra lan
çada de um monumental edifício a construir. Para uma população 
de 4 milhões de pretos, Angola dispõe de um efectivo de 124 es
colas- parte delas funcionando impcrfcitamcnle-assim distribuídas, 
consoante a sua natureza : 28 das missões católicas, 38 dos proles· 
lantes, 37 escolas oficinas, 20 escolas rurais e uma Escola Normal 
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/, Porque nós, portugue
ses, tenhamos ncgliccnciado o problema da assistência moral e in
telectual aos indígenas das nossas colónias? Tal não é lícito afirmar. 

Abundam testemunhos eloqüentes do interesse e carinho que 
a Portugal tem merecido através dos tempos, a instrução dos po· 
''ºS confiados ao seu patrocínio civtltzador. 

A obra das missões nacionais, pôsto que ressentindo-se da 
falta de harmonia de conjunto, de certos vícios de organização e 
de frouxidõcs de continuidade, valeu como derruba na mata cs· 
pessa do primitivismo indígena. 

Elas foram a guarda avançada da ocupação. 
A acção directa do Estado, cm matéria de instrução, é que 

só tarde aparece tentando acompanhar q ritmo evolutivo da admi· 
nistração da colónia. 

O decreto de 21 de Setembro de 1904, estabelecendo em 
Cabo Verde, Angola e Moçambique escolas práticas rudimentares 
para ensino da língua portuguesa e de outras matérias, foi apenas 
a revclaçdo IÍll\Ída de um propósito, de dar seqüência a outras 
providências anteriores (criação das escolas de artes e ofícios de 
Moçambique, cm 1879, de Luanda em 1883 e de Macau em 1894). 

Em 1906, o dr. Moreira Júnior, então ministro da Marinha e 
Ultramar, publica um decreto organizando o ensino profissional, 
onde se lê, entre outras considerações justificativas que o proce
dem, que "urgia facilitar os meios de ;ida às populações indígenas, 
educando-as, formando-as para o trabalho, a par e passo que se 
promoveria, com êsse mesmo trabalho, a ;alorização da terra em 
que nasceram e habitam., prc;cndo-se no referido decreto a dife
renciação do ensino por colónias e regiões. 

A república robusteceu e consolidou a obra iniciada, Nos 
anos que se seguiram registam-se, na legislação de Angola, algu
mas tentativas, avulsas, de criação de escolas profissionais e de me· 
lhor dilinição da sua finalidade. 

Mas só cm Fevereiro de 1923 o sr. general Norton de Matos 
lhes estatulu a definitiva orgânica, com a publicação do Regula· 
mento das Escolas Oficinas, ainda hoje cm vigor na quási totali· 
dade das suas disposições. 

O primeiro artigo dêssc Regulamento diz que as Escolas Ofi· 
cinas s<lo destinadas a "prover ao aperfeiçoamento e moralização 
dos hábitos e caracter das populações indígenas, disseminando o 
ensino de profissões manuais, rJc educação moral e da língua por
tuguesa, como necessárias e graduais élapes do seu progresso na 
C\'Olução para uma civilização mais perfeita.,. 

Ilemos de confessar, com mágoa, que êstc bem definido objec
tivo só minimamente foi atingido. 

Porque não se cumpriu a letra do diploma. Que mandava criar 
uma escola cm cada circunscrição administrativa, e porque não se 
rodeou o pequeno número das que foram criadas do necessário 
amparo legal. 

!)!ós, portugueses, legislamos muito, legislamos: bem, mas exe
cutamos pouco. 

O D. L. n.o SIS, de Abril de 1927, que reorganizou de fond 
en cambie o ensino primário em Angola, respeitou o que csla\"a le
gislado em matéria de educação profissional. Simplesmente teve cm 
vista restituir as escolas oficinas à sua verdadeira missão (muitas 
delas tinham-se transformado cm meras oficinas para uso pri\"ali>o 
das administrações). subalternizando-as à Direcção de Instrução 
Pública, de que até ali não dependiam e colocando-as em pé de 
igualdade com as escolas primárias (para europeus), quanto a fis
calização pedagógica, o que foi completado por diplomas subsc· 
qüentes. 

Inovação muito interessante introduzida na reorganização a 
que nos vimos referindo foi a instituição das escolas rurais, que vi· 
sam a dar o banho lustral da instrução aos indígenas, ministrando
-lhes conhecimentos agrícolas, hábitos morais e de higiene, familia· 
rizando-os com a língua portuguesa e com os rudimentos de um 
ofício. Estas escolas são regidas por professores indígenas, para 
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P
OZ-SE um ponto final nos métodos de administração até 
agora sc11uidos nas Colónias. Novos princípios, nova orien
tação conforme com as realidade da hora presente, tâo 
eriçada de perigos Internos e externos, um espírito novo e 
desprendido de preconceitos prejudiciais que obstaram a 

que ocompanhássemos os progressos realizados por outros velhos 
e no.-os países coloniais, são o penhor do futuro. 

Sôbre a experiência dos erros passados e a press3o das cir
cunsliincias latais que a11ravaram a posição do problema, sob a in
Ouência das ideas no.-as, sen'idas por vontades enérgicas, em que 
se integram os sistemas racionais de uma organizaçâo harmónica e 
disciplinada, abre-se uma nova era de prosperidade correspondente 
aos ,-alores enormes contidos nos nossos domínios coloniais. 

Esta separação de estádios deve fixar-se profundamente nos 
espíritos. como merco do acto de vontade colectiva que decide 
sair-se do abastamento das energias nacionais para se adquirir a 
consciência da fôrça própria e a certeza dos nossos destinos. 

Pensamento que dominará não apenas os que dircctamente 
intcr.-eem nos assuntos coloniais mas todos os que, de mentalidade 

lamento intensivo dos elementos económicos que as colónias ofe
recem. 

Temos um considerável número de coloniais inteligentes ca
pazes de ei:tudarcm as multiplas facetas dos problem1s especiais 
das colónias. São mesmo muitos e notáveis os trabalhos realizados. 

Andam dispersos e não têm servido para um plano orgânico 
de fomento colonial que reclama uma superior direcção e um pen
samento definido e claramente exposto. A principal dificuldade re
sidia no condicionalismo político. obstáculo insuperável da conti
nuidade de execução. A acção acidental ou intermitente não per
mite a realização de qualquer empreendimento. 

No novo edifício do Estado espera-se encontrar essa estabili
dade que permita estabelecer a base fundamental de Ioda a acção, 
o •plano>, a direclriz que possa ser compreendida por lodos os 
que, directa ou indircetamenle, ponham a sua actividade ao ser
viço da grandeza pátria. 

Impôs-se às Colónias o princípio redimente da auto-suficiên
cia económica. É a boa d0utrina. Mas carece de uma explicação. 

A existência de colónias não se explica por elas próprias. liá 
uma inter-dependéncia de interC-sses entre elas e 
a Metrópole, a ponto de que o potencial polí
tico da Nação, no conserto internaciona!. tem 

colman d'o econó
míco daJ~s Ool6nlas 

nelas o seu esteio. Donde entender-se cm política 
colonial que as despesas de soberania não podem 
ser um encargo da Colónia, cujos reC'ursos só sêio 
produtivos quando explorados. 

Tendo-se como condição do direito de 
oeupaçCio a utilizaç3o dos valores que as coló
nias encerram, a sua organização administrativa 
e económica, enquanto não susceptível de se 

Por A. DE M. E N. 

nacionalista, reconhecem a unidade indispensável do Império por
tuguês. 

A reforma n3o é superficial nem ocasional. abrange as con
cepções fundamentais do direito publico, restabelecendo a ordem 
num campo cm que as ideologias libertárias se traduziam em ruína 
e desagregação. 

Por lema: •Tudo pela Nação, nada contra a Nação•. Os in
terêsses colecti\"'os sobrepostos aos intcrésses individuais. 

As Colónias deixar;!o de ser um campa aberto de a.-enturas, 
de resultados a maior parte das ,-ezes negativos. Requere-se a in
teligência lúcida e a capacidade técnica dos que ali vão exercer 
acti.-idadc. O esfôrço 1>essoal, animado pelo patriotismo, não terá 
de sujeitar-se às conseqüências desordenadas de uma autonomia 
quer indi.-iduai, quer da colcclividadc colonial. 

Essa autonomia da colcclividadc colonial, entendida por aban
dono a si propria e allra.-ada pelas condições particulares dos paí
ses em formaç3o e pelas razões climáticas que dificultam a fixação 
de colonos, sofre ainda dos dcícitos da instabilidade dos critérios 
go.-crnati.-os e da incerteza dos processos administrativos. 

Nestas condições, ,,quelcs que, através de lutas c sacriíícios 
indizíveis, mantiveram ah: aitora, pela sua permanência, o nosso 
direito territorial, não puderam lazer mais do que labutar na ânsia 
de encontrarem uma compensação particular para o seu inteme
rato esfôrço. 

Comparando o que fizeram êsscs bravos pionci1·os, entregues 
a si próprios e com escassa, quando não muitas vezes contrapro 
ducente, intcrvençiio dos poderes públicos, com o que poderia 
ter-se realizado sob um comando enérgico e esclarecido da eco
nomia colonial, encontra-se a juslificação da necessidade de mu· 
dar de costumes e de se criarem os meios íactí,1cis de um aprovei-

bastar, n;!o pode acompanhar os recursos pró
prios. 

Por conseqüência, os orçamentos coloniais 
não devem ser sobrecarregados com as despesas 
julgadas indispensáveis para os trabalhos adminis

lrati\"'OS do dcscn.-olvimento das colónias, que estas não pçssam 
suportar, nem com outros encargos inerentes à soberania. E um 
aspecto das finanças coloniais, que con\"'ém nlio esquecer quando 
se trata do exame do seu equilíbrio económico, que pode ser aíêc
tado par uma compressão daquela origem. O recurso ao emprl-s
timo. nessas condições, apresenta-se à primeira vista. 

Se excluirmos da balança económica das colónias o pêso dos 
encargos desta natureza, isto é, as des~s de aplicação produtiva 
imediata, o princípio de auto-suficiência, reflectindo-se na dinâmica 
externa da sua moeda, tem plena razão de ser. 

O conjunto de medidas tendentes a obtenção dêsse equilíbrio 
exige não só uma compreensão nítida das virtudes do sistema, da 
parte dos que as aplicam e daqueles a quem se aplicam, como uma 
organização pre-estabelecida dos agentes económicos. 

Encontrando-os dispersos, cada um procurando o seu bem 
em prejuízo do vizinho, esquecendo que só do bem comum ad\>ém 
a prosperidade, difícil se torna consertar a harmonia dêsse delicado 
instrumento que é a economia. 

A Produção precede o Comércio. Cada uma destas activida
des carece de organização, a primeira para que crie as riquezas, a 
segunda para lhe proporcionar a sua cxpans3o. Entre ambas existe 
uma íntima ligação, para que funcionem harmonicamente. 

Ambas dependem do potencial polttico do Estado, da regula
r idade da administração pública. 

O interêssc particular, considerado mesmo o das colecti,,ida
des económicas organizadas, é Insuficiente para dirigir o complexo 
da economia pública. Esta só pelo Estado pode ser superiormente 
d irigida, com a colaboração franca e disciplinada dos organismos 
económicos. 

(Concl11i na p69ina 49) 
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cuja habilitação se instituiu, mais tarde, a Escola Normal Rura(, no 
Bailundo. 

Em 1929 outro diploma saiu P<lra regular a situação do pes
soal das Escolas Oficinas. cm que se consigna o princípio de dar à 
instrução profissional uma tendência nitid.1mcnte agrícola. 

Eis o que dá o balanço do que temos construido em prol da 
educação dos indígenas de Angola. 

Como se .-ê, não nos falta legislação, e da melhor. 
Carecemos, sim, de realizar, obstinadamente, o que conce

bemos. 
As escolas de ensino profissional, em Angola,-as poucas que 

lá existem- têm falhado. cm grande parte, ao seu objectivo, ou par 
falta de insl(\lações convenientes e suficientes, ou por !alta de mes
tres de oíício, ou ainda por del;ciência de verbas. 

37 Escolas-Olicinas e 20 Escolas Rurais são um grão de areia 
cm tão .-asto arcai de i11nor.incla '! 
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Sem dúvida que são. 
Mas, ao menos, que essas pudessem cumprir, descmbaraça

damente, a sua bcnélica missêio ! 
Lembremo-nos que tudo quanto cdiíicarmos no sentido da 

valorização social dos que habitam as terras que nos legaram nos
sos maiores, abrindo mais largo crédito ao nosso prestígio de ci
.-ilizadores, constituirá, entre todos, o documento histórico mais re
sistenle ao pc..'so corrosi.-o dos séculos, por muitos sacriíícios que 
nos importe. 

NOTA - 1' depois de escrito late artifo, vimos oo Boletim Olicial 
de Aotola a extinção de 24 Escolu·Oficinat, du 37 e>.isteotu, com o fim 
de se acudir devidamente à altoaçio das rutaotea. 
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Gran-~rela
nha e a Africa 
Ocidental in
glesa não Po

dem na éPoC.l presente tomar uma rerolução sôbre as novas dire-
lri?cs da sua Política aduaneira sem ate!lder cm primeiro lugar aos 
tratados Anglo-franceses relativos à Africa Tropical; isto Porém 
não obsta, dados os factos presentes, a que seia prematuro pen
sar-se um momento nos princípios fundamentais que de>cm servir 
de base a quaisquer medidas de alcance vasto, com carácler de 
11iabilidadc e capazes de satisfazerem os produtores do Oeste Afri
cano por justas e cm harmonia com os seus in terêsses. 

Desde início surge um filcto que é mais importante do que 
muitos poderiam julgar. O telegrama do Secretário de Estado das 
Colónias, Sir Philip Cunnlif!c Listcr, para as Colónias da Corôa, 
anunciando a mudança de política, oferecendo a enh"ada franca 
no grande· mercado que s<lo as 
Ilhas Britânicas e co1111lda11do 
as colónias a examinM o novo 

Ã N s 
perda venha a r«air sôbrc os produtores, diminuindo-lhes as re
ceitas e aumentando conscqüenlemcntc o custo da vida, para êles. 
Mas se isto é claro também (: clclro que lôda e qualquer r«omPo
sição exige longas negociações e uma grande perda de lempQ. 

Se como espcrclm Mr. B,1ldwin, l'fr. Runciman e outros ho
mens de espírito constructi110, as negociações conduzem as nações 
n<lo britânicas a baixar as suas tarifas e a pôr-se cm contacto com 
os Estados do Império britânico, tudo irá pelo melhor: o mundo 
estará um PoUCO mais próximo da er,1 do bom senso em que dei
xar<lo de existir os passaportes e as tclrifas alfandegárias. 

O povo da Gran-13rctanha é demasiadamente inteligenle e 
experimentado para crer cm que a proteção será o seu único sal-
11atério ; êlc crê no li11rc câmbio como crC:: na atitude de defesa em 
11cz da do ataque. 

Mas como os outros n<ío correspondem à .sua oferta de um 
regímen de maior liberdade comercial, élc deu aos seus políticos 

os poderes necessários para ex
perimentarem um método que 
consiste em restringir o comér-

problema que a medida suscita 
e a tornarem conhecidos os seus 
desejos, é admirá11cl, e até ideal 
no texto e no sentido. 

Ã política bPitânica aduaneir>a 
cio brit,\nico muito especial
mente entre os membros da sua 
família. Os políticos de,-em 

, Mas Sir Phillp sabe que na e aplic.í-lo de tal forma que para 
os trabalhadores assalariados à 

Africa Ocidental, quando os 
Conselhos Lcqislativos votam 
quaisquer resoluções, 5do as 
maiorias oficiais que dicidem. 

Ãs Colónias da Costa Ãfr>icana 
semana ou ao dia o cus!o dos 
artigos de primeira necessidade 
n;!o seja acrescido; doutra 
forma cada eleição parcial su

Quando a mudança de 
regímen aduaneiro venha a dis
cutir-se, seria um acto de mte
ligência submeter o assunto a 
um censo li,-re. Para o assunto, 
até, deveria haver a mais com-

Tt>anscJ:>ito da gPande Revista 
cessh-a bastaria para ameÇron
tar qualquer Govêrno. Na Africa 
Ocidental. a OPosição não Po
deria tomar o mesmo aspecto. 
mas o productor perderia a 

"West Âf11ica" 

pleta liberdade de discuss<lo e 
os membros africanos deveriam 
ser e>pecialmente instados a dizer de que maneira em seu entender 
os nossos comerciantes Poderiam melhorar os seus serviços no in
lcrêssc do País. Seja como fôr respondam os Governos Por si 
mesmos, ou convoquem sessões extraordinárias ou peçam de uma 
maneira qualquer a oplni3o dos que est<lo mais autorizados.a falar 
cm nome dos africanistas, estamos al>solutamcnte con>encidos de 
que o resultado prático será o mesmo. A Gran-Bretanha será in
formada de que, se Por efeito dessa medida, o curso da corren te 
comercial se fará cm seu benefício, é preciso impedir que tôda a 

cor.,gcm e o efeito seria o 
mesmo. 

. ).í que nós temos de ter 
tarifas aduaneiras tenhamo-las num sentido construtivo e o mais 
ªcientíficas. possível, Isto é, susccplí,,-eis de levantar as condições 
da produç<lo e da pQpulaç;'io cm geral. O facto de se encontrarem 
no Go,-C::rno certos homens e cm especial. Mr. Runciman e Mr,. Bal
devin dá lugar a que tenhamos esperança cm que, tanto na Africa 
Ocidental como na Gran-13rctanha. os interesses do po,-o serão al>o 
no que respeita a tarifas auuaneiras, daquela consideração que, 
sendo ao mesmo tempo generosa e cavalheiresca, é também a de 
melhor política. 

llllllllllllllllllllllllllllllllllllilllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll 

Um critério de Povoamento europeu 
nas colónias portuguesas 

(Conclusão da página 32) 

lismo erudito cm sincera ânsia de agir e criar. debrucêmo-nos sô
bre cl parte do Passado que mais nos interessa conhecer e a que 
menos temos ,1pro11citado ·a que guarda lições preciosas duma ex
periência e que os nossos planos, as nossas ideas, os nossos pen
samentos se constituam e cresçam como elementos dinâmicos ca
pazes de produzir vida e n<lo como frases mortiças que mal podem 
embandeirar discursos. 

l\âo esqueçamos quanto lucraremos, quanto nos elevaremos, 
quanto havemos de merecer da própria consideração de nós pró
prios, sempre que C\'ilarmos uma frase para plantar uma árvore e 
deixarmos uma obra nas horas mortas em que consumiríamos um 
discur~. 

E esta mentalidade que a soluçâo do problema do Povoa
mento nas nossas colónias exige. 
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E êssc problema, todos o Mbemos, é de capital importância 
para nós, sem que seja mais transcendente ou delicado que tantos 
outros que o nosso poder criador, a elasticidade formal dos nossos 
processos, o génio colonizador da Raça, resol11eu em mais difíceis 
circunstâncias. 

E como sinto que a nossa mentalidade, de facto. se vai trans
formando, que o prazer de agir se vai generalizando, que certas 
poeiras de velhos preconceitos 5do sopradas Por uma ventJnia 
nova, eu creio que êstc problema se rcsoh-crá- não pelo pa>or dos 
outros, como tantas vezes se diz, ap0ntando o papão da Sociedade 
das Xações-mas por respeito, Por interêsse, por amor de nós 
próprios. 

Né'\o é sob a coaçdo duma ameaça de violência-êsse estímulo 
de medrosos que faz conselheiros mas não faz tlomens-que en
contraremos o sentido das nossas realizações. Xão se diga mais, 
Portanto, que é a ra?iio de ordem internacional que nos impõe o 
dever de Povoarmos as nossas colónias. Se essa razão é de consi
derar e se, de facto, é um êrro esquecê-la. niío esqueçamos também 
que só há um moti~o profundo, real, que importa ao nosso brio, a 
um orgulho nacional que é necess.írio refazer, e à nobreza dêsses 
mesmos títulos que tantas vezes se invocam- o motivo da ordem, 
da riqueza e do progresso internos! 
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grande crise económica mundial que atingiu duma maneira 
\'1olenla a5 nossas colónias. provocou, como é natural, 
uma descida no índice das respectivas balanças comerciais 
e deu lugar, principalmente em Moçambique e Angola, 

onde grandes interl-sses esta>am em jôgo, a uma situação melin
drosa cujos efeitos estiío fortemente pesando sôbre todas as suas 
ach11id.ides económicas. 

Se é ccrlo que o fenómeno, tirando a sua origem dum factor 
de rcpcrcuss<lo mundi,11-a Grande Guerra, atingiu mais ou menos 
lodos os países, também é verdade que os seus efeitos se tem feito 
sentir de maneira diferente, variando as suas conseqüências se
gundo o grau de prcparaç<lo e desenvolvimento económicos de 
cada país. Po1· Isso mesmo, aquelas nossas colónias que ainda não 
hu\'iam, wb o ponto de vista económico, alcançado as posições 
que seria pa1·,1 desejar, estiío sofrendo, com pal"ficu lar intensidade, 
os efeitos duma crise que as Pciras de Amostras podem, em grande 
parte, atenuar. Longe viío já os 

Reconhecida, 
Pois, a lmprofiqúldadc 
de sistema seguido e a 
necessidade de romper 
com a rotina, a criaç3o das feiras de Amostras tentativa interes
sante e destinada a produzir belos resultados se todos se capaci
tarem da sua lmport.lncla como factor de dit"ulgação e aproxima
ção económica, estt'io destinadas a marcar uma no;a época e a 
estreitar mais os laços que devem existir entre a metrópole e os 
seus domínios. 

E oxalá que, por seu Intermédio, os nossos•comcrciantcs e 
induslriais compreendam que têm nas colónias, não só um vasto e 
compensador mercado para a colocaç<lo dos seus produtos, como 
ainda um incxt1olá11el manancial de matérias primas as mais varia
das. que cncontrar<lo na procura e acolhimento que lhes dispensa
rem o estímulo de que carecem. 

Mas - e êste ponto é de 
tempos cm qut• o exercício dum 
comércio e indústria primitivos 
e rudimentares b..1sta11,1m il sa
tisfação das n<X'.~ssidades locais. 
necessidades multo limitadas pe
las dificuldades de comunica
ções com as vastíssimas zonas 
interiores, cujas trihus, mergu
lhadas cm completa barbaria, 

As feiras de amostras 
capital importância-necessário 
se torna também que, aos es
forços d'1S comerciantes e in
dustricliS, corresponda o go
vérno com medidas adequadas 
que 11isem especialmente a re
solução duma maneira definitiva nas colónias 
da impQrtantc e debatida qucs
t<lo das transferências e a adap

s6 nos cubiça\'am o álcool, des
denhando, Por inúteis, as mil 
bugigangas que hoje lazem as 
suas delícias. 

Transcrito do jornal tação dum regime fiscal con
veniente. 

Por is!'<>, o antigo c pri
mili\-o sistema de permut,1, feito 
atra,•és o comércio ,1mbulanle 
ou Por meio de feitori,1s espa
lhadas no mlcrior, à mcrd! da 
prep0t~ncia dos chefes indí11e-

"O Impér>io PoPtuguês" 
Sem transferências asse

guradas, sem o comércio das 
colónias poder com regulari
dade e nas datas convenciona
da~. liquidar na metróPole os 
seus compromissos, quem será 
que se atreve a fazer forneci-

de õ de Maio de 1932 

nas e disrondo como únicos e suficientes objectos de troca, de 
muito álcool, de ,1t11umas jardas de algodão de côres garridas à 
mistura com missang,1 e sal, cedeu o campo ao comércio regular 
exercido cm ltlrga c-;cala e carecendo, por isso, dum maior sortido 
de mcrct1dorias, tanto cm quantidade como cm qualidade. 

A ocupaç;\o militar efectiva, por seu lado, impondo ao indí
gena a necessiu,1dc de adquirir numerário para satisfação do res
pectivo imposto de palhota, as vias de comunicação extensas e 
rápidas, crianuo a multas léguas do litoral centros urbanos impor
lanlcs e permitindo levar aos sertões mais reconditos os benefícios 
da ci11ilizaç<io, crlMam, por toda a parte, necessidades que preci
samos estimular e dcscnvol11er ainda mais. 

Moçambique e Angola, dispondo, em potencial de incalculá
veis riquezas económicas. talvez se não tivessem ainda ajustado ao 
ritmo da hora que passa, hora cheia de incertezas e de dú11idas, 
mas bem c.:ir.ictcrlzadas na d.nsla de cada país se bastar a si pró
prio pedindo ,1os outros o mínimo e dando-lhes o máximo. 

Nestas condições, tornar conhecidas de nacionais e estran
geiros, atra,•és um,1 grande exposição metódica e oficialmente or
gani?ada, os nos!'Os produtos de àquem e além mar, facilitando e 
estimulando assim o seu intercâmbio, é uma obra meritória, digna 
de lou,•or e ap0io. 

Os comerciantes. industriais e agricultores que, naquelas duas 
colónias, mourejam, terâo assim a satisfação de ver que os pode
res públicos os niio esquecem e a certeza de que novos mercados 
se abrirão aos seus produtos. 

:\a ,-erdade, era jtÍ lcmPo de se !lludar de rumo. De longe 
veem j,\ os clamores das colónias amarradas ao pÔtro da sua 
grande crise, 1>cdindo rcméJio, contra males que, sendo gerais, 
revestiram nelas e pelos moth•os que já expusemos, um carácter 
particularmente agudo. 

Mais que uma vez, também o govêrno da melrÓPole acudiu 
solícito a (-sses clamores concedendo-lhes créditos que >ão cair no 
son·cdouro, sem que, por carência de medidas práticas e apliCcl
çiío criteriosa, êsses milhões de escudos consigam mais do que 
tapar pequenos buracos nos seus dcficictários orçamentos. 
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mentos para as colónias? 
De qoc 11,1lcrtÍ ao cxpQsitor da metrópQ!e conseguir, durante 

a realização das Pciras, colocar nas colónias um bom sfol( de mer
cadorias se, vencidas as respe.::tivas letras, o comprador não lerá 
possibilidade de lhas pagar? 

Por outro 1,1do, o r~imc fisccll Pode e deve. neste caso agir 
como factor de grande importd.ncia. Nem um proteccionismo exa
gerado que acarrete prcju(zos às colónias e lhes tôlha as indústrias 
locais e facilite a concorrência de estranhos, nem tarifas proibitivas 
que impeçam o comércio e indústrias metropolitanas de ali estabe
lecerem e afai·garcm os sc~s merc.idos. 

A necessidade de nacionalizar cada vez mais os nossos do
mínios ultramarinos obriga-nos, sem dúvida, a prot~ger duma ma
neira PMticular a entrada ali dos nossos produtos. E e11idente que 
não podemos nem devemos fechá-los em absoluto à concorrência 
do comércio eslrangciro; mas o que é legítimo e patriótico é que, 
por melo de Pclras como as Que se 11ão reali?ar, por intermédio 
duma propa11anda bem organizada. de tarifas adequadas, por lodos 
os meios legítimos, enfim, consigamos aquele desidcratum. 

Propaganda, sobretudo. muita propaganda é o que necessi
tamos. 

De todas as colónias é conhecida a tendi!ncia que, antes da 
guerra, o comfrcio de Angola Unha para adquirir, nos merCcldos 
da Alemanha e da Inglaterra, os artigos de que carecia para a 
troca com o indígena. Para isso influíam, certamente. não s6 a 
grande capacidade produtiva dos grandes centros fabris de Ham
burgo e Manchester e os fornecimentos a longo praso. mas também 
e muito .orincipalmente, a formidável propaganda desenvolvida em 
toda a Africa Por êsses dois grandes impérios comerciais que inun
davam de Ioda a casta de catálogos e amostras, mandando os seus 
commis vo~a9e11rs Ido amiudadas vezes que eram já pessoas conhe
cidas e Populares cm todas as Po\•oaçõe; do litoral. 

E o que se fazia entiío entre nós para aumentar a capacidade 
produtiva das nossas fábricas e conquistar mercados que outros 
Por mais deligentcs e avisados nos explora11am? ••• 

{Conclui na pagina 4 ) 
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INFORMAÇÕES DO 
MUNDO COLONIAL 
e , -•«» .. ICêm 

NA actua! conjuntura o assunto que nos parece 
mais propício e de maior interêsse, é sem dú
vida ·a viagem do & Dr. Armindo Monteiro, 

às colónias de África - $. Tomé, Angola e Moçam
bique. 

Pode di:ur-se afoitameufe que esta viagem, é o 
maior acontecimento mensal pela repercussão que tem 
tido em tôda a Imprensa e principalmente pelos objec
livos revelados numa interessante e bem deduaida 
entrevista por S. Ex.ª concedida ao Diário de Notí
cias. 

Os objeclivos políticos e administrativos, têm uma 
importância primacial, não só pelas circunstâncias 
apontadas na referida entrevista, mas principalmente 
por serem êles de facto, a pedra basilar em que deve 
assentar ama boa administração. Administrar sem co.: 
nliecimento dos povos, da sua índole, dos seas usos e 
costumes e cônseqüentemente do meio que os cerca, é 
sempre um êrro. 

Em qualquer dos casos aparece a quem admi
nistra, quem reclame e não esteja satisfeito, uns com 
ra:;.ão e outros sem ela, isto por virtude dos meios co
loniais serem meios novos, meios delicados e sensíveis 
e muito perscrutadores. 

Para o & Dr. Armindo Monteiro não P já des
confiecído êste ambiente e por isso, estamos cedos, que 
dadas as qualidades que o exomam, saberá com
preender e resolver com justiça e acé't to, os mil e um 
assuntos que !fie !ião-de surgit na sua viagem triun
fa! às colónias. 

Sem querermos ser !isongeiros, pois, não está na 
nossa índole, a resolução do Sr. Dr. Armindo Mon
teiro em fr visitar as colónias, foi bem aceite por /fie 
ser reconfiecída muífa competência para esta alta e 
complicada missão colonial, visto que, a par de ou
tras qualidades é o fiomem de leis, jurisconsulto e ca
tedráfíco proeminente, que fiá muito os serviços colo-

niais tanto da /Yletrópo!e como das Colónias reclama
vam, quer dissessem respeito co ramo administrativo 
própriamente dito, quer ao ramo financeiro ou outros 
que com eles se relacionassem. 

A complexidade dos problemas que pelo Ministé
rio das Colónias passam é grande e por isso, nos pa
rece que uma personalidade adestrada e compelente 
na elaboração e interpretação das leis e com o senti- • 
menlo das realidades, se tomava fia muito, indispen
sável na pasta das colónias, para assim se faéler jus
tiça sã aos de lá e aos de cá. 

Seja-nos lícito, nesta altura recordar o alcance 
da viagem em matéria de Política Indígena. Vai ela 
com certeaa ser estudada, em contacto com as popu
lações indígenas e o exemplo que mundialmente o 
Sr. Dr. Arminio Monteiro vai dar neste ramo de admi
nistração Colonial, fiá-de ficar para sempre ligado à 
nossa obra, já secula1; de civílüwção e nacionaliaação 
para prestígio e unidade do Império d'aq.uem e d' alem 
mar. 

Por ú!limo a título de informação diremos que 
dois Ministros fiouve, que no exercício ç/é'sse afio cargo 
foram às colónias - Aires de Orne/as partidário da 
descentra!i:wção adminístrati11a graduada e aulo1; a 
par de outros imporlan;es diplomas, da reorgani:;.a
ção da Colónia de Moçambique de 1907, posta em 
prática pelo falecido Colonial 6eneral Freire de An
drade, que por veaes diélia que nunca precisou de 
mais poderes, para faaer tudo em mathia de admi
nistração, que aqueles que esta organi:wção !fie dava. 
O outro ministro foi o Sr. Engenfieiro Bacelar Be
biano, autor duma Reforma dos Serviços do Ministé
rio das Colónias, que por circunstâncias que não 
cabem dentro desta crónica foi suspensa a sua exe
cução. 

JR. A. 
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do 
Expansão colonia l por tuguesa 

Em local de· l'A~ione Cotoniate de Roma, dá êste jornal a 
notícia da realização das feiras de Amostras de Produtos Portu
gueses em Angola e Moçambique, e bem assim da \'l'iagem de 
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Sua Ex." o Sr. Ministro das Colónias Dr. Armindo Monteiro, e 
suas finalidades. 

Em nota da Redacção, publica o mesmo jornal, considera
ções de tal modo criteriosas sôbre os acontecimentos anunciados, 
que nos apressamos em transcre\'l'c-las, como compensação da injus
tiça com que a imprensa estrangeira tanta vez se refere aos assun
tos do nosso País: 

"Depois da propaganda teó~ica para recordar aos portugue-
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ses os seus de,·eres e as suas possibilidades, o Go'l"êrno da Repú
blica longe de se quedar por satisfeito, passa à propaganda prática, 
de que sé!o uma prova notável, os acontecimentos anunciados das 
realizações de feiras comerciais para tornar conhecidos dos países 
longínquos os produtos da Mãi-Pálria, e a viagem respectiva do 
Ministro com poderes amplíssimos de que êlc poderá lançar mão 
para solucionar os problemas mais graves e mais urgentes de har
monia com os resultados a que fôr levado pelo exame dirccto das 
situações. 

A política portuguesa sob o ponto de vista colonial merece 
as nossas calorosas saüdações. 

Diversas 

Em harmonia com as propostas dos respectivos governos co
loniais, vai ser publicado brevemente um diploma determinando 
que os oficiais que constituem o quadro da Administração dos Ser
viços de Saúde das colónias sejam assim distribuídos: Seis para 
Moçambíque, cinco para Angola, dois para a Índia, dois para a 
Guiné, um para S. Tomé e Príncipe, um para Macau e um para 
Cabo Verde. 

•- •Vai ser publicado um decreto reforçando com 100 con
tos a verba destinada a satisfazer os encargos de soberania, civili
zação, missões de estudo e delimitação de fronteiras no Ultramar. 

•-•O Govêrno belga convidou o nosso País a fazer-se repre
sentar por um delegado técnico na rciini<lo que se efectuará em 
Bruxelas, em 16 de Maio próximo, no Institu to Internacional Agrí
cola, para estudar os meios de debelar a crise agrícola nos países 
tropicais. Vai ser nomeado para representar Portugal o engenheiro 
agrónomo sr. dr. Melo Geraldes. 

•- •A Administração Postal da União Sul-Africana enviou ao 
Ministério das Colónias uma proposta para o transporte da corres
pondência postal pela via aérea. Foi mandada ouvir sôbre o as
sunto a direcção dos Correios e Telégrafos do Ministério das Co
lónias. 

·- ·Foi determinado que aos funcionários coloniais não fôsse 
contado, para eleito algum, o período de tempo relativo à viagem 
para a colónia onde vão servir, conseqüente à primeira nomeação, 
embora o funcionário tenha sido abonado de vencimento durante 
êsse período. A antiguidade no serviço ou no quadro a que fica 
pertencendo, é conlada desde que assume as suas funções na coló
nia ainda nos casos cm que o acto de posse se tenha realizado na 
metrópole, exccptuando aqueles em que, po1· lei especial, a conta
gem é antecipada a época anterior para cfe1t9 de antiguidade, re
forma, diuturnidades ou promoções. 

•-•Foi determinado que os funcionários das colónias, quando 
na metrópole, não possam transitar para a situação de licença gra
ciosa, por estar suspensa a concessão destas licenças na colónia a 
que pertencem. Perdem o direito a essa licença desde que estejam 
ou venham à metrópole e nela obtenham licença da Junta de Saúde 
para tratamento, cujo limite máximo vai até dez meses, nos lermos 
do decreto n.o 12.209, de 27 de Agosto de 19!?6, superior, portanto, 
ao período de licença graciosa, que é apenas de oito meses. 

Angola 

Vai ser intensificada a campanha agrícola cm Angola, no 
sentido de se aumentar a sua produção, especialmente trigo, milho 
e café, tendo seguido já para aquela colónia 200 toneladas de trigo, 
devendo brevemente seguir no''ª remessa do mesmo cercai. 

O conselho de administração dos caminhos de ferro de Ben
guela também adquiriu 50 toneladas de trigo italiano. 

O go'1êrno de Angola acaba de fechar contrato com a África 
do Sul para a acquisição de mais 300.000 quilogramas para as se
menteiras em lknguela e Malangc, sementes que são distribuídas 
pelas autoridades adminislratkas, postos agrícolas, missões religio
sas e particulares, de preferência pequenos agricultores e indígenas. 

Para os postos agrícolas da Huíla e da Estação de Policultura 
do Bié seguiram no último paquete duas colecções de árvores fru
tíferas e videiras de m·as de mesa, num total de 2.700 enxertos cada 
colecção. Das 5.800 árvores adquiridas e destinadas a consliluír 
pomares de reprodução nos estabelecimentos agrícolas do Estado 
e em outros pontos da colónia seguiu uma parte, seguindo dentro 
cm pouco a restante. Esle5 pomares hão-de formar a base da mul
tiplicação das fruteiras que melhor se adaptarem nas respectivas 
regiões. 

Com respeito ao trigo também se procederá às experiências 
definili\1as, sendo escolhidas as sementes mais adequadas às condi
ções !enológicas das regiões. 

Para a referida campanha vai ser regulada a cedência gra
luíla de máquinas e alfaias agrícolas existentes no Parque e estabe
lecimentos agrícolas da colónia. 

•-•Para o estudo do mercado do Congo Belga pediram algu-
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mas das associações comerciais de Angola que seja criado um con
sulado e um organismo de propaganda e colocaç<io de produtos 
naquela colónia, fiscalização dos produtos de exportação, unifica
ção de tarifas ferroviárias, revisão de pautas aduaneiras e remode
lação dos serviços de fronteiras, assunto êstc que será estudado em 
Angola pelo sr. dr. Armindo Monteiro. 

•-•Foi recomendado a todas as autoridades dos distritos e 
circunscrições de Angola, que consigam que os comerciantes, do 
interior cspcelalmcnte, comprem a dinheiro os géneros de produ
ção dos indigcnas, a-fim-de assim facilitarem a cobrança do im
posto indígena, visto a colónia estar atravessando uma grande crise. 

Moçambique 

O "Diário do Govêrno. publicou o diploma, datado de 22 
do corrente, que estabelece o regime monetário que vai vigorar na 
colónia de Moçambique. t'.:sse regime será o mesmo da Metrópole, 
isto é, o escudo-ouro, de'l"endo o Banco Nacional Ultramarino re
tirar da circulaçéio, dentro de seis meses, as suas notas represenla
li«as de libras. Contudo, não é line a circulação monetária entre 
a Metrópole e aquela, sendo o câmbio, dos escudos de Moçambi
que, por escudos metropolitanos, fixado por acôrdo direclamenle 
estabelecido entre o Go'l"êrno da colónia e o do Banco Nacional 
Ultramarino, que o fará afixar ao seu balcào, considerando-se, para 
lodos os eleitos, o câmbio legal da colónia. Fica expressamente 
proíbiçlo operar a câmbios diferentes do oficial. 

É criado em Moçambique um "fundo cambial,., cuja aplica
ção será assentada por um Conselho de Câmbios, que o mesmo 
diploma cria. Por êssc fundo serão movimentadas as cambiais de 
exportação e as receitas do Estado ou das entidades dêle depen
dentes, cobradas cm ouro. 

Das receitas da colónia, serão cobrados cm ouro, todos os 
direitos aduaneiros, taxas de navegação estrangeira, direitos de 
mercadorias, em trânsito internacional e reexportadas, tarifas ferro
viárias e dos portos, aplicáveis ao trânsito internacional, o imposto 
indígena e adicional, nos distritos de Lourenço Marques e lnham
banc, as receitas resultantes da emigração de indígenas. 

As transferências serão feitas mediante autorizaçào do Con
selho de Câmbios. o qual as concederá pela seguinte ordem de 
preferência : transferências do Estado ; compra de géneros de pri
meira necessidade, de medicamentos, instrumentos cirúrgicos, ma
quinismos, matérias primas, combustíveis, carburantes e lubrifican
tes para lndtíslrias que funcionem na colónia, sementes e alfaias 
agrícolas; pagamento de juros em rendas de capitais aplicados na 
colónia ou de mesadas e pensões a pessoas de famllla; compra de 
vinhos, de bebidas higiénicas nacionais, de carvão, gasolina, petró
leo, óleos minerais, sabão, vidraça, cordeamc e madeira em bruto; 
pagamento de passagens para a colónia e outros pagamentos. 

A transferência de mesadas não será consentida de importân
cia superior a 30 por cento dos vencimentos daquele que pede a 
transferência. Contudo, o quantitali'l"o no total das mesadas não 
deve exceder a 30 por cento das coberturas fornecidas pelo Es
tado. Aos funcionários que se ausentarem da colónia por motivo 
legal, poderá ser autorizada a transferência de !?O por cento dos 
vencimentos que perceberam durante o último período de perma
nência na colónia. 

O Banco Nacional Ultramarino fica ainda autorizado a co
brar um prémio de transferência, não superior a 2 por cento. 

•-•Segundo comunicação recebida de Moçambique, aos dele
gados do Govêrno inglês e os do Govêrno português, que vão 
proceder à revisão da delimitação da fronteira sul da Rodésia com 
Moçambique, foi fixado o dia 25 do corrente para terem o seu pri
meiro encontro a-fim-de darem comêço aos respecti\1os trabalhos, 
em Macequecc. 

·-•Seguem para Moçambique 127 quilos de várias sementes 
para ensaios agrícolas naquela colónia. ' 

A Companhia de Moçambique cn'l"iou ao Ministério das Co
lónias um projecto de regulamento que traia da elasssificação e ex
portação de frutas dos territórios daquela Companhia. 

Guiné 

Como então noticiámos, seguiu no dia 5 do corrente, para a 
Guiné, a missé!o científica sob a chefia do sr. dr. Fonloura de Se
queira, professor auxiliar da Escola de Medicina Tropical. Os 
objectivos dessa missão são, principalmente, o combate à iripano
somiase humana e o problema da sua transrnissão na colónia, rela
cionada com a vizinhança da Gambia. Propõe-se igualmente a 
missão, esclarecer alguns outros problemas de entomologia que 

1

in
leressam ao respectivo ensino da Escola de Medicina Tropical nas 
suas relações com a patologia exótica. 

Macau 

Foi extinto o fundo de reforma dos funcionários de polícia 
da colónia de Macau e mandado que seja aplicada ao processo de 

41 



apo~ntação dos mesmos funcionários a legislação reguladora de 
aposentação dos funcionários civis. 

•- •foi autorizado o Govfano de Macau a contrair um em
préstimo de 110.000 patacas, como adicional ao empréstimo con
traído na Caixa Económica Postal, destinado ao complemento dos 
serviços telcíónicos e rádio-telegráficos naquela colónia. 

Cabo Ve rde 

O governador de Cabo Verde pediu autorização para a Câ
mara :>1uniclpal de S. Vicente contrair um empréstimo de 1.000 
contos para a iluminação el&:trica e outros melhoramentos que 
pretende introduzir naquela ilha. 

•-•Foi autorizada a abertura de um crédito de 316 contos, 
afim de o Govêrno acudir à crise que lavra cm algumas ilhas de 
Cabo Verde, devido ao mau ano agrícola. Também foi autorizada 
a verba precisa para a abertura de estradas, afim de dar trabalho a 
alguns milhares de trabalhadores, conseguindo-se assim atenuar, e 
muito, a grande crise que as populações do arquipélago têm vindo 
suportando e que, graças às acertadas medidas adoptadas pelo sr. 
Ministro das Colónias e governador, tem agora melhorado consi
deràvelmente. 

Timor 

Na colónia de Timor, por proposta do governador, é extinto 
o lugar de fiscal dos hospitais, passando as respectivas funções a 
ser desempenhadas pelo enfermeiro mais antigo do quadro sanitário 
da colónia ou pelo enfermeiro que se lhe seguir em an tigüidade. 

•-•O governador de Timor pediu autorização para reforçar 
a verba destinada aos serviços florestais da colónia com mais duas 
mil e duzentas patacas, a fim de se proceder ao corte de madeiras 
serração, etc., o que dará um grande rendimento para os cofre~ 

- da colónia, visto haver grande número de pedidos de madeiras. 

Índia 

O govêrno da f ndia, cn\'"iou 2SO contos para pagamento de 
encargos daquela colónia na Metrópole. 

•- • Foi aprovada a proposta do Govêrno da fndia, para se
rem criadas duas novas escolas primàrias em Sangolda e Nachinota. 

ESTRANGEIRO 

Mercados estrangeiros para os produtos 
coloniais portugueses 

De um modo geral a Turquia, com quanto seja um país pro
dutor já de si, nem por isso deixa de recorrer ao mercado estran
geiro, importando alguns "géneros coloniais. que lhe são nceessá
rios, tais como: café, frutos secos, aniz, pimentas, óleos essências 
arroz. açúcar, amendoim. ' ' 

Alguns números podem ser apontados como índices de inte
rêsse comercial. 

Damo-los por ordem da sua importação e consumo durante 
os últimos seis anos. 

Açúcar- Quer refinado ou cm bruto a procura dêste arlígo, 
orçou cm média, por 60.000 toneladas anuais. 

A r r o;r;- Produlo de um consumo apreciável, a média atingiu 
10.000 toneladas anuais. • 

Café- Em todas as suas formas, entraram na Turquia, s.ooo 
toneladas por ano, cm média. 

Óleos-Dos óleos de côco, rícino, momona e amendoim 
consumiu, o mercado turco, perto de 3.000 toneladas anuais e do 
de sézanco 1.800. 

Tâ maras e frutos secos- Importou a Turquia 2.500 tone
ladas anuais, aproxlrnadamen~. A importação de amendoim em 
fru to e a passa de uva foi também apreciável. 

Cacaus e d e r ivados-A importação turca atingiu a média 
de 6.000 toneladas anuais. 

Me laços -Pcrto de 1.000 toneladas. 
Chá - As necessidades do mercado elevaram a importação a 

uma média de 900 toneladas anuais. 
Especiar ias- A noz moscada, a de côco, a pimenta em 

grão e em pó, branca e preta, foram importadas numa média de 
580 toneladas anuais. · 

Outros produtos, tais como, a canela e seus derivados, madei
ras de acácia, o funcho, o aniz, têm também largo consumo no 
mercado turco. 

Se bem que não possa fazer-se uma estatística detalhada de 
artigo, por artigo, visto as estatísticas turcas o não permitirem, por 
demasiado sucintas, os números que registamos, não deixam de 
mostrar as possibilidades que o mercado oferece, à colocação pro
vável, de alguns dos nossos produtos coloniais. 
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Portugal com_prou no estrangeiro, durante o 
ano de 1931, os seguintes produtos que as 
Colónias lhe podem fornecer : 

Algodão cm caroço, rama ou cardado.... . .. Contos SI .274 
Algodão em fio . ..... .. . ...... .... ... .... . 9 .673 
Lã ...••..••••.••••. •.••.•.•......••••.... 12.0S2 
Gado vacum. ..... ......... ..... . ..... .... 5.580 
Couros . . . . . . . . • . . . . . . . . • . . • . . . • • . . . • • • . 7. 588 
Linho . • . . • . . • . . . . • • • . . . . . . . . . • • • • • . . • . . . . t . 24S 
Madeiras . . . . . . . • • . . . . . . • • . . . • . • . • • • • . . . . • 7 .420 
Sementes oleaginosas.. ... .......... ....... 42.440 
Óleo de palma em bruto. . . • • .. . . . • • .. • .. • 7. 202 
Tabaco.. .... ................... ......... . 25 .029 
Adubos . . . • • . • • . . . . . . . • • . . . . . . . . • . . . • . • • . 4.912 
Seda (fio)... . ..... ..... ................... 15.146 
Arroz ....... .. ... ... ................... . . 29.677 
Cercais em grão (exccpto milho e trigo).... . . 3 . 714 
Feijão.... .. . ...... .. .... ..... .. .... ... ... 1.509 
Trigo cm grão . . . . . • • • . . . . . . . • . . • . . • . . . . . • 47. 597 
Chá........... . .............. . ....... . ... 19.097 
Café .. .. ... . ............. . .. . ........ . . . . 4.936 

Total........ .. ....... ,, 323. 694 

É uma o nda de o uro que o estrangeiro nos 
lev a todos os anos. 
!!ll!!ll!!llllll!!lllllllllllll!!l!!lllllllllllllll!!lllllllllll llll!!lllllllllllllll!!llllllllllllllllll!llllllllllllll 

O comando económico das Colónias 
(Conclusão da paiina 37) 

O âmbito das relações económicas de uma colónia estende-se 
aos mercados exteriores, mas pelas próprias razões do princípio 
de nacionalidade e subordinação do seu desenvolvimento ao auxí
lio da Metrópole, o primeiro mercado que tem de considerar é o 
do Império de que faz parle, depois os que satisfaçam as vanta
gens comuns d~se mesmo Império em que encontra a valorização 
potencial. 

Destas razões, sumàriamcntc expostas, conclui-se que a di
recção económica das colónias não pode ser autónoma-e a expli
cação vem de que, por falta de definições claras, Se~ estabe.lece mui
tas vezes conlusão sôbre o que se entende por •autonomia>, que 
não é ,sinónimo de •independência•. 

E, cfectivamentc, o Estado central que dispôe dos meios es
senciais de coordenação, auxílio e coacção em matéria económica, 
a êlc compelindo o comando superior da economia colonial. 

Quanto à forma de exercê-lo, considera-se que nenhum co
mando é possível sem organização nem disciplina. 

Estamos longe da concepção política de que o Estado, em 
vez de ter a função de comando, é comandado pelas fôrças inca
racterísticas de uma expressão ficlícla da pseudo vontade popular, 
com os rcsullados que cslão patentes v. g. na obra herdada do 
último s&:ulo de administração colonial. 

Para se poder exccular o cplano•, para se realizar fomento 
condicionado por auxílios financeiros, é indispensável que se esta
beleça o comando único, forte, alheio a influências perniciosas e 
estável; e que se apoie numa construção orgânica das aclividades, 
tanto coloniais, como metropolitanas, cm termos de elas terem uma 
representação insofismá,1el junto dfüe, para que o inspirem e coa
djuvem, ao mesmo tempo que executem patriótica e consciente
mente as decisões tomadas. 

Nessas organizações os agentes das aclividades coloniais en
contrarão as condições da sua prosperidade colecliva, pela ordem 
e disciplina introduzida nos seus actos e relações, coordenados 
para os fins de inlerêsse comum de que aproveitam. 

foram iá estabelecidos os preceitos do direito corporativo do 
Estado (Decreto n.o 20.:M2 de 24 de Setembro de 1931). Resta que 
se promulguem as respectivas regras de direito substantivo. Mas, 
antes, urge que se faça a propaganda do sistema, se incutam nos 
espíritos as suas ,·antagcns, se crie o c,spírilo ccrporalivo. 
•11-11-1 11-1 1111- 1 1111- 1 11 11 -1 11 11 -111 

As feiras de amostras nas colónias 
(Conclusão da paiina 39) 

Para não alongarmos mais êste artigo abordando razões que 
não nos faltariam, em prol da realização das Feiras de Amostras 
cuja direcção, segundo deduzimos, foi confiada a um funcionário 
inteligente e de reconhecida competência, terminaremos estas con
siderações apelando para o patriotismo de todos aqueles que 
ainda não descreram nos destinos da nossa pátria, exortando-os a 
que auxiliem e apoiem na medida das suas possibilidades, tão pa-
triótico como útil cmprecndimenlo. A. GOMES DUARTE 
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Companhia Ãgricolo-Pecuaria de Ãngola 

J. 

(CAPA) 
SOCIEDADE ANONfMA DE RESPONSABILIDADE LIMITADA 

H. 

CAPITAL ESCUDOS 20.000.oooaoo 

Agricultura-Pecuária, 

industria de carnes 

Sede em Lisboa 

RUA DOS FANQUEIROS, 12, 2.º 

Direcção em A/rica 

NOVA LISBOA -ANGOLA 

Quintas e instalações nos distritos de Benguela, Bié, 

Quanza Sul, Moxico, Luanda e tiuila 

ANDRESEN succ.Es 
PORTO 

CASA FUNDADA EM 184 5 

L.ºA 

EXPORTADORES DE 'Vl~HOS 

PREMIOS OBTIDOS NAS SEGUINTES EXPOSIÇÕES : 

CHILE 1875. 
PHILADELPHIA 1876 (diploma). 
PARIS 1878 (medalha de prata). 
RIO DE JANEIRO 1879. 
BOSTON 1883 (ouro). 
ANTUERPIA 1885 (ouro). 
MELBOURNE 1888 (order of merít). 
PARIS 1889 (hors concours - membre 

do Jury). 

. 
CHICAGO 1893 (diploma of honour). 
ANTUERPIA 1894 (ouro). 
BORDEUS 1894 (ouro). 
BRUXELLAS 1897 (qrand príx). 
S. q)IZ 1904 (ouro). 
MILAO 1906 (ouro). 
RIO DE JANEIRO 1-908 (qrand príx) e 

1923 (qrand príx). 
ANVERS 1930 (qrand príx). 

REPRESENTANTES: 

Joaquim Lopes Ferreira & Irmão 

· LOANDA 
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Matheus Muralha, L.d• 

LOURENÇq MÃRQUES 
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FABRICA DE LOIÇA DE SACAVEM 
FUNDADA HÁ MAIS DE 80 ANOS 

A MAIS IMPORTANTE DE TODA A PENÍNSULA 

Loiça de uso diáPio 
a faiança m a is duPadouPa e económica de to das as loiças 

MatePiais de constPução 
lavatóPios, PeiPetes e bide ts . Az ule jos bPancos e de côP 

Qua dpos em azule jos 

Mosaicos cePâmicos 
E tePn o e b elo pavime nto papa cosin has, quaPtos de b a nho 
h ospitais, e difícios públicos, e tc. V aPieda de de desenhos 

FACILIMO ASSEIO 

TODOS ESTES ARTIGOS SÃO DE ESMERADO FABRICO E DE l.A QUALIDADE 
Lisboa-Sede 

126, RUA DA PRATA, 132 

EMPRE~A DO [Al~DO 
ATlA~ LºA 

Fábrica e Escritórios 

Rua Heroes de Chaves, 
624 a 640 
PORTO 

Telefones: 9768 e 9757 

Telegr>amas : ATLAS 

Agêntias em LUAnDA 
e LOUREnto MARQUES 

$ep6silos de vendas em 

.fisboa, fforto , 

eoimbra, :J3raga, 

Vizeu, 9loeiro, 
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Santarem, ealdas da :Rainha, 

eovilhà, :J({afozinhos, 

Vila :Real, Viana do eastelo, 

:J([adeira e 9fçores. 

Porto 

40, RUA CARMELITAS 

[OMPAHHIA fiERAl DE rnn~TRU[ÕU 
11 111111 11111 l llll lltll lllll llll lllll lllll 11111 11111 111111111111111 1111 llHI 1111 11111 1111 ' 1111111 

S. A. R. L.o• 1 

LISBOA LUANDA 

Sede: - Rua do Alecrim, 65, 1. ~ - LISBOA 
Telefone 27385 Endereço teleqráfíco COnsTRURAL 

Companhia Portuguesa de Engenharia 

Grandes contruções urbanas e industriais 

Levantamentos topográficos e Cartográficos por fotogrametria. 
O único gabinete no país dispondo do mais moderno e rigoroso 

material de estereofotogrametria 

EmpPei teiPa do Estado na MetPópole e do 
Govêt>no GePal de Angola na Pecons· 
iPução do Caminho de FePPO de Luanda, 
uma das mais importantes obt.>as para 
o fomento e economia da pt.>ovíncia de 
Angola. 

Dimtor térnico: Engenheiro mlnm unm1no LIMA 
Direttor da RetonUrutão do Caminho de Ferro de Luanda: 

Engenheiro AMERICO HOMEM DE 60UVEll 
Delegado especial em Angola: Engenheiro EDUARDO CORRrnEDOR MARTlnl 
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MOTOR 
SPIRIT 

1.º - A lata de gazolina SPHINX cuja solidez 
a faz resistir aos mais rudes meios de transporte. 
evitando quebras e, po r conseqúencía 

assegurando a V. Ex.ª a quantidade suílciente de 
combustível. 
2.º - O placard com a Esfinge vermelha que indica a 
V. Ex.ª os locais onde se vende a gazolina, que durante 
anos, tem dado as melhores provas em toda a Afríca. 
3.º - O sinal de estradas SPH1NX, do tipo recomendado 
pela Sociedade das Nações e que mostra a V Ex.ª os 
obstáculos perigosos que é necessário evitar. 

951 

VACUUM OIL COMPANY 

Dantas, Valadas 
Far macê uticos 

ANGOLA 
Fax>mácias em Loanda : Sede F a t>má· 
eia E spe x>an ça - Fax>mácia em Malange . 

• ENDERÊÇO TELEGRÁFICO CAO U TCHOUC 

\l i 11111 1111111111 1111 11 1111 1111111111 111 

Depósito de drogas, produtos químicos e f armaceutícos 
Especialidades farmaceuticas nacionais e estrarn5eiras, perfumarías, 
instrumentos cirúrgicos e de óptica, utensílios de laboratório 

Fornecem em ssrande escala 
Anexo às Farmacias em consultórios médicos devidamente apetrechados 

Execuções rapidas para qualquer ponto da Colónia 

111 1111111111 1111 11 11111111 11111 11 1111111 

Escritório em Lisboa-Rucs de S. lul;Ao,, ~3,, 11. - D. •0 

Telefe»-e ~ &887 
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A.'\'EIRO 

Armazens de venda 

1-------1 LISBOA-Larqo do Chiado, 18 
PORTO- Rua Candído dos Reis, 18 

Porcelanas de Arte 

Porcelanas domesticas 

Porcelanai; para industria 

e para electricidade 

Sede: LISBOA-Largo da Biblioteca, 17 

GuilhePine GPahain JunioP & C.ª 
Rua dos Fanqueiros, 7 - LISBOA 

Rua dos Clérigos, õ- PORTO 
Endereço telegráfico - GRAHAMS 

Agente em Luanda - VASCO DE OLIVEIRA 
RUA ALFREDO TRONY 

CAIXA POSTAL N.0 3 4 15 

f á~rirn ~e Utamparia e Tinturaria ~e Hra[O ~e Prata 
Chitas, Pcrcalínas, Popelínes, Setínetas, fantasias, Cretóncs, Lenços, etc. 
Pintados e Samacácas, Zuartes Lisos e Sarjados, Paninhos para forros, 

Lenços Tostados e Bílbaus, etc., etc. 

f á~rirn ~e Te[i~o~ ~a Hoa Vi!ta - Pôrto 
Estamparias Brancas e Crúas, Al~odões Crús, Patentes Brancos e Crús, 
Pano para Lençóis, Panos Domésticos, Sarjas Brancas e Crúas, Lonas 

Crúas, Toalhas Lisas e Turcas, Lenços, etc., etc. 

f á~rira ~e Papel ~a A~el~eira- Toial 
Papéis de escrever, para Correspondência, para Livros Comerciais, 
Imitações de «Couché•, de Impressão, de Côres para Capas, Affiches 
em Côr e Riscados, Manilhas, de Embrulho «Kraft•, de Embrulho, etc. 

Cartão e Cartolinas 
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Pedro d'Oliveira Telhado & C.ª 

EXPORTADORES PARA AS COLONIAS 

Algodão cru, cobePtoPes, camisaria, camisolas, co
tins, fatos, lenços tecidos e estampados, panos papa 
lençois, patentes , peúgas, p;-• .. dos, ••sc:C11• 

dos,. saPjas, kakis e zua Ptes 

Com exclusivo de vendas de Riscados 
de Vizela e Riba d• Ã ve 

:flliill ••-· ·-··-· 

Rua dos Fanqueiros, 81, 2.º - LISBOA 

ENDERECO TEL EGRAFICO «KNOBLOCH» . 
~al~aru & ~al~aret Lda os FOSFOROS 

Camp o das Cebola s, 11 e 10-Ã 
LISBOÃ «PÁTRIA» 

ulíi111l 1111 11111 11111 11111 11111 ~111 1 11111.1 1111 11111111111iiiil 111 1 1iiííííiiT11111 1111f 111111iiiTiii «SEVE R A » 
COMISSOES E CONSIGNAÇÕES 1 

lll -lllll lliiiTilllTll «ooMÉSTICOS> 
AGENTES EXCLUSIVOS PARA TODA ) 

A ÁFRICA OCIDENTAL, GUINÉ E ILHAS DA : E 

Companhia Agrícola e Comercial dos Vinhos 
do Porto - Antiga Casa Ferreirinha. 

Sociedade Vídago, Melgaço & Pedras Salgadas. 
A Aluminia, Ltd. - (f ábríca de Louça de Alu-

mínio marca «Trevo»). 
Adolfo Heíderhoff. 
Joahennes SchubacR & Sohnuc. 
Comptoír des Chaux et Címents du Tornaísís. 
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REPRESENTANTES EM: 
GUINÉ - J. Neves & C.ª 
LUANDA - Pinho & Arvelo 
AMBRIZ - J. da Silva e Cunha 
BENGUELA-A. Santos Lima 
MOSSAMEDES - Lúcio Lopes dos Reis 
PORTO AMBOIM- Rocha & Coelho 

«NACIONAL» 
abastecem q uási a t otalidade do me r cado da 
metrópole porq ue SÃO OS MELHORES, EM 

QUALIDADE E APRESENTAÇÃO 

PEDIDOS A 

SOCIEDADE NACIONAL DE PHOSPHOROS 
Lisboa, rua S . Julião 139 

Telegramas «Sonaphos» 

Agentes em Luanda: 

~D[iedade [olonial de Phosphoros Limitada 
Avenida da Boa-Vista 

T elegramas "Colo pborosn 
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Fábrica de Bomfím 
= DE = 

.Manuel Pinto de Aze\?edo 

T eoidos de algodão 

Especialidade em Riscados e Vichys 
f abrícação especial de artigos 

para a Africa Ocidental 
e Afríca Oriental Portuguesas 

FABRICA: 

RUA DO BOMFIM, :5fl6 

ESCRITOR/OS: 

PRAÇA DA LIBERDADE, ts 

PORTO-PORTUGAL 

TELEFONE 585 

TELEGRAMAS: e VEDOF!IY!-PORTO> 

Im~r~~a f a~ril ~o Hort~, limita~a 
Senhora da Hora-Portugal 

ESCRITÓRIOS: 

SENHORA DA HORA 

Te lefone n.0 12- Senhora da Hora 

Te legramas: <NORTE,. 

Especialidade em carrinhos de linha 
para coser marca RELÓGIO 

PORTO-AFONSO HENRIQUES, 
e tubos de retroz 

Experimentai os carros de linha 
marca COSTUREIRA 

Fabricação de bretanhas finas 

com algodão do Egito 
e algodão das nossas Colónias d' África 

com os quais são feitas as afamadas 

bretanhas marca ANGOLA 

PORTUGAL COLONIAL 

Fiação e Fabrica de Tecidos 

"EilMEZINDE,, 
FABRICAÇÃO ESPECIAL DE PANOS 

CRUS, DE LINHO, CRETONES, SAR

JAS, LONAS, TECIDOS ESTAMPADOS 

E PANO PARA LENÇOES EM PEÇAS 

- PARA PORTUGAL E COLONIAS 

D'AFRICA PORTUGUESA 

ESCRITORIOS: 

Rua do Bomfim, n .º 326 

PORTO-PORTUGAL 

Te lefone n.0 585 

Te legramas : <V E DO F IM • - PORTO 

- DE -

Aze\?edo ferreira & C.ª L.dª 
FABRICAÇÃO DE ARTIGOS 

DE ALGODÃO, VICHYS DE DIVERSAS 

QUALIDADES, RISCADOS PARA 
COLCHÕES, PANOS CRUS E OUTROS 

FABRICO ESPECIAL DE MANTAS E 

ARTIGOS PARA A AFRICA OCIDEN-
TAL E AFRICA ORIEN
TAL PORTUGUESAS 

ESCRJTORJOS: 

AVENIDA DA$ NA ÇÕE$ ALIADAS, 60 

PORTO - PORTUGAL 

TELEFONE 54:5 

TELEGRAMAS: e F!TECIDOS• 
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, , 
BEBE 

Leite condensado 
Açucarado Moça 

Leite esterilizado 
Puríssimo 

Leite em Pó " Lactogen " 

Chocolates Suíssos 

Queijo Gruyere 

REPRESENTANTES 

EM ANGOLA 

ZUIO AFRIK, HANOELSHUIS 
LOAXDA 

VASCO O'OLIVEIRA 
LO ANDA 

Fl.LIAL EM PORTUGAL 

Nestlé 6. Anglo Swíss 
Condensed MílK C0 

Rua !vens, 11-t:J- Lisboa 

~ 

NESTLE O ... elhe»• 
.. u ... e .. •ê. 

...... c:.1 ..... ~--

Co ... panhia do 
Sul de An~ola 

XIV 

Sociedade Anónima de Responsabilidade 
Limitada, com o Capital 

Autorizado- Esc. t 0.000.000$00 

Subscrito - Esc. 6.000.000$00 

SEDE SOCIAL 

Lisboa-R. Vítor Cordon, 12-1.º 
Tele!. !1 4174 - End. Tel SULAN60LA 

SEDE EM ÁFRICA 

MOSSAMEDES-África Ocidental 

EXPLORAÇÕES 

PESCA-Baía das Moscas, Mos
sâmedes-Praia Amélia, Pôrto 

Alexandre 

rabrico de Conserrras, ratinlias e Óleos de 
Peixe, Pasta Awtada - Fábrica AFRICANA 

- Mossâmedes 

AGRICULTURA E CRIAÇÃO DE GADO 

Mossâmedes, Giraul, S. Nicolau, 
S. João do Sul, Caroca e Pinda 

Co ... panhia de 
lftossâ ... edes 

Sociedade Anónima de Responsabilidade 
Limitada, com o Capital 

Autorizado- Esc. 20.000.000$00 

Subscrito - Esc. 13.995.000$00 

SEDE SOCIAi, 

Lisboa-R. Vítor Cordon, 12-1.º 
Telefone: !1 4174 

SEDE DO C0:-11TE FINANCEIRO 

na Banque des lnterels Françaís 
!?3, Rue Louis le Grand PARIS 

SEDE EM ÁFRICA 

SÁ DA BANDE!RA- (Lubanqo) 

Criação e Comércio de fla
dos - Ex p lo rações aqrícolas 
- Instalações no l u ba n g o, 
Tcliipa, Edirra, Palanca, Cu/ue-

que e Tcliififo 
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Casa fundada em 175 1 

PROPRIETARl4 00 MAIOR OOMINIO VITICOLA DO DOURO 

VINHOS DO PORTO VINHOS DE MESA 

Q UINADO Rtto111tod1m-se1<p11i1lm111t os riobOI: 

AGUARDENTE "GRANJA., e "D. Az..;TONlA,. 

Agentes: 

Para a pro11íncia de Angola Para a pro11íncíadeMoçambique 

Palhares & Palhares. L. .. Guerreiro & Castro. Soe."' L. .. 

CAMPO DAS CEBOLAS, 11 CAIXA POSTAL, 734 

Papelaria Reis 

Ãs mais amplas e modePnas 
- instalações do país -.-

Vendas por grosso: 

PAPELARIA 

COLONIAIS 

o MAIS FINO E COM

PLETO SORTIDO EM 

• Artigos de Papelaria • 

Objectos de Escrítorio 

Objectos para Brindes 

Arti9os de B,elas-Artes 

• 'Flores Artificiais * 

• • Perfumarias • * 

Comunicações urgentes : 

TELEF.: 1695 

TeLEG.: PENCIL 

PORTO 
L!$!30A LOURENÇO MARQUE$ 150, RUA DAS FLORES, 160 -... 

Sotiedade Anónima de Re~pon~abilidade limitada 

Rua fernão ~e Ma~alMet 1 
Porto-Portugal 

MadeiPas 
l l li l l l li l l l Ili l l l l l li l li l l l li l l l li l l Ili l l Ili li l li 111111111111111111111111111111 

ImpoPtação dix>ecta d e tôd a a classe 
de madeix>as destinadas à Constr>ução 

C iv il. Ramo de Tanoar>ia, 
Mar>cena-r>ia, etc. 

Madeiras Contraplacadas 
111 1111u 111 u 111 11 111 11 1111 11111111111111 11 111 1 1111 1 1111111111111111111111111 111 

~ i ~ De oriqem estranqeira e outras de 
§: § produção nacional, fabricadas nas 
:1: Oficinas que instalámos com o ma
~ : § quinísmo necessário para a fabricação 
§1 § : : : : do mencionado artiqo : : : : 

RI 1111f'l«i Fl 111 1111 1111 1111 1111 li 

Folhas a Cutelo Fiação, tecelagem e manufactura 11 1 11111 1111 1111 111 111 11111111 111L111u 111 º 
VARIADO SORTIDO EM ARMAZEM ~i ~ 

de artigos de algodão DE P~~1:AgEggR~~iy~z1A !i! 
FabPicação especial de artigos 1 DE MOBILIÁRIO n 111 1111 1 111~iii~11111a 

papa a ÃfPica Ocidental 1 Torrelll & Marnue~ Pinto. Lda T 1 {fone: 2 6945 
li 1 e g1amas: FLORESTAL e ÃfPica ÜPiental PoPtuguesa Rua Vasco da Gama, 33- LISBOA 
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~~·-·- D!! ~'W'.-ê~-·~._..~~ ... -~A~ 7"íílii@·~~1l. 

Companhia Nacional li 
de Navegação ~ 

Serviço regular entre a metrópole, África Ocidental 
e Oriental, Brasil, norte da Europa e Mediterrâneo 

FROTA DA COMPANHIA 
Paquetes Ton. 

NYASSA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.ooo 
ANGOLA. ....... . ....... .... ....... ..... 8.300 
QUANZA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 . 500 
LOURENÇO MARQUES. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6. 400 
MOÇAMBIQUE. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6. ooo 
PEDRO GOMES. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5. 500 
ÁFRICA ... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 . 500 

Vapores de cabotagem 
LUABO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1. 385 
CIIINDE ........... . ..... . · .. . .......... . 1. 382 
IBO.......... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 884 
AMBRÍS . ...... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 858 
SAVE....... . .. .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 765 

V apores de carga 
CUBANGO ........... ... .............. . 
S. TOMÉ ........ . . . . . ... ... . .. ........ . 
CABO VERDE ...... : ................... . 
CONGO ........ . .. .................. : .. . 

Rebocadores 
EM L/$BOA: - BEIRA 1.0 e INCOMA TI. 

8.300 
6.350 
6 . 200 
5.000 

EM ÁFR!CA: - TEJO, S. TOMÉ, CUJO e qasolína 
QUANZA. 

Batelões 

1 
I 

• L;~~~1~ e;~::: e~'.ri~~ Comépcio, 85 ! 
7. PORTO: SucuPsal, R. da Nova Alfandega , 22 ! 
l.~~A?S.~A~~~!%@~L 
~~~ ~-~·•••vous~ 
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AMIANTO$ 
BORRACHA 
CORREIA$ 

DE 
TRAN$Ml$$J.l O 

EMPAIYQUE$ 
MANGUEIRA$ 

APARELHO$ 
PARA 

MOAGEM 

EAG~OI~ 

O oleo que a pra tica r ecomenda 

MANTEIGARIA LONDRINA 

IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO 

FORNECEDORES DA COMPANHIA 

NACIONAL DE NAVEGAÇÃO 

11111111111111111111111111111 li li Ili li l l li li li l Ili li l Ili Ili Ili li l l Ili li Ili 

Especia li
dade em 
m an tei9as, 
qu e ijos e 

OLEOS liPECIAIS P;,fRA: c o n se r 17 as. cores e 
Cliampag.nes AUTOM0\7EIS E CAMIONS MAQUINAS MARITIMAS- MA- V a t i a d o 

QUINAS AGl~ICOLAS - MAQUINAS l'RIGORIFICAS - MA-
QUINAS De Pl~ECISÃO, ETC. 

llll lll l 1111 1 11111 1111 1 11 111 1111 1 11111111 

H. VAIJ~TIER 4 C • .-. 
PARIS- LISBOA PORTO- COVILllÃ- ES
TREMOZ- PONT A DELEGADA- FUNCHAL 

Vis item os "sta n ds" da n ossa casa 
n as Feiras d e amostPas 
de Angol a e Moçambique 

111111111111111111111111111111 l li li Ili l l l li Ili l lllll l l lllll l l Ili l l l llll l l I 

DOh11HfiUES, VASrnncno~ & ~1 ES~UITA. Ll&llTADA 

53, Rua Eugénio dos Santos, 55 -·LISBOA 

T elephone: 2 7.US 

DOMINGOS GONÇALVES DE SÁ li FILHOS 

MARCA 

REGISTADA 

C..;SA FUNOADI' ~'1' 
18 76 

PORTO 

A g en te em LUANDA 

VILA NOVA DE GAIA 

Agentes em L OURENÇO MAilQUE S 

Augusto Coelho Ventura Amadeu José Gonçalves & e.A L.ºA 
CAIXA P OSTA L 1!~2 CAIXA P OST AL 24 

PORTUGAL COLONIAL 

Tel egr : SASPORTO 

MARCAS 

DE FAM A MUNDIAL 

e PDRTO-SÁ, 
1111111 1 

<PDRTO 
RESERVA, 

11111111 

os 
GRANDES 

VIN H OS 
DO PORTO 

Il i Ili Ili 1111111 

VINHOS 
DE CONSUMO 
BRANCOS 

E TINTOS 

~ SA'om,> , A'S, 

X\711 



PORTO-CÁLEM 
O VINHO DOS APilECIADOilES 

A. A. CALEM & F.º, L.ºA 
Casa fundada em 1850 

PORTO-PORTUGAL 
ÃPmazens em Vila Nova de Gaia, Regua 

e Pinhão (Alto-DouPo) 

Membros do Juri .na Exposição Universal de Paris em 1900 

Grandes Premios e Medalhas de Ouro 
AGENTES 

A· SALVADO DA COSTA, L.ºÃ 
Av. da Republica, 121-Lourenço Marques 

111111111 11111 11111 11111 11111 11111 11111 11111 11111 1111 1 11111 '1111 1 11111 11111 11111 11111 1111 111111 11111 Ili 

Carreiras regulares entre Lisboa 
e todos os portos da Africa 

Ocidental e Oriental Portuguesa 

CARREIRAS REGULARES ENTRE 
TODOS 0$ PORTOS 

DA PROVINCIA 

SERVIÇO SEMANAL ENTRE LOURENÇO 
MARQUES E INHAMBANE ~e SERVIÇO 
QUINZENAL ENTRE LOURENÇO MARQUES 
E MOCIMBOA DA PRAIA, COM ESCALAS 
POR INHAMBANE, BEIRA, CHINDE, PEBANE, 
QUELIMANE, ANGOCHE, MOÇAMBIQUE, 

PORTO AMELIA, IBO E PALMA 

AGENCIA EM INHAMBANE- Nogueira, limitada 
T e legPamas "JOCARFINO" 

Caixa Postal n. º 32 

XVIII 

LOPES FERREIRA 8. IRMÃOS 
Rua farinha Leítão- Loanda 

PARA IODDS OS IHABAlHDS 0( IMP(HMUBIUSA~ÃO 
R c v oetlmonto do eup c r nc1oe mot•ttooe 

C o n atr "-40Q0oa de P avimento• Elaat1C:Oa 

P r oteec;::ao do . ferro ondulado 

P intu r a• p rot eetoraa n o v oca 

-===)t~==-

S11-sfema DeYll/Jiss 
de Pintura por Aspersão 

INSTAL.AÇ~ES O E P I N T URA Ã P I STOLA PA.FtA 

A uto moveis 
C onstr-ucçõ e s 

N a v i o s 
P e les de c ouro 

Par-a qua lquer- fim 

F>edl,. tol hoto• d••or1p H v o• •o• 

6ElHENCOURI 6ROS .• LTO 
TtldMI 21m Tt!'q.; SWNfl 

Praça do Municipio. 13 
L.ta•OA 

AOIHCIA 00 HOlltfC.! SO R IA, L.Cllo 

Rua ferreira Borges, 9 
P OATO 
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Casa fundada em 1845 

Viticulto r>es- Vinic ultor>es- Expor>ta dor>es 

VINHOS REGIONAIS 
"MOSCATEL DE SETUBAL" 

Marcas: Moscatel de Setubal- Setubal Superíor
Setubal Roxo - Quinado Moscatel - Fine 
Moscatel- Palmela Superíor- Setubal Im
perial. 

fachada do Armazem V INHOS C O MUNS TINT O S E BRA N C O S 

Armnzens Escr itório 

Azeitáo (Setuba l) La rgo do Corpo Santo, 6, 2.0 

Lis boa 
Agentes em Angola: 

Loanda- Joaqui m Lopes Ferreira & Irmão 

Lobito- A. Ferreira Pinto 

Agente em Moça mbique : 

J. Salvad o d a Costa & Br>an c o Uma vindima em Azeitão 

Cc...-.~e11 .. hie11 de. 
Pe11p~I de. P.e11dc. 

SOCIEDADE ANÓNIMA DE RES-
PO N SAB l L l D AD E LI MITADA 

Cap;•al ac:~&e~ 7 .000.000$00 
SEDE EM LISBOA: 

Dm•e c:çã«»-Esc:•H:ó•m«»s : 
Rua dos Fa-que••o•. ~78. ~-

T e l e f«» .. e : A.. 2 2 3 3 "f 

Depósm•«»= 
Rua dos Fa-que••os. ~70 a ~7& 
T e.l e f«» .. e : A. 2 2332- T e les •-... -•: PEl.PRA.DO 

P r>opr>i etár>i a das F áb r>ic as do: 

Pra~o. Marianaia, ~o~rnirinM (Tomar). Pene~o. [a!ffi ~·f rmio (lon!ã) e Vale Matar (Amer~aria-a-VelM) 
Instaladas para uma produção anual de O ito Milhões de Kilos de papel e dispondo do smaquinis
mos mais apedeiçoados para a sua indústria. Têm em depósito grande rTaríedade de papeis de es
crita, de impressão e de embrullio. Toma e executa prontamente encomendas para fabricações 

especiais, de qualquer quantidade de papel de máquina cor.ztinua ou redonda e de forma 
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BOlftBO~S, CHOCO~& TE, C.&. 

CAIJS, CARAlftE~OS DE LEITE 

E DEBIJÇADOS,· BOl.&CHAS E 

BISCOITOS 

FAVORITA ' 

. 
A MAIS IMPORTANTE FABRICA EXPORTADORA PORTUGUESA 

CAPITAL: 2.100$00 ESCUDOS 

Dírí~ír pedidos para a Sede: Rua Antonio Maria Baptista - LISBOA 

Telegramas: FAVOR-LISBOA 

Todos os produtos do nosso f ahrico são apresentados com o maior esmêro e escrupulosamente confeccionados 
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Fábrica da Areosa 
DE 

Azevedo Soares & C. a, L. da 

Fiação, tecelagem e manufactura de tecidos de algodão e tecidos míxtos de seda 

Fabricação especialisada dos sequintes artigos: Merinos- Gabardínes- Kal<is- Zanelas 

Tapetás-Sarjas-Setíns para forros e Flanelas-Especialidade em tecidos coloniais 

Côres garantidas absolutamente grande tinta 

Os tecidos da Fábrica da Areosa, são cuidadosamente f abricados 

com matérias primas de primeira qualidade e dão aos compradores a garantia 

da sua duração 



lfte dlc:-... enf- ..,. .. e1 ........ 
1 .. dac:--c-·-•1...-- • n-.. 
c:-n•flf .. lnfe- •ec:o ... en" 
d-d- pel-• ... édlc:o• 

!\Iedalha de Oux>o na Exposição Colonidl de I>ax>is 

OERTIFICAC>C>S INSUS P ITC>S 

Remeto-lhe uma declaração, que se refere a um 
dos casos mais importantes, e convincentes que tenho 
presenciado, em favor da eficácia do «febricil». -O 
cavalheiro, de que trata a declaração, foi tratado em 
nossa casa, e vi'lha de s. Tomé num tal estado de de· 
bilidade, e tão atacado pela paludismo, que julgámos, 
no primeiro dia, que rios ia morrer, e que já 11(10 haoia 
remédio que o curasse.- Felizmente foi essa primeira 
impressão desmentida, logo que tomou a primeira dose 
de <febricil como se vê pela declaração que ele 
fez, e cuja exactidào confirmo, desde o dia em que ele 
entrou para a nossa casa. Convém dizer que ja passa· 
rarn dois meses depois da cura, e que não houve mais 
recaída nenhuma. 

At6 hoje não tem havido caso nenhum de febres 
palustres entre os Missionários vindos da Africa, e que 
se têm tratado na nossa residênci, que se não tenha 
curado com o <febricib, e não tem sido preciso 
aplicar-lhes o quinino. 

O P.• André, de quem me pediu noticias, tomou 
algumas doses do «Febr icll ., antes de ir para o Ge
rez, e nunca mais lhe vieram as febres. 

Lisboa, 30·10·909. 
P. •José Maria Antunes 

(Procurador das 1\\issões do Espírito Santo) 

O Ex.m• Sr. Dr. António Emídio Abrantes, Dig.mo 
Engenheiro da Câmara Municipal, respondendo ao n/ 
questionário, diz que tendo contraido as febres em An· 
gola em 1926 nunca conseguiu curar-se não obstante os 
tratamentos feitos com quinino. Em Julho tornou três 
doses apenas de HFebri cil, e não mais voltou a ter 
febres, sentindo-se agora ótimo, com excelente apetite 
e boa disposição. Chama ao • I ebricil _. admirável 
medicamento. 

Lisboa, 28· 10·95 I. 

Só hoje venho agradecer-lhes o «Febricil» que 
fizeram o favor de me mandar porque queria dizer-lhes 
qual o resultado que tirei. 

Tomei ha 2 meses a 1. • dose que me fez uma 
enorme reacção. Uma semana depois novo acessn e 
e nova dose. Foi menor a reacção e até hoje não tive 
mais nenhum acesso. Só posso atribuir êste milagre ao 
«febrlcil pois raro era o mês que não sentia as ter· 
ríveis intermitentes que me duravam pelo menos duas 
semanas. 

l la 20 anos. que apanhei estas febres em Africa e 
nem tomando ou dando injecções de quinino eu conse· 
gui vêr·rne livre delas. 

Cintra, 2·11·951. 
José luiz de Vasconcelos e Sousa 

(.\\arquez de Santa Iria) 

Ex.""'" Srs.: Tenho o prazer de lhes comunicar que. 
após as quatro doses do seu preparado «Febricll , me 
vejo alfim liberto dt> urna terçan reincidente e relap$a 
ao quinino. 

Muito agradecido se confessa 
Oscar Cardoso ( I.º Tenente Médico) 

Rua de Arroios, <>·H. 0-Lisboa 
2 de Dezembro de 1931. 

Pombal, 14 de Dezembro de 1931 

Ex.mos Senhores 

Antigo chefe dos serviços Farmacêuticos de Cabo 
Verde, Guiné, S. Tomé e Director das Farmácias dos 
Hospitais Provisórios das Expedições de Angola e Mo· 
çambique, fui um grande irnpaludado mas com o uso do 
vossocPebricll todas as manifestações de sezonismo 
me deixaram e ha mais de 15 anos que não tenho o 
mais ligeiro ataque. 

Devo êste belo resultado ao c.:febr lcll que tenho 
aconselhado a tôda a gente e pedido a médicos que o 
experimentem. Todos os que o têm usado são unânimes 
a considerál·o como excelente e insubstitt1fvel medica· 
mento. De V. Ex. as 

M.•o At.to Ven.dor e Obg.do 
Carlos Leopoldlr10 de Abreu de lima e Sousa Cardeiro 

(Capitão Farmacêutico das Colónias) 

Tenho o prat:er de lhes comunicar que empreguei 
o Febricil> nos dois casos que a seguir menciono: 

1) doente portador de acessos febris (Febre do tipo 
terçã) com um estado de anemia bastante acentuado e 
um quadro sintomático dum impaludado. Peito o trata• 
lamento pelo quinino associado ao azul de metileno, o 
doente conseguiu vêr debelados temporàriamente os 
seus padecimentoc;, mas volvidas poucas semanas, vvl· 
t'.lram a repetir-se e desta feita para não cederem a 
qualquer terapeutica mstituida. Resolvi então fazer-lhe 
o «febricil» e desde logo os acessos diminuindo de 
intensidade desapareceram completamente no fim do 
primeiro frasco. S<lo passados vários anos e os acessos 
não voltaram a r1<petir·se. 

i) Num doente, de minha famífia, na convalescença 
duma infecção gastro intestinal declararam-se acessos 
febris quotidianos. Estes acessos resistem durante me· 
ses ao quinino e arrenal e entretanto a anemia e di:s· 
nutrição atingiam um e~tado deveras inquietante. 

Tomou 1 frasco de cfebri cl1• e desde então. com 
o desaparecimento dos acessos e restante sintoinatolo
gia considero-o radicalmente curado graças a êste me· 
dicamento. 

GonçalQ, l·i·932. 
Albano A. da Cunha leal 

(.\.\édico municipal do concelho da Guarda) 

Ex.mos Srs. 

E' com o m11ior priner que comuni.:o a V. Ex."' que, 
t~ndo empregado o seu preparado cfebricili· num 
caso de paludismo crónrco, obtive os resultados mais 
completos. 

felicito-os, pois, e subscrevo-me com tôda a consi· 
de ração 

Viseu, 3·3·9.32. 

De V. Ex.•• 
AI.'º Ven.dor 

}oiio Vaz Agos1ir1ho 
(.\<\édico) 
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